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RESUMO 
 

Nos últimos anos, no Brasil, há um debate na esfera política sobre a possibilidade de diminuição 
dos recursos públicos vinculados, até mesmo em áreas prioritárias como educação e saúde, sob 
a justificativa de que eles diminuem a autonomia da gestão dos municípios e, 
consequentemente, causam ineficiência. Todavia, pouco se sabe, de forma empírica, sobre os 
efeitos de tais recursos na vida da sociedade, em especial, na eficiência da gestão pública 
municipal. Dessa forma, esta tese teve como objetivo analisar as relações entre a execução dos 
recursos vinculados e as eficiências técnicas municipais sob a ótica do federalismo fiscal, no 
período de 2016 a 2020. A amostra do estudo é composta por 3.686 municípios de 12 estados 
brasileiros. Por meio da Análise Envoltória de Dados (DEA) foram realizadas as medições da 
eficiência geral e das eficiências setoriais na educação, saúde e assistência social. Em segundo 
estágio da investigação, por meio de diversos modelos de regressão, foi investigado a relação 
existente entre a execução dos recursos vinculados com a eficiência geral, assim como, também, 
com as eficiências setoriais. Os resultados demonstraram que a execução dos recursos 
vinculados possui relação negativa e significante com a eficiência da educação e da assistência 
social. Por outro lado, ao contrário do esperado, os resultados revelaram que a execução dos 
recursos vinculados não possui relação significante estatisticamente com a eficiência geral e na 
saúde. Variáveis de controle introduzidas nos modelos revelaram efeitos significantes sobre a 
eficiência, tais como, o Produto Interno Bruto (PIB) que afeta positivamente na eficiência geral, 
da saúde e da assistência social; e a densidade demográfica que influencia negativamente na 
eficiência geral e da saúde, e positivamente na eficiência da assistência social. 
 
Palavras chave: Gestão Pública Municipal. Eficiência Técnica. Recursos Vinculados. 
Federalismo Fiscal. Educação. Saúde. Assistência social. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 

In recent years, in Brazil, there has been a debate in the political sphere about the possibility 
of earmarking resources, even in priority areas such as education and health, on the grounds 
that they reduce the autonomy of municipal management and, consequently, cause inefficiency. 
However, little is known, empirically, about the effects of such resources on society's life, in 
particular, on the efficiency of municipal public management. Thus, this thesis aimed to analyze 
the relationship between the execution of earmarked resources and municipal technical 
efficiencies from the perspective of fiscal federalism, in the period from 2016 to 2020. The study 
sample is composed of 3,686 municipalities from 12 Brazilian states. By means of Data 
Envelopment Analysis (DEA) measurements of general efficiency and sectoral efficiencies in 
education, health and social assistance were carried out. In the second stage of the 
investigation, using different regression models, the relationship between the execution of 
earmarking resources and overall efficiency was investigated, as well as with sectoral 
efficiencies. The results showed that the execution of earmarking resources has a negative and 
significant relationship with the efficiency of education and social assistance. On the other 
hand, contrary to expectations, the results revealed that the execution of earmarking resources 
has no statistically significant relationship with overall efficiency and health. Control variables 
introduced in the models revealed significant effects on efficiency, such as the Gross Domestic 
Product (GDP) which positively affects general efficiency, health and social assistance; and 
the demographic density that negatively influences general efficiency and health, and positively 
influences the efficiency of social assistance. 
 
Keywords: Municipal Public Management. Technical Efficiency. Linked Resources. Fiscal 
Federalism. Education. Health. Social assistance. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

 O federalismo é um sistema político que, ao contrário do unitarismo, possui outros 

estados membros na estrutura da nação, além do governo central, que têm autonomia política e 

administrativa para a tomada de decisões que visem o bem-estar da sociedade. Segundo Matias-

Pereira (2018), no federalismo cabe ao governo central a soberania enquanto poder supremo, 

uno e indivisível, além de cuidar de interesses gerais; já aos estados federados, cabe 

competências e autonomias para tomar decisões de interesses locais. 

 Para o bom funcionamento desse sistema político, se faz necessário estabelecer a divisão 

de atribuições entre os entes federados, além das competências tributárias de cada um, como 

forma de possuírem fonte de recursos que sejam capazes de financiar suas atividades. O ramo 

da ciência que estuda o impacto da repartição das competências fiscais e das atribuições entre 

os entes federados na oferta de bens e serviços à sociedade é denominada de federalismo fiscal 

(GADELHA, 2018). 

 Sob a ótica do federalismo fiscal, Oates (1972) defende que as funções econômicas 

clássicas de intervenção do Estado apontadas por Musgrave (1959) - distributiva, estabilizadora 

e alocativa - sejam divididas de forma que o governo central fique responsável por reduzir as 

desigualdades socioeconômicas nacionais (distributiva) e pela estabilidade de preços e o 

controle do emprego (estabilizadora), enquanto o fornecimento de bens e serviços a cargo dos 

entes subnacionais (alocativa). De acordo com o teorema de descentralização de Oates (1972), 

os governos locais conseguem alocar recursos de forma mais eficiente do que o governo central 

devido à existência de heterogeneidade na preferência da população existente dentro de uma 

mesma nação. O custo para o governo central obter informações sobre a preferência de cada 

comunidade seria muito elevado, diferentemente dos governos locais, que devido a sua 

proximidade com os cidadãos, têm acesso a essas informações a custo baixo.  

Dessa forma, os governos locais, estando mais próximos de sua comunidade, conhecem 

as peculiaridades de suas preferências e conseguem ofertar serviços e bens em conformidade 

com a necessidade da população local. Já o governo central não atingiria resultados 

semelhantes, a não ser que as preferências da população fossem homogêneas para todos os 

territórios de uma mesma nação. 

 Nesse mesmo sentido, Lima e Diniz (2016) afirmam que a alocação de bens e serviços 

públicos será mais eficiente quando realizada pelos governos que estão mais próximos aos 

cidadãos beneficiários por ser mais fácil identificar as preferências dessas pessoas e porque as 

decisões de gastos estão mais correlacionadas com os custos reais.    



20 
 

 O Brasil, historicamente, alterna momentos de maior centralização ou descentralização 

do poder, mas, de forma geral, sempre com tendência de centralização política e fiscal no 

governo federal (LIZIERO; ZILLI, 2021). Com a Constituição Federal de 1988, observou-se 

maior autonomia dos entes subnacionais, inclusive atribuindo autonomia administrativa e 

financeira aos municípios, equiparando-os à União e aos estados como entes federados, algo 

inovador no federalismo mundial – que se caracteriza por ser bipartite, isto é, com a existência 

do governo central e de pelo menos mais um ente subnacional. 

Mas, o que se viu com este novo desenho foi um desequilíbrio entre as competências 

atribuídas aos municípios e sua capacidade de arrecadação tributária, fazendo com que haja 

dependência de transferências intergovernamentais para o cumprimento de suas obrigações. No 

ano de 2021, por exemplo, a União foi responsável por 66,25% do total tributário arrecadado 

nacionalmente, os estados 26,95%, enquanto os municípios arrecadaram apenas 6,8% 

(BRASIL, 2022).  

Esta concentração do poder fiscal pela União tem como justificativa a diminuição das 

desigualdades existentes em um país tão diversificado e de dimensões extensas, como o Brasil 

(SILVA; JACOBY; FONSECA, 2018). Assim, em detrimento dos municípios possuírem uma 

maior competência tributária, que proporcionasse maior autonomia, se optou por concentrar a 

arrecadação tributária nos demais entes federados, em especial na União, e, por meio de 

transferências intergovernamentais, pelo repasse de recursos aos municípios; acrescente-se que 

uma parcela desses repasses é feita por meio de recursos vinculados em áreas priorizadas pelo 

governo central e não local.  

Nesse sentido, Lima (2007) aponta que as transferências de recursos vinculados pela 

União aos entes subnacionais ocasionam divergências no que diz respeito à delimitação do 

poder da União versus o grau de autonomia necessária para que estados e municípios possam 

implementar políticas orientadas por necessidades locais. Sabendo que as transferências de 

recursos ocorrem tanto por meio de fonte discricionária como vinculada, e tomando por base 

que esses recursos corresponderam a 96% das receitas orçamentárias dos municípios com 

população inferior a cinco mil habitantes (PACHECO, et al. 2018), percebe-se que a vinculação 

de recursos transferidos – nesse grupo específico – é o fator responsável pela diminuição da 

autonomia local na escolha sobre a aplicação dos recursos. 

Entretanto, a vinculação não afeta apenas as receitas oriundas das transferências 

intergovernamentais, mas também as receitas próprias. Nesse caso, alcançando de forma 

especial municípios maiores, que possuem maior autossuficiência financeira. Em média, 

segundo Pacheco et al. (2018), os maiores municípios, aqueles com população superior a 500 
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mil habitantes, arrecadaram, do total dos seus recursos, 43% em receitas próprias. Apesar de 

esse grupo diminuir o impacto dos recursos transferidos vinculados em sua autonomia na 

decisão alocativa, deve-se observar que os recursos próprios também são afetados por 

vinculações estabelecidas pela Constituição ou por outros instrumentos infraconstitucionais, 

como ocorre com os gastos mínimos obrigatórios em educação e saúde: 25% e 15%, 

respectivamente, dos impostos arrecadados.  

Além disso, esses percentuais de receitas próprias dos municípios apontados por 

Pacheco et al. (2018), chegam na realidade a representar números maiores, devido à 

necessidade de ajuste no conceito do que geralmente a teoria do federalismo fiscal entende 

como sendo receitas próprias: no Brasil, contabilmente, seria mais correto incluir as 

transferências devolutivas decorrentes de impostos indiretamente arrecadados, entre elas a cota-

parte do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), a cota-parte do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), a cota-parte do Imposto sobre Propriedade 

Veicular Automotores (IPVA) e a cota-parte do Imposto Territorial Rural (ITR) em 

atendimento ao Art. 158 da Constituição Federal (LIMA; DINIZ, 2016). 

 O estabelecimento de formas de financiamento exclusivas por meio de recursos 

vinculados pelo poder constituinte – mediante recursos próprios ou transferências 

intergovernamentais – ocorreu devido ao receio de que o fortalecimento do federalismo pudesse 

causar danos a expansão das políticas sociais. O debate sobre os efeitos práticos da vinculação 

de recursos, conhecida na literatura internacional como “Earmarking”, possui divergências 

entre aqueles que apontam seus benefícios e os que apontam suas limitações. Os defensores dos 

recursos vinculados, ao se utilizarem da teoria da escolha pública1, afirmam que a exclusão de 

tais recursos do processo de discussão orçamentária impede procedimentos inadequados dos 

políticos e, assim, possibilita que os recursos sejam aplicados em áreas prioritárias de interesse 

da sociedade promovendo a prestação mais eficiente dos serviços públicos (CHRISTEN; 

SOGUEL, 2021). 

Segundo defensores dessa visão, a vinculação de recursos vai de encontro ao princípio 

da capacidade de pagamento como base da tributação, propondo, como alternativa, o uso do 

princípio do benefício, que tributa o cidadão de acordo com o serviço que ele quer usufruir e 

esteja disposto a pagar. Esse princípio traz mais racionalidade e eficiência econômica, pois a 

preferência do contribuinte pelos serviços que deseja usufruir enviaria sinal sobre a quantidade 

 
1 Faz referência ao comportamento oportunista dos gestores públicos na tomada de decisões que busquem 
satisfazer seus próprios interesses em detrimento do interesse da sociedade 
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de serviços a ser ofertada e, uma vez que os recursos recebidos são gastos na oferta de tais 

serviços, a oferta é ajustada automaticamente à demanda (BIRD; JUN, 2005).  

Em contrapartida, as críticas a respeito da vinculação se baseiam na teoria das finanças 

públicas tradicional, que defende que todos os recursos sejam depositados em fundo único que 

servirá de fonte para qualquer despesa. Desse modo, argumentam que a vinculação cria 

engessamento no orçamento público, tornando-o inflexível, fragmentado, ineficiente e menos 

eficaz por causa da inconsistência entre a alocação de recursos e a necessidade do gasto, como 

também, impossibilita os gestores realocarem os recursos quando as prioridades dos gastos 

mudam (INAYATI et al., 2017).  

É justamente no argumento do engessamento orçamentário que o Brasil se destaca: a 

vinculação de recursos no país é algo comum (CAMPOS; SERRA, 2020), chegando em torno 

de 86% do orçamento federal no ano de 2019 (FREITAS, 2020), e, quando a parcela de recursos 

vinculados representa uma grande proporção de todo o orçamento, a perda do controle 

macroeconômico e orçamentário é inevitável, criando sérias dificuldades na implantação de 

mudanças de políticas (BIRD; JUN, 2005).  

Devido a este engessamento orçamentário, atualmente vem ocorrendo debates na esfera 

política sobre a possibilidade de diminuir a vinculação das despesas, inclusive nas áreas de 

educação e saúde (GLOBO, 2021), ou chegando, até mesmo, à defesa de sua extinção de forma 

integral, conforme proposta de Paulo Guedes, ex-ministro da Economia, sob o argumento que 

os políticos devem controlar 100% do orçamento devido às consequências danosas do 

engessamento atual do orçamento (ESTADÃO, 2019). Segundo Bassi (2019), o debate sobre 

as receitas vinculadas nunca teve tanta importância, ocupando amplo espaço na agenda 

econômica do país, sendo necessários estudos que possam contribuir com a explanação dos 

seus conceitos, determinantes e modos de atuação. 

Evidências empíricas que possam dar suporte ao debate são escassas (CHRISTEN; 

SOGUEL, 2021), em especial quanto ao efeito dos recursos vinculados na eficiência 

governamental, sendo encontrados na literatura apenas cinco trabalhos correlacionados ao 

tema:  Christen e Soguel (2021), que encontraram efeito negativo da vinculação de recursos 

para a construção e manutenção de estradas na Suíça; Diniz, Corrar e Lima (2014), que 

revelaram que as transferências intergovernamentais vinculadas à educação afetam 

negativamente a eficiência do gasto no ensino fundamental; Diniz, Lima e Martins (2017), que 

evidenciaram que as transferências condicionais na educação afetam negativamente a eficiência 

educacional nos municípios paraibanos;  Franca, Frio e Caruso (2019), que demonstraram 

existir efeito negativo do fundo especial para educação na eficiência em municípios do Rio 
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Grande do Sul; e o estudo de Varela (2008), que apontou para a existência de efeito positivo da 

transferência de recursos vinculados do Sistema Único de Saúde (SUS) nos municípios 

paulistas. 

Apesar de fornecerem suporte empírico para essa tese, a literatura destacada se 

concentra em trabalhos que têm como objetivo estudar o efeito flypaper 2  sobre uma 

determinada transferência governamental em uma área específica, na tentativa de investigar se 

as transferências têm efeito expansivo sobre o gasto do governo local em detrimento de um 

aumento na renda do contribuinte, e se, consequentemente, os recursos recebidos afetam a 

eficiência. O presente trabalho segue em linha diversa, tendo em vista que não investigou se, 

especificamente, uma determinada transferência governamental tem impacto na eficiência 

municipal, mas sim, se todos os recursos vinculados – sejam eles próprios ou provenientes de 

transferências –, em comparação ao total dos recursos disponíveis, possuem alguma relação 

com a eficiência, inclusive com a inclusão da mensuração da eficiência geral e de setores como: 

educação, saúde e assistência social.  

Além disso, os trabalhos anteriores tinham como metodologia a análise dos efeitos das 

receitas condicionais (transferências recebidas) e não da execução das despesas vinculadas na 

eficiência. A análise sobre as despesas se mostra mais adequada, haja vista que o recebimento 

de determinada receita não é sinônimo de que o recurso foi utilizado na disponibilização de 

serviços. Existe a possibilidade de os recursos serem utilizados para superávit financeiro ou até 

mesmo a devolução de receitas recebidas por não execução de projetos, como pode ocorrer nos 

casos de convênios. Portanto, esse trabalho também avança nesse sentido.      

Já quanto aos efeitos teóricos dos recursos vinculados, a literatura aponta para dois tipos 

de recursos com intensidade de efeitos diversos: vinculações substantivas e vinculações 

simbólicas (BIRD, 1997; MCCLEARY, 1991). As vinculações substantivas, ditas como 

vinculações boas, ocorrem quando os recursos fluem para fundos especiais que servem como 

única fonte para o financiamento de um serviço/bem específico colocado à disposição da 

sociedade. Neste caso, os serviços públicos se assemelham a serviços privados, em que ninguém 

recebe um serviço sem pagar por ele. Aumentos na receita vinculada acarretam aumentos da 

despesa, assim como diminuições da receita acarretam diminuições do serviço público ofertado 

e, por conseguinte, na despesa. Estes recursos possuem racionalidade econômica e são 

 
2 Originalmente o efeito Flypaper indica que o recebimento de transferências fiscais não-condicionais e sem 
contrapartida implica em aumento das despesas públicas locais proporcionalmente maiores do que um aumento 
equivalente na renda pessoal, entretanto, alguns estudos ampliaram este conceito analisando transferências 
condicionais. 
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utilizados de forma mais eficiente, haja vista que o usuário conhece os custos e a qualidade do 

serviço que é colocado a sua disposição, podendo exercer um controle efetivo sobre os gestores 

públicos quanto ao uso adequado dos recursos públicos.  

As vinculações simbólicas, ditas como vinculações ruins ou irrelevantes 

economicamente, mas não necessariamente na questão política, não possuem ligação forte entre 

o montante do ingresso do recurso e o montante de sua destinação. Esses tipos de vinculações 

também são caracterizados pela ausência do princípio do benefício, ou seja, não 

necessariamente quem contribui com a receita é quem irá usufruir dos serviços prestados. As 

vinculações simbólicas ocorrem, por exemplo, com vinculação de parcela da receita total em 

áreas estabelecidas como prioritárias, como por exemplo, educação e saúde, ou de 

transferências intergovernamentais com políticas estabelecidas pelo ente federado transferidor, 

entre outras. No Brasil, verifica-se, predominantemente, o uso das vinculações simbólicas.  

Portanto, como forma de contribuir com o debate sobre os efeitos dos recursos 

vinculados na sociedade, em particular ao contexto do federalismo fiscal brasileiro, se faz 

necessário investigar a relação entre a execução dos recursos vinculados e a eficiência técnica 

municipal, até mesmo porque é prática comum que as vinculações não sejam reavaliadas com 

frequência, o que leva a uma alocação inadequada (CAMPOS; SERRA, 2020). 

Nessa esteira, esse trabalho respondeu ao seguinte problema de pesquisa: qual o grau de 

relação existente entre a execução dos recursos vinculados e as eficiências técnicas municipais?    

O estudo teve como amostra 3.765 municípios brasileiros, abrangendo o período de 

2016 a 2020. A escolha da amostra se deu por disponibilidade de dados, em especial, das 

despesas executadas com recursos vinculados, identificados por meio do código fonte ou 

destinação de recursos (FR). Tais dados foram obtidos nos Tribunais de Contas (TC), por meio 

da Lei de Acesso à Informação (LAI).  Os demais dados utilizados na pesquisa foram coletados 

em outras variadas fontes, tais como: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(Inep), Ministério da Saúde por meio do Datasus, Sistema Nacional de Informações do Sistema 

Único de Assistência Social (RedeSUAS) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

A análise dos dados foi realizada por meio de dois estágios. O primeiro utilizou Análise 

Envoltória de Dados (DEA) sequencial para a medição do coeficiente de eficiência dos 

municípios e, em segundo estágio, foram utilizados diversos modelos de regressão para 

investigar o grau de relação entre a execução dos recursos vinculados e a eficiência municipal 

de forma global e setorial. 
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1.1 OBJETIVOS  
 

Com o intuito de explicitar o alcance das metas a serem atingidas no presente trabalho, 

os objetivos são divididos em geral e específicos, conforme descritos a seguir: 

 

 
1.1.1 Objetivo geral 
 

Analisar as relações existentes entre a execução dos recursos vinculados e as eficiências 

técnicas municipais.  

 
1.1.2 Objetivos específicos 
 

a) Identificar e classificar os recursos públicos vinculados nas áreas da educação, saúde e 

assistência social, assim como os recursos discricionários. 

b) Mensurar a eficiência técnica municipal geral e nas áreas da educação, saúde e 

assistência social. 

c) Avaliar, para além dos recursos vinculados, variáveis mensuráveis que possam ser 

determinantes para eficiência técnica municipal. 

 

1.2 TESE 
 

O ponto de partida da tese é que o federalismo fiscal aponta para benefícios da 

descentralização, principalmente quanto à eficiência alocativa dos recursos públicos. Isso 

porque é difícil e custoso para o governo central ter informações sobre as preferências locais e 

as condições de custos de produção dos serviços. Por outro lado, os gestores municipais, devido 

a maior proximidade com a comunidade, possuem mais informações sobre as necessidades 

locais e sobre as condições relativas à prestação de serviços. Tal ‘detalhe’ os permite, assim, 

adequar melhor os bens e serviços ofertados à preferência da população. Entretanto, o que se 

vê no desenho do federalismo fiscal brasileiro é um desequilíbrio entre a distribuição de 

responsabilidades e a capacidade arrecadatória dos municípios, deixando-os dependentes 

financeiramente do poder central para o provimento dos serviços públicos requeridos pela 

população. 

Uma das formas encontradas para amenizar o desequilíbrio vertical existente foi a 

previsão constitucional e legal das transferências intergovernamentais. Apesar de ser um 

importante mecanismo de ajuda financeira para os municípios, uma parte desses recursos são 
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transferidos com finalidades de gastos específicas, o que acaba diminuindo o poder 

discricionário do gestor local. Mas, para além das vinculações dos recursos transferidos, os 

recursos locais também são afetados por tal mecanismo como a incidência de percentuais 

destinados ao financiamento de gasto mínimo em educação e saúde previstos 

constitucionalmente, ou para a composição de fundos específicos por outras determinações 

legais. 

Vinculações como as apontadas anteriormente têm como propósito redistribuição 

tributária entre entes federados ou para a formação de fundo especial que não possuem ligação 

forte entre o que é arrecadado e o que é gasto em um serviço específico. Essas vinculações são 

conhecidas como vinculações simbólicas. Apesar da possibilidade de serem justificadas 

politicamente, não têm racionalidade econômica, por não possuírem o princípio do benefício. 

Como o contribuinte paga por um tributo que flui para uma receita geral, depois destinada a um 

gasto específico (que não necessariamente servirá para financiar um serviço prestado 

diretamente para ele, podendo ser prestado a outro), ele não tem como conhecer os custos e, às 

vezes, nem a qualidade do serviço que é colocado à disposição. Logo, esse contribuinte não tem 

como exercer um controle efetivo sobre o uso adequado dos recursos públicos.    

Além disso, as vinculações impostas às transferências governamentais e aos recursos 

próprios acarretam rigidez orçamentária, isso dificulta ao gestor público municipal adequar a 

cesta básica de serviços às preferências locais de sua comunidade. Por conseguinte, essa 

dificuldade faz com que o tipo ou a quantidade de bens e serviços ofertados estejam em 

desacordo com o que a população realmente necessita, impactando negativamente na eficiência 

municipal. 

Nesse sentido, desde meados da década de 1990, tem-se apresentado um debate político 

sobre o impacto dos recursos vinculados no poder discricionário dos gestores, inclusive sendo 

aprovadas sucessivas previsões legais permitindo a desvinculação de recursos como a 

Desvinculação de Recursos da União (DRU). A cada nova prorrogação da DRU tem-se visto 

ampliação do rol e da intensidade das desvinculações, alcançando, atualmente, inclusive os 

estados e municípios. Por outro lado, defensores das vinculações para áreas prioritárias apontam 

que as desvinculações dos recursos vêm causando prejuízos às políticas sociais e que os 

recursos estão sendo desviados para outras finalidades: pagamento de juros da dívida, por 

exemplo. Além disso, as vinculações permanentes de recursos para as políticas sociais 

possibilitam a estabilidade da existência de recursos para execução de projetos de médio a longo 

prazo, fazendo com que possa existir melhor planejamento das ações, o que resulta na 

otimização dos resultados.      
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Apesar de reconhecer a validade do argumento em favor das políticas sociais, as 

vinculações foram estabelecidas sem nenhuma previsão legal sobre metas a serem atingidas ou 

sobre a necessidade de sua revisão periódica. Assim, além de reduzir o poder discricionário do 

gestor municipal, as vinculações acabam por induzir o gestor público a gastar em determinada 

finalidade apenas para que seja atendida uma determinação legal e não por necessidade 

específica daquela população ou daquele momento, haja vista que as necessidades locais são 

diferentes, principalmente em países com grandes dimensões territoriais como o Brasil e o 

fornecimento de serviços padronizados a toda a população, independentemente de sua 

localidade, podem causar ineficiência.  

Além disso, mesmo considerando uma mesma localidade, as necessidades mudam com 

o tempo e também são afetadas por determinadas circunstâncias, por exemplo: em um 

determinado momento, considerando as restrições orçamentárias e financeiras, já que a 

necessidade de serviços públicos é ilimitada, diferente dos recursos financeiros disponíveis, a 

população local pode preferir receber mais serviços de saúde do que da cultura ou de outra área, 

como ocorreu no período pandêmico e a imposição de recursos vinculados impedem tal 

remanejamento.  Portanto, a tese assumida é que os recursos vinculados afetam negativamente 

a eficiência técnica municipal. 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO   
 
 

A tese foi estruturada em quatro capítulos: o primeiro aborda a introdução, na qual se 

contextualiza e se define a questão que orienta a pesquisa, evidencia a tese defendida, bem 

como os objetivos a serem atingidos; no próximo capítulo, é apresentada a revisão da literatura 

acerca do federalismo, federalismo fiscal, políticas públicas e a vinculação de recursos, além 

das evidências empíricas da relação entre eficiência municipal e recursos vinculados; o terceiro 

capítulo aborda a metodologia utilizada, dividindo-se nos seguintes subcapítulos: natureza da 

pesquisa; unidade de análise e dados; modelo para mensuração da eficiência da gestão 

municipal e método econométrico. No último capítulo são apresentadas discussões sobre os 

resultados encontrados na pesquisa. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  
 

Com intuito de fornecer embasamento teórico para o estudo, o presente capítulo aborda 

conceitos como federalismo e federalismo fiscal com objetivo de entender a forma de 

organização do Estado brasileiro e a busca pela otimização na prestação de serviços públicos 

por meio do equilíbrio na divisão de responsabilidades e competências para arrecadar recursos 

pelos entes federados. Discorre, também, sobre os conceitos, tipologias e teorias de base das 

vinculações de recursos e como esse mecanismo é utilizado no desenho do federalismo fiscal, 

em especial no financiamento das políticas sociais no Brasil, buscando denotar quais seus 

impactos no orçamento público. Por fim, evidencia resultados empíricos existente na literatura 

sobre a relação entre eficiência e recursos vinculados. 

 

2.1 FEDERALISMO E FEDERALISMO FISCAL 
 

A maneira como o poder político é distribuído pode ser classificada de forma clássica 

entre Estado unitário e sociedades de Estado. No Estado unitário o poder político é concentrado 

no poder central, não existindo compartilhamento desse poder entre outras unidades de uma 

possível divisão territorial, que quando existente, tem caráter apenas administrativo. Desse 

modo, as decisões governamentais são tomadas apenas pelo governo central, não existindo 

poder constitucional para outros entes, mas apenas agências locais do governo central 

(GADELHA, 2018) 

Por outro lado, as sociedades de Estado podem ser divididas entre confederações e 

federações. As confederações têm como características possuírem estados membros mais fortes 

politicamente do que o governo central, mantendo inclusive suas soberanias (GADELHA; 

GOUVEIA; MESQUITA, 2022). Cabe ao governo central o papel de coordenador de ações de 

interesses comuns na busca de se obter vantagens da integração dos estados membros, o que 

eles não conseguiriam de forma isolada.  

Já o Estado Federal se dá pela criação de um novo ente de personalidade jurídica de 

direito público interno – poder federal ou União – originado por meio de uma constituição 

formal que estabelece competências e atribuições aos demais entes federados, a partir do 

equilíbrio entre a divisão de poder, oscilando entre autonomia e coesão, fomentando e, ao 

mesmo tempo, limitando autonomias entre o governo central e os governos subnacionais 

(MARON; TAVARES, 2017). 
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No Estado Federal a soberania é uma. Entretanto, os estados membros possuem 

autonomia e constituições próprias, além de compartilharem as decisões políticas com o 

governo central, por meio de negociações entre eles sobre a divisão de suas competências e dos 

recursos necessários para a execução de suas funções, possibilitando dessa forma o exercício 

do poder em grandes territórios que possuem diversidades culturais, econômica e sociais 

(GADELHA, 2018). As principais características da federação estão dispostas na Figura 1.  

 

Figura 1 - Mapa mental das características da federação 

 
Fonte: Adaptado de Gadelha (2018). 

 

Nesse mesmo sentido, Dallaverde (2016) define federalismo como sendo o modelo de 

Estado criado pela união de diferentes entes, que de forma clássica possuem duas esferas de 
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poder distintas, sob uma ordem jurídica centralizada e dotada de soberania, possuindo as 

seguintes características: autonomia dos entes federados, repartição de competências e 

supremacia constitucional. 

Dentro da abordagem do federalismo, quando o foco de estudo se concentra na melhor 

forma de arrecadação e de alocação dos recursos entre os estados membros e o governo central, 

de acordo com as atribuições de cada um, parte-se para a temática do federalismo fiscal. Nesse 

sentido, o federalismo fiscal estuda a repartição tributária e das competências entre os entes 

federados tendo como objetivo otimizar o uso dos recursos e a prestação dos serviços públicos, 

estabelecendo parâmetros de racionalidade e eficiência econômica (DANTAS JUNIOR; 

DINIZ; LIMA, 2019). 

A teoria econômica sobre o federalismo fiscal teve início com as publicações dos 

trabalhos de Samuelson (1954 e 1955) sobre os bens públicos. Dado que o consumo de um bem 

público por um cidadão não exclui o seu consumo por outro, então ninguém teria incentivo para 

revelar sua real demanda, sendo preferível deixar que os outros as revelassem e pagassem pelo 

bem, enquanto se poderia consumir o mesmo bem sem precisar pagá-lo. 

Como solução para essa problemática, Tiebout (1956) defendeu que a implementação 

da descentralização por meio da existência de outras jurisdições, para além do governo central, 

incentivaria o cidadão a revelar suas preferências, pois cada governo local teria uma cesta básica 

de bens/serviços própria e as pessoas escolheriam viver naquela que ofertassem os serviços 

mais parecidos a sua preferência. Assim, as pessoas “votariam com os pés”, se deslocando para 

viver nas comunidades que melhor atendessem as suas preferências de serviços e tributos. De 

acordo com Tiebout (1956), os benefícios da descentralização estavam pautados na 

concorrência entre os governos locais, tendo em vista que essa competição incentivaria a 

inovação e a busca pela oferta de serviços melhores e mais eficientes. 

Em contraponto, Oates (1972) defende que independentemente da existência da 

mobilidade da população, existiriam ganhos na descentralização decorrente da correta divisão 

das funções do Estado entre os níveis de governo. Assim, as três funções do Estado: distributiva, 

estabilizadora e alocativa, apontadas por Musgrave (1959), deveriam ser executadas de forma 

cooperativa entre o governo central e os demais entes federativos, estabelecendo-se um 

equilíbrio entre a centralização e a descentralização.   

Na busca por esse objetivo, as funções estabilizadora e distributiva do Estado deveriam 

ser executadas preferencialmente pelo governo central, estando, portanto, vinculadas as 

restrições à descentralização fiscal. Já a função alocativa é vista como potencializadora de 
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benefícios com a descentralização fiscal, devendo ser executada, preferencialmente, pelos entes 

subnacionais (SILVA, 2005; GADELHA, 2018). 

De acordo com o teorema da descentralização de Oates (1972), a função alocativa é 

potencializada com a descentralização fiscal devido ao fato de os governos subnacionais 

estarem mais próximos dos tomadores dos serviços públicos e, por consequência, conhecerem 

melhor suas preferências, podendo alocar os recursos de forma mais eficiente. Se o governo 

central fornecesse a mesma cesta de serviços para todo o território, a alocação do recurso seria 

ineficiente, a não ser que as preferências de toda a população fossem homogêneas (OATES, 

1972). 

A busca pelo modelo ótimo de federalismo fiscal é atingida quando se permite a 

maximização dos benefícios da concorrência e das divisões de tarefas entre os entes federados 

ao mesmo tempo em que se minimizem as externalidades negativas, em que o financiamento 

do Estado é ordenado pelo princípio do benefício, em que cada cidadão contribui de acordo 

com seu consumo da cesta de serviços ofertados (SILVA, 2005; GADELHA, 2018). 

Mas o alcance do modelo ótimo não é tarefa simples, tampouco tarefa que possa ser 

alcançada de forma plena, haja vista que sempre haverá perdas na escolha dicotômica entre o 

grau de centralização ou descentralização escolhido. Segundo Nazareth, Gurgel e Vieira (2019), 

os problemas de incentivo nessa escolha dicotômica são conhecidos como dilema gêmeos do 

federalismo, argumentando que por um lado a centralização afastaria a decisão de gasto da 

preferência da comunidade, o que ocasionaria ineficiência alocativa, além de favorecer a 

dependência financeira dos demais entes, dando origem a problemas como a ilusão fiscal 

(recursos recebidos por transferências governamentais fazem com que os eleitores percam a 

conexão entre os tributos pagos e os bens públicos locais ofertados, devido a  parte dos recursos 

recebidos serem financiados por eleitores de outras localidades, provocando provisão excessiva 

em relação ao que seria ofertado se fossem utilizados apenas recursos arrecadados por tributos 

locais) e o efeito flypaper (recursos recebidos por transferências incondicionais tendem a 

aumentar o gasto público em uma proporção maior do que o incremento da renda da população). 

Por outro lado, a descentralização pode produzir déficits fiscais ocasionados pelo 

aumento dos gastos públicos locais devido as externalidades e efeitos spillovers (quando o 

benefício no fornecimento de um bem público por um governo local alcança governos 

vizinhos), além de ocasionar free-riding (governos locais que não irão financiar um bem 

público, pois sua população já usufrui de um bem ofertado por um governo vizinho) e 

agravamento da desigualdade entre os entes devido a disparidades socioeconômicas e da 

capacidade de geração de receitas próprias entre as jurisdições.   
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Percebe-se que o ponto focal na discussão do federalismo fiscal é o grau de 

descentralização de poder que será concedido aos entes subnacionais, tentando encontrar 

equilíbrio entre as atribuições de responsabilidades e os recursos que devem ser alocados pelo 

governo central e quais devem ser estabelecidos aos demais entes, minimizando eventuais 

perdas advindas dessa decisão. 

Assim, a teoria defende que a descentralização é benéfica quando existe grande 

heterogeneidade na preferência da população. Nesse caso, o governo local conhecerá melhor a 

demanda de cada localidade e poderá oferecer uma cesta de serviço adequada a cada realidade, 

em que seu financiamento se dará com recursos pagos pelo cidadão de acordo com o seu 

consumo de tal cesta, o que iria ao encontro do princípio do benefício. 

 

2.2 FEDERALISMO E FEDERALISMO FISCAL BRASILEIRO 
 

Observa-se que no Brasil, historicamente, existe um movimento pendular entre a 

centralização e a descentralização do poder, com tendência maior à centralização (LIZIERO; 

ZILLI, 2021). Dentro desse contexto, o federalismo foi estabelecido no Brasil após a 

proclamação da República, por meio da Constituição de 1891, substituindo o modelo de Estado 

unitário e estabelecendo a autonomia aos entes subnacionais (GADELHA, 2018). 

Apesar dessa autonomia dada aos entes subnacionais, a Constituição de 1891 e as que a 

sucederam até a Carta Magna de 1988, de forma geral, enfraqueceram as relações federativas 

devido à superconcentração de poder na União, mudando apenas a intensidade em cada uma 

delas (LIZIERO; ZILLI, 2021). 

A crise fiscal da União na década de 1980 e a crescente mudança no perfil da sociedade 

foram fatores que pressionaram por maior descentralização do poder durante o processo da 

redemocratização brasileira. Aliada a isso, devido a existência de uma forte tradição 

municipalista, foi dada autonomia aos municípios a partir da constituição de 1988, sendo 

equiparados aos demais entes da federação (SILVA; JACOBY; FONSECA, 2018).  

Esta inovação é algo peculiar ao Estado brasileiro, passando de um federalismo dual, 

para uma dimensão tridimensional. A Constituição de 1988 é reconhecida como uma nova era 

para o federalismo brasileiro, pelo papel de destaque dado aos entes subnacionais, em especial 

na oferta de bens e serviços públicos (OLIVEIRA et al. 2021; SUZART et al. 2018). 

Apesar dos benefícios esperados pela descentralização, principalmente quanto a 

melhoria na alocação de recursos pelos governos locais – já que estes conhecem melhor a 

demanda de sua população –, após a Constituição de 1988 ocorreu a criação exagerada de 



33 
 

municípios economicamente pequenos e dependentes de transferências governamentais 

(GOMES; MC DOWELL, 2000), causando problema ao desenho do federalismo fiscal do país 

devido à desigualdade existente entre os 5.570 municípios (LIZIERO; ZILLI, 2021). 

Além disso, após reformas fiscais e administrativas na década de 1990, a União 

recuperou o status de superpotência na arrecadação de recursos, conforme já era verificado nas 

constituições anteriores (LIZIERO; ZILLI, 2021), o que contribui para o grau de dependência 

financeira dos municípios.  

Nesse sentido, Paiva, Quaglio e Fonseca (2018) asseveram que os mecanismos e 

instituições criados a partir de ideais federalistas na Constituição de 1988 não foram suficientes 

para equalizar os desequilíbrios financeiros decorrentes da concentração de recursos pelo 

governo central e de encargos nos entes subnacionais. 

Portanto, a organização político-administrativo atual é caracterizada por excessiva 

centralização reguladora e arrecadatória pelo governo federal, em que os municípios suportam 

relevante carga de prestação de serviços à comunidade, sem possuir competência arrecadatória 

suficiente, frustrando a ideia de federalismo cooperativo (DANTAS JUNIOR; DINIZ; LIMA, 

2019; GADELHA, 2018) 

Assim, o federalismo brasileiro apresenta desequilíbrio entre as fontes de receitas e as 

obrigações atribuídas aos entes federados, existindo uma concentração arrecadatória no 

governo central e ao mesmo tempo uma descentralização das obrigações de despesas para os 

entes subnacionais, conforme Figura 2. 
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Figura 2 - Desequilíbrio Vertical 

 
Fonte: adaptado de Gadelha (2018). 

 

Dessa forma, os municípios brasileiros não apresentam autonomia plena, tendo uma 

relação de subordinação para com a União, devido ao desequilíbrio existente entre suas fontes 

de recursos e suas obrigações no fornecimento de bens e serviços públicos (SILVA; JACOBY; 

FONSECA, 2018).  

Segundo Weingast (2014), os governos subnacionais que possuem relevante 

participação de receitas próprias tendem a ser mais transparentes, menos corruptos e provê 

serviços públicos de forma mais eficiente, diferentemente de governos que dependem de 

transferências intergovernamentais que estão mais sujeitos a corrupção e a alocação ineficiente 

de recursos. 

Os problemas ocasionados pela dependência municipal ainda são agravados pelo 

estreito poder discricionário na alocação de recursos pelos gestores locais. Segundo Conti 

(2004), o desenho do federalismo fiscal brasileiro se apresenta de forma rígida, possuindo as 

seguintes características: 

- Competências tributárias exclusivas para cada unidade federativa; 

- Transferências obrigatórias de recursos para os entes descentralizados; 

- Transferências voluntárias de recursos; e 

- Determinação preestabelecida na aplicação de recursos pelos entes em determinadas 

áreas. 

Governo Federal
Governos 

Subnacionais -
Municípios
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  Dessas características, que moldam o federalismo fiscal rígido, verifica-se a existência 

das transferências obrigatórias e voluntárias como forma de amenizar a dependência financeira 

dos entes subnacionais e a determinação preestabelecida na aplicação de recursos pelos entes 

em determinadas áreas.  

Segundo Dallaverde (2016), as transferências obrigatórias podem ser divididas em 

constitucionais e legais. As constitucionais determinam a participação de estados e municípios 

na receita tributária da União e a participação dos municípios na arrecadação tributária dos 

estados. Já as transferências legais determinam a transferência de recursos para os entes 

subnacionais já estabelecidas as finalidades específicas, como as destinadas para fundos 

públicos. Por fim, apesar de as transferências voluntárias serem de caráter discricionário quanto 

ao repasse – realizada geralmente por meio de convênios – possuem vinculação na destinação 

de recursos de acordo com o objetivo estabelecido entre os entes envolvidos. 

Portanto, nota-se que, apesar da existência de transferências intergovernamentais como 

forma de diminuir o desequilíbrio vertical, grande parte desses recursos possuem destinação 

específica, não tendo o gestor público municipal margem discricionária nos gastos públicos que 

possam propiciar adequação da cesta básica de serviços às preferências de sua comunidade. 

Este cenário é impactado, também, pela outra característica já apontada: a existência de 

preceitos legais que estabelecem áreas prioritárias de gastos, obrigando que entes nacionais 

reservem parcela de recursos próprios para gastos obrigatórios em áreas pré-estabelecidas 

como, por exemplo, na educação, saúde e assistência social. Segundo Freitas (2020), a 

Constituição de 1988 se mostra protetora e assistencialista em alguns aspectos, por permitir 

ampliar as despesas de caráter obrigatória nas políticas sociais. Percebe-se, portanto, a 

preocupação, no desenho do federalismo fiscal brasileiro, de garantir a execução de políticas 

sociais por meio da vinculação de recursos. Este assunto será debatido em mais detalhes no 

tópico a seguir que tratará sobre a relação entre federalismo e políticas sociais.  

 

2.3 FEDERALISMO FISCAL E POLÍTICAS SOCIAIS  
 

Estudos sobre a relação entre federalismo e as políticas sociais se multiplicaram desde 

a década de 70, em especial nas ciências políticas e áreas afins. Os estudos vêm apresentando 

resultados contraditórios: uma parcela aponta que o federalismo é fator limitante para a 

ampliação e igualdade das políticas sociais; outros evidenciam a multiplicidade de formas 

federativas e seus variados impactos, sejam positivos e/ou negativos nas políticas sociais 

(SOARES; MACHADO, 2020). 
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Segundo Peterson (1995), os que apontam o federalismo como fator limitante tem se 

concentrado nos processos de descentralização política e fiscal, argumentando que a 

descentralização política aumenta o número de atores com poder de decisão e diminuem a força 

do governo central em estabelecer as políticas sociais, já a descentralização fiscal dispersa o 

financiamento dessas políticas para os entes subnacionais que já sofrem restrições de 

financiamento, tendo como solução o aumento da carga tributária, o que afasta investidores 

privados. 

Por outro lado, há trabalhos que apontam para a limitação do poder generalista dos 

estudos sobre processos de descentralização política, argumentando que características 

específicas de cada estrutura federalista são importantes para determinar os resultados das 

políticas sociais (OBINGER; LEIBFRIED; CASTLES, 2005). Tomando como base a corrente 

de pensamento sobre a descentralização fiscal, Soares e Machado (2020) afirmam que o 

federalismo fiscal tende a favorecer as políticas sociais quando a estrutura do federalismo de 

determinado país se apresenta de forma mais centralizada, tendo o governo central maior poder 

sobre a legislação fiscal e arrecadatório que possa minimizar os efeitos dos desequilíbrios 

verticais e horizontais, estabelecendo mecanismos perenes de transferências de recursos e 

responsabilidade social. 

Mas, teoricamente, esse favorecimento pela centralização da União na legislação fiscal 

e arrecadatório será positivo às políticas sociais se os mecanismos de transferências de recursos 

puderem propiciar flexibilidade aos governos locais em decidir, de acordo com a preferência e 

necessidade local, quais serviços serão ofertados. 

A questão é que o sistema federativo brasileiro, de forma geral, apresenta característica 

centralizadora em relação as políticas sociais em que estados e municípios reproduzem as 

políticas estabelecidas pela União (MACHADO; PALOTTI, 2015). Além disso, a partir da 

Constituição de 1988, houve expansão do regime de proteção constitucional no âmbito dos 

direitos sociais, inclusive, sobre a forma de regime exclusivos de financiamento com o objetivo 

de universalizar a oferta desses direitos (REZENDE, 2010). 

Em sentido contrário, Jorge (2018) afirma que o poder constituinte se preocupou, de um 

lado, em ampliar e universalizar os direitos sociais e, do outro, reformular o pacto federativo, 

conferindo maior autonomia aos entes subnacionais. Entretanto, ciente que o fortalecimento do 

federalismo poderia inviabilizar a ampliação dos direitos sociais, a Constituição estabeleceu 

regime próprio de financiamento por meio das vinculações orçamentárias. 

Três áreas, em específico, foram priorizadas pelo legislador como destino de fontes 

exclusivas de financiamento: educação, saúde e assistência social.  
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2.3.1 Educação 
 

Segundo Sena (2002), a vinculação de recursos à educação decorre da lógica de se 

garantir o direito de qualquer cidadão ao acesso educacional, sendo este mecanismo o meio que 

o Estado possui para cumprir com seu dever constitucional.  

De acordo com Giacomoni (2011), a proposta de vinculação de recursos à educação já 

era discutida no Brasil desde 1921, entretanto, somente a Constituição de 1934 deu base legal 

à proposta. Já a constituição de 1937 retirou a previsão legal da vinculação, restabelecido na 

Constituição de 1946. Durante o governo militar, a Constituição de 1967 retirou a 

obrigatoriedade do gasto mínimo na educação para a União e estados, permanecendo para os 

municípios. A Emenda Constitucional conhecida como Calmon – já em 1983 – retomou a 

obrigatoriedade para todos os entes federativos (SENA, 2002). 

O Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da Lei 10.172/01, adota a vinculação 

de recursos como a primeira diretriz básica para o financiamento educacional, defendendo que 

apesar de existir resistências em setores da tecnocracia econômica mais aversos ao social, a 

vinculação é importante não apenas pela prioridade da educação, mas por uma gestão mais 

eficaz. 

Daí emerge a primeira diretriz básica para o financiamento da Educação - 
a vinculação constitucional de recursos à manutenção e desenvolvimento do 
ensino, adotada pela primeira vez pela Constituição de 1934, ressurgindo com 
a redemocratização em 1946, e, ainda uma vez, no bojo do processo de 
abertura política, com a aprovação da Emenda Calmon, sendo consolidada 
pela Constituição de 1988. Nos interregnos em que o princípio da vinculação 
foi enfraquecido ou suprimido, houve uma drástica redução de gastos na 
educação – como demonstrou o Senador João Calmon nos debates que 
precederam a aprovação de sua proposta. O avanço significativo dos 
indicadores educacionais alcançado na década de 1990 apoiou-se na 
vinculação de recursos, o que permitiu manter níveis razoáveis de 
investimento na educação pública. Embora encontre ainda alguma resistência 
em alguns nichos da tecnocracia econômica mais avessos ao social, a 
vinculação de recursos impõe-se não só pela prioridade conferida à Educação, 
mas também como condição de uma gestão mais eficaz. Somente a garantia 
de recursos e seu fluxo regular permitem o planejamento educacional 
(BRASIL, 2001). 

 

Observa-se, ainda, que o PNE aponta as vinculações de recursos como fundamental para 

os avanços de indicadores educacionais alcançados na década de 1990. Atualmente, os 

percentuais mínimos de gastos na educação são estabelecidos pelo art. 212 da Constituição: 
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Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 

Nota-se que os entes possuem percentuais distintos, a União devendo aplicar 18%, no 

mínimo, da receita de impostos e os estados, o Distrito Federal e os municípios 25%, inclusive, 

tomando como base as transferências intergovernamentais recebidas. 

Outra importante fonte de recursos à educação é o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Fundeb), que tem como objetivo redistribuir os recursos vinculados à 

educação para que se diminua as desigualdades sociais e econômicas existente no país, que 

tanto afeta o desenvolvimento da educação (LEITE, et al. 2018). Esses recursos são destinados 

em sua grande maioria para pagamento de pessoal e para a manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

 

 

2.3.2 Saúde  
 

Os gastos mínimos na saúde foram incorporados na Constituição por meio da Emenda 

Constitucional (EC) n° 29/00. Segundo Paiva (2020), antes dessa emenda ser criada, o 

financiamento da área de saúde passava por instabilidades e o sistema sempre recorria a 

medidas emergenciais e que, apesar de continuar apresentando problemas, foi possível observar 

regularidade dos gastos e maior previsibilidade.  

Os percentuais mínimos foram positivados por meio do art. 198 da Constituição, 

conforme pode ser observado abaixo: 

 

Art. 198.  As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes:   

(...) 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:           

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 
financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento; 

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 
157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios;   

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.      
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§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco 
anos, estabelecerá:       

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 
 

Conforme verificado, a Constituição delegou à lei complementar estabelecer os 

percentuais de gastos para os estados e municípios. Neste sentido, a lei complementar n° 141/12 

estabeleceu que os municípios apliquem o percentual mínimo de 15% da arrecadação de 

impostos e de algumas transferências intergovernamentais, anualmente, em ações e serviços 

públicos de saúde. 

Outras fontes – como os diferentes tipos de transferências intergovernamentais oriundas 

dos fundos de saúde, que podem ser automáticas ou realizada por meio de convênios, e as 

receitas decorrentes de prestação direta de serviços – acabam por serem vinculadas à saúde por 

meio de regras intrínsecas à política nacional de saúde, regulamentadas ou não por instrumentos 

legais e normativos setoriais (LIMA; ANDRADE, 2009).  

 

2.3.3. Assistência Social 
 

Assim como ocorre com a educação e a saúde, a Constituição brasileira também 

estabeleceu a assistência social como um direito social e universal prestado a qualquer pessoa 

que necessite. Apesar de não estipular percentuais mínimos de gastos, a Constituição estabelece 

os seus meios de financiamento e de sua organização:  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 
195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 
 

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes 
e de assistência social; 

 
II - participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos 
os níveis. 

 
Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular 

a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento 
de sua receita tributária líquida. 
 

Coube a União a coordenação e as normas gerais, e aos estados e municípios a 

coordenação e execução de seus programas. Neste sentido, tomando como base a política de 
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saúde, foi criado o Sistema Único de Assistência Social (Suas) que, em seu âmbito, a União 

assumiu a formulação e coordenação das políticas com os estados responsáveis por ações 

regionalizadas e cooperação com os municípios, que atuam, prioritariamente, na execução e 

fornecimento dos serviços da assistência social (SOARES; MACHADO, 2020). 

O financiamento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) ocorre por meio de 

transferências regulares e automáticas na modalidade fundo a fundo, além das pactuadas por 

meio de convênios e contratos de repasse (BRASIL, 2022a). 

O Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) transfere para os Fundos de 

Assistência Social Municipais recursos para execução de programas, serviços 

socioassistenciais e para o apoio e aprimoramento da gestão do Programa Bolsa Família e do 

Cadastro Único (IGD-PBF), além do Sistema Único de Assistência Social (IGD-Suas), 

repassados na modalidade fundo a fundo conforme dispositivos legais (BRASIL, 2022b). 

A Portaria MDS n° 113/2015 regulamenta o cofinanciamento federal do Suas e trata da 

transferência de recursos por blocos de financiamento. Atualmente, os blocos do Suas 

são: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, Gestão do Suas e Gestão do Bolsa 

Família e do Cadastro Único. 

 Conhecidos os arcabouços teóricos e a realidade das vinculações de recursos para as 

políticas públicas nas áreas de educação, saúde e assistência social, antes de continuar o debate 

sobre os seus possíveis efeitos na eficiência municipal e tomando como base a estrutura do 

federalismo fiscal brasileiro, esse capítulo partirá para uma revisão mais aprofundada sobre os 

recursos vinculados. Posteriormente, já com esses conhecimentos adicionais, o debate será 

retomado com o tópico das vinculações no contexto brasileiro. 

 

2.4 VINCULAÇÃO DE RECURSOS 
 

O termo vinculação tem origem no latim por meio da expressão “vinculu”, que significa 

liame, laço, ligação (CARVALHO, 2010). No contexto das finanças públicas, vinculação é o 

ato de afetar determinadas receitas para a formação de fundos específicos a serem utilizadas em 

despesas já pré-estabelecidas, ou seja, determina de forma antecipada a despesa que será 

financiada por determinada receita. 

A vinculação de recursos nasceu de forte tradição oriunda da Inglaterra. Registros 

históricos dão conta de que, na ausência de um orçamento formal, o parlamento inglês passou 

a autorizar a cobrança de tributos apenas se houvesse a destinação específica de seu uso na 

tentativa de impor limites contra o arbítrio do soberano na cobrança e aplicação dos recursos 
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públicos (GIACOMONI, 2011). Mas, com a formalização do orçamento, em meados de 1822, 

a Inglaterra e, em decorrência, outros países, passaram a utilizar um fundo único, passando a 

destinação do recurso a não ser mais vinculada à receita, mas ao orçamento anual, nascendo, 

desta maneira, o princípio da não afetação. 

Esse princípio tem como premissa que nenhuma receita pública possa ter destinação 

específica e, sim, que todas devem compor um fundo único que servirá como fonte de 

financiamento para todas as necessidades do Estado. O princípio da não afetação da receita 

tenta garantir a discricionariedade do gestor, dando a ele margem para se adaptar a novas 

demandas da sociedade. 

Tal visão está ancorada na teoria das finanças públicas tradicional ao defender que o 

mercado produz falhas alocativas e distributivas, cabendo ao Estado o papel de corrigi-las. A 

arrecadação tributária é realizada de acordo com a capacidade contributiva do cidadão e o 

Estado é visto como instituição que conhece as preferências da sociedade e age de forma 

benevolente para atingir o bem-estar social (WILKINSON, 1994).  

Os teóricos defensores dessa abordagem argumentam que os gastos devem ser uma 

decisão política e não vinculados a uma receita a ser arrecadada. Oliveira (2015) argumenta que 

o fundamento da regra da não afetação da receita está ancorado na separação dos poderes e na 

própria democracia representativa, já que a existência de vinculações de recursos impede que o 

poder executivo possa planejar e executar seu programa de governo para qual foi eleito, como 

também o próprio poder legislativo em editar a peça orçamentária durante o processo de sua 

aprovação. 

Por outro lado, a teoria da escolha pública critica a função de bem-estar social como 

sendo o Estado definidor independente das vontades da sociedade. Ela aponta que, na realidade, 

o Estado deve ser apenas um meio através do qual os indivíduos se combinam como forma de 

atingir objetivos em conjunto (WILKINSON, 1994).  

Desse modo, deve ser abandonada a visão de que o governo possui capacidade de 

conhecer perfeitamente o desejo único da sociedade. O que de fato existe é que o processo 

político é falho e imperfeito, não existindo uma vontade única da sociedade sobre quais serviços 

devem ser prestados. Na realidade, existem diversos grupos com interesses diferentes. Assim, 

a vinculação dos recursos por meio da tributação dos benefícios pode ser mais favorável para 

acomodar as diferenças entre preferência desses diversos grupos ao longo do tempo 

(MCCLEARY, 1991). 

Sob o olhar da teoria da escolha pública, a população pode exercer o papel de definidor 

das políticas, escolhendo tipo, qualidade e quantidade dos serviços de sua preferência, assim 
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como a forma de financiá-los (CARVALHO, 2010). Nesse sentido, a principal justificativa para 

a vinculação é o princípio do benefício, segundo o qual um tributo é cobrado por uma atividade 

específica para cobrir os seus custos, sendo o usuário do serviço responsável pelo seu 

pagamento (OCDE, 2017).   

Portanto, a vinculação de recursos dá-se como alternativa ao orçamento tradicional. em 

que todos os recursos arrecadados compõem único fundo geral, que serve como fonte para 

qualquer despesa pública. No sistema tradicional não há relação entre a decisão de arrecadação 

e de sua utilização, não existindo conexão entre o total arrecadado e o montante de uma despesa 

específica.  

No financiamento com fundo geral, por não existir o princípio do benefício, se o governo 

decidir aumentar a despesa de determinada área devido a mudança de preferência, a sociedade 

não terá base racional para conhecer os custos de qualquer decisão, não sendo, portanto, uma 

decisão orçamentária plenamente informada (BIRD; JUN, 2005).  

  Em contraponto, na vinculação, a arrecadação impulsiona os níveis de despesas. Isso se 

deve pelo motivo de o contribuinte ter ciência de quanto se paga por determinado serviço, sendo 

esse pagamento a fonte de recursos para cobrir os custos do serviço demandado. Nesse caso, a 

sociedade só estará disposta a apoiar a cobrança se estiver de acordo com a oferta do serviço 

cujo recurso está vinculado. Portanto, as decisões de despesa podem ser feitas de forma mais 

racional do que as decisões de gastos do fundo geral (BIRD; JUN, 2005). 

Entretanto, apesar de a vinculação se mostrar de forma mais racional, na prática o seu 

desenho se mostrou problemático devido aos resultados da adoção desse mecanismo serem 

confusos, sem consenso e gerarem debates antagônicos entre os seus defensores e críticos 

(MCCLEARY, 1991).  

  Na realidade, essa confusão ou falta de consenso não é algo exclusivo da temática das 

vinculações, sendo algo inerente e importante para qualquer assunto científico. Assim como 

ocorre em outras áreas, existe um dilema doutrinário nas vinculações devido ao trade-off entre 

a sua serventia em proporcionar maior controle do poder legislativo no poder decisório na 

alocação dos recursos pelo poder executivo ou, por outro lado, causar rigidez orçamentária pela 

diminuição de sua flexibilidade, o que, em tese, ocasionaria ineficiência no gasto público 

(CARVALHO, 2010). 

Segundo o mesmo autor, a doutrina aponta pontos positivos e negativos da vinculação, 

podendo concluir que os benefícios ou malefícios são relativos e dependem do ponto de partida 

do investigador. Uma vinculação pode ser benéfica para um país e ser ruim para outro ou uma 
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vinculação pode se transformar de benéfica para ruim com o passar do tempo, assim como o 

grau e intensidade também podem ser relativos. 

Os críticos do mecanismo da vinculação argumentam que ela ocasiona rigidez ao 

orçamento, engessando a tomada de decisão alocativa dos gestores públicos, o que impede sua 

utilização de forma otimizada (CHRISTEN; SOGUEL, 2021), além de incentivar a redução da 

busca pela eficiência e maior complexidade fiscal (OCDE, 2017). 

Além disso, os recursos oriundos da vinculação no início podem até coincidirem com 

os gastos, entretanto, com o passar do tempo, muitas vezes as receitas vão se acumulando sem 

poderem ser aplicadas em outras prioridades do governo (WILKINSON, 1994). 

Outras críticas podem ser observadas pela doutrina, fazendo com que o princípio da não 

afetação ganhe força nos ordenamentos, sendo elas, conforme Carvalho (2010, p. 63): 

 

 (i) distorções nas escolhas e alocações públicas; (ii) inadequação à dinâmica 
orçamentária; (iii) comprometimento do papel do orçamento como 
instrumento de política fiscal; (iv) o custo direto de uma vinculação; (v) perda 
da qualidade do sistema tributário; (vi) produção de efeitos restritivos à 
formação de poupança pública; (vii) geração de esforço fiscal assimétrico 
entre órgãos do governo; e (viii) efeitos adversos das vinculações sobre a 
geração de incentivos econômicos orientados à obtenção de resultados. 
 

Observa-se que as críticas utilizadas contra a vinculação podem ser usadas como 

virtudes entre seus defensores, como por exemplo, a rigidez e falta de flexibilidade 

orçamentária. Às vezes pode ser desejável, devido aos recursos aplicados em áreas como 

serviço da dívida, seguridade social, entre outras, parecer ganhar vida própria, sendo muito 

difícil realocar recursos do orçamento geral para outras áreas que não sejam essas 

(MCCLEARY, 1991).  

Portanto, o crescimento nas despesas poderia ser visto não como decorrente da demanda 

da sociedade, mas como fruto do excesso de burocracia governamental e de comportamentos 

egoístas (WILKINSON, 1994).  Assim sendo, para se conter os gastos públicos seria necessário 

atribuir poder de decisão à sociedade e os recursos vinculados poderia atingir tal objetivo. 

   O trabalho seminal de Buchanan (1963) argumenta que, por meio do fundo geral, o 

cidadão só tem a possibilidade de decidir o nível agregado dos serviços públicos, ao contrário 

da vinculação, que o permite expressar de forma direta – ou por meio de seus representantes –

onde os recursos públicos devem ser aplicados. Assim, os cidadãos podem fazer escolhas dos 

serviços públicos comparando os custos com seus benefícios.  

   Também como argumento de defesa à vinculação é afirmado que o mecanismo tem 

como propósito: proteger as despesas em áreas com alta prioridade dos caprichos do processo 
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político, ligando-a à fonte particular de receita (MCCLEARY, 1991); proteger a autonomia 

financeira de algumas instituições; evitar que algumas despesas pudessem ser negligenciadas 

no processo orçamentário; combater um processo disfuncional de alocação orçamentária 

(OCDE 2017); e impedir comportamentos oportunistas dos políticos quando da elaboração e 

aprovação do orçamento público, ocasionando uma prestação de serviço mais eficiente 

(CHRISTEN; SOGUEL, 2021). 

   Sobre o argumento de se evitar comportamentos oportunistas dos políticos no processo 

de aprovação da peça orçamentária, garantindo, assim, gastos para determinadas áreas, também 

pode existir um contraponto: partindo da premissa de que o Poder Legislativo fiscaliza o Poder 

Executivo, o fato de os membros do Legislativo não serem responsáveis por discutir a 

necessidade de determinada alocação de recursos, pode desencadear a falta de interesse em 

fiscalizar de forma mais efetiva como os recursos vinculados estão sendo alocados, gerando 

eventual sensação de falta de vigilância sobre o Executivo, fazendo com que este gaste o recurso 

de forma ineficiente. 

   Outro argumento também utilizado é que a vinculação é tida como forma de diminuir a 

resistência da população no aumento dos tributos ao conseguir apoio político na instituição de 

receitas que, se não fosse por este mecanismo, não conseguiria (BIRD; JUN, 2005).  Realmente, 

parece ser mais fácil conseguir apoio político para a instituição de novo tributo que seja 

direcionado para a melhoria da educação ou para a erradicação da pobreza do que se não 

existissem essa finalidade específica. Neste sentido, Carvalho (2010) aponta que tanto 

defensores quando críticos da vinculação acreditam que este mecanismo utilizado nas áreas de 

saúde e educação podem ser benéficos. 

Apesar de válido, os defensores de tal argumento em defesa da vinculação apontam que 

ela não deveria ser vista como forma de diminuir a resistência da sociedade no aumento 

tributário e sim – em princípio – na melhor maneira de fornecer às pessoas os serviços públicos 

que estas realmente preferem (BIRD; JUN, 2005). Entretanto, o argumento do princípio do 

benefício, utilizado como defesa da vinculação, também é utilizado pelos críticos devido a 

potencial incapacidade distributiva, em virtude de os serviços serem cobrados independente da 

capacidade de renda das pessoas. Ou seja, como as pessoas teriam que pagar por serviços ao 

qual escolhessem que fossem prestados, as pessoas de baixa renda estariam excluídas por não 

terem a capacidade de financiar tais serviços. 

Em contra-argumento, Bird e Jun (2005) apontam que, na prática, as famílias de alta 

renda são as que mais se beneficiam de serviços públicos gratuitos e que, apesar do aspecto de 

distribuição de renda necessitar de atenção, não existe nenhum argumento mais forte contra a 
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vinculação. Ainda sobre a abordagem do benefício para a equidade da tributação, Buchanan 

(1963) defende que as famílias de baixa renda não deveriam pagar a mesma quantia pelo serviço 

oferecido do que famílias com maior renda, o imposto cobrado deveria levar em conta, também, 

a capacidade contributiva. 

Observa-se, portanto, que existem vários argumentos que podem ser utilizados tanto 

para a defesa como para a crítica das vinculações de recursos. Assim, seu uso não pode ser 

irrestritamente defendido ou combatido. O que deve ser feito é a sua aplicabilidade quando a 

teoria fundamentar o seu uso e, por mecanismos de controle, o acompanhamento dos resultados 

obtidos.   

 

2.5 TIPOLOGIA DOS RECURSOS VINCULADOS 
 

O instrumento da vinculação, apesar de possuir definição relativamente simples, é 

utilizado de várias maneiras pelos diversos países, possuindo tipologias diferentes de acordo 

com características e com a forma como é implementado. A tipologia adotada tomou como base 

as classificações tradicionais realizadas por Bird (1997) e McCleary (1991), assim como a 

classificação sugerida por Carvalho (2010). Também foi incorporado, como sugerido pelo 

último autor, a divisão da classificação em duas modalidades: quanto aos efeitos e quanto a 

função. 

 

2.5.1 Classificação quanto aos efeitos 
 

Uma das classificações apontadas pela literatura foi sugerida por Bird (1997), conforme 

mostrada no Quadro 1, que estabelece taxonomia com oito tipos, de acordo com três aspectos 

da maneira como as receitas e as despesas são conectadas: o grau de especificidade das 

despesas, a força e a natureza da ligação entre as receitas vinculadas e despesas, e se há ou não 

benefício identificável que justifique a ligação. 

 

Quadro 1 - Tipologias dos recursos vinculados 

TIPO 
ESPECIFICIDADE 

DA DESPESA 
LIGAÇÃO BENEFÍCIO EXEMPLO 

A Específica Forte Existente Serviços prestados por empresa 
pública de água e saneamento 

B Específica Fraca Existente Imposto sobre gasolina e 
financiamento rodoviário 

C Não específica Forte Existente Seguridade Social 
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D Não específica Fraca Existente Imposto sobre tabaco e 
financiamento da saúde 

E Específica Forte Não há Impostos ambientais e programas 
de limpeza 

F Específica Fraca Não há Impostos sobre a folha de 
pagamento e financiamento de 
saúde 

G Não específica Forte Não há Compartilhamento de receitas 
entre entes 

H Não específica Fraca Não há Receita de loteria e financiamento 
da saúde 

Fonte: Bird (1997), Tradução livre. 
 

O tipo de vinculação A é a que se apresenta da melhor forma econômica e racional por 

possuir em sua base o princípio do benefício de forma muito clara. As receitas vinculadas são 

oriundas do pagamento por beneficiários de prestações de serviços específicos, cuja finalidade 

é cobrir as despesas incorridas. Um exemplo são as companhias de abastecimento de água e 

saneamento, em que a receita de serviço, e só essas, são utilizadas para financiar a atividade. 

A vinculação do tipo B possui destinação tão específica quanto o tipo A, como por 

exemplo, o imposto sobre a gasolina para melhorar a infraestrutura das estradas. Entretanto, sua 

ligação se apresenta de forma mais fraca, pois um aumento de arrecadação do imposto não 

necessariamente aumentará a despesa em melhoria de rodovia ou, ao contrário, a redução do 

imposto não necessariamente reduzirá a despesa. Em alguns casos, a receita vinculada serve 

para cobrir apenas parcela da despesa da atividade. Nestes casos, a vinculação pode ser sensata 

economicamente, entretanto seus efeitos são inframarginais.  

A vinculação tipo C não possui despesa tão específica, como por exemplo, os impostos 

sobre a folha de pagamento, que muitas vezes servem para cobrir uma variedade de tipos de 

seguridade social, tais como: seguro-desemprego, salário maternidade, pensões e etc.. Além 

disso, mesmo que o total recebido cubra o total das despesas, que nem sempre é o caso, não 

existe ligação direta entre o contribuinte da receita com o beneficiário da despesa. Assim, tal 

vinculação, em alguns casos, pode ser eficaz e parcialmente racional ou, dependendo, em alguns 

casos, de suas características não serem nem racionais e nem eficazes. 

A vinculação tipo D é análoga ao tipo B, em que apesar de existir sentido de conexão 

entre a receita e o beneficiário, a ligação entre a receita e a despesa não é tão forte devido a área 

do gasto ser bastante ampla. Por exemplo, alguns podem argumentar que o imposto de tabaco 

serve para cobrir maiores despesas de saúde com os fumantes, entretanto, este argumento não 

é valido, pois, em média, os gastos com os fumantes são menores, até mesmo porque esses 

morrem mais jovens (BIRD; JUN, 2005). 



47 
 

A vinculação tipo E tem forte conexão com as despesas financiadas, mas não possui o 

princípio do benefício de forma mais clara, por exemplo, a cobrança de impostos ambientais 

pode ser politicamente correto para cobrir despesas com o meio ambiente, entretanto, não existe 

ligação direta entre o contribuinte e o beneficiário. 

A vinculação tipo F também não possui nenhum fundamento lógico de benefício. Além 

disso, assim como ocorre com o tipo B, a conexão entre a receita e a despesa é fraca devido ao 

valor gasto na atividade não ser afetado pelo valor arrecadado. Um exemplo é a cobrança de 

imposto da folha de pagamento para financiar a área da saúde. Por não existir conexão de 

benefício e nem ligação forte, este tipo de vinculação não é racional e nem eficaz.  

A vinculação tipo G é ainda mais ausente da lógica do benefício, apesar de que, no caso, 

o valor arrecadado pode determinar o valor gasto na área designada. Ou seja, possui ligação 

forte. Isso é o que ocorre, por exemplo, nos acordos de divisão de receita em que impostos 

nacionais arrecadados – e somente essas receitas – são distribuídas para os governos 

subnacionais. 

E, por último, a vinculação do tipo H. Nesse caso, os recursos servem para cobrir áreas 

gerais e sem nenhuma vinculação entre o total gasto e o total arrecadado. Esses casos ocorrem 

com os impostos sobre loterias ou bebidas alcoólicas para cobrir gastos na educação e saúde. 

Apesar de ser mais fácil sua aceitação política, este tipo de vinculação não possui justificativa 

econômica e não apresenta efeito econômico real.  

Estas oito tipologias, posteriormente, foram agrupadas em duas abordagens: vinculação 

substantiva e vinculação simbólica. 

A vinculação substantiva tem como característica forte vinculação entre as receitas e as 

despesas. Segundo essa abordagem, as receitas vão para um fundo específico que servirá para 

cobrir todo o gasto da atividade, sendo as únicas fontes de receitas para esta finalidade, ou, pelo 

menos, na margem, a fonte incremental de financiamento da despesa. As vinculações dos tipos 

A, C, E e G foram classificadas nesta abordagem por possuírem, em alguma medida, estas 

características. Entretanto, as vinculações tipo A e C são as únicas que possuem ligação justa 

entre a receita e a despesa, em que a receita impacta diretamente no gasto. Já os tipos E e G são, 

em termos econômicos e, as vezes, até políticos, ruins por não possuírem razão do benefício. 

A vinculação simbólica é aquela que não afeta diretamente quanto é gasto na área ou na 

destinação específica, sendo a receita vinculada apenas parcela dos recursos financeiros 

utilizados na atividade. Esta vinculação é, em termos econômicos (mas não necessariamente 

político), irrelevante. Nesta abordagem estão os demais tipos de vinculação B, D, F e H.   
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Vale a pena salientar, conforme destaca Bird (1997), que apesar da existência dessas 

duas abordagens, muitas vezes inserir um tipo de vinculação em qualquer uma das duas não é 

tarefa simples. Isso se dá devido à complicação de distinguir até que ponto os recursos 

vinculados são destinados a gastos incrementais em vez de gastos que já ocorreriam de qualquer 

maneira naquela atividade. 

Outra classificação semelhante, entretanto, mais simples – por possuir apenas quatro 

tipologias – é encontrada em McCleary (1991), conforme Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Tipologias do Earmarking, por McCleary 

TIPO RECEITA DESPESA EXEMPLO 

A Tributo específico Uso final específico Impostos sobre combustível ou sobre 
veículo para melhoria de rodovia, seguro 
sociale seguro desemprego. 

B Tributo específico Uso final amplo Impostos sobre loteria, bebidas e 
cigarros para financiamento do setor 
social. 

C Receita Total Uso final específico Percentagem sobre a receita para 
financiamento da educação. 

D Receita Total Uso final amplo Compartilhamento de receita entre entes. 
Fonte: MacCleary (1991), Tradução livre. 
 

Observa-se que a classificação do tipo A, de McCleary (1991), apresenta-se como a 

vinculação mais forte por ter a característica de tributo específico para uso final específico, 

assemelhando-se às classificações B e C de Bird (1997).  Já os tipos B, C e D possuem 

vinculação mais fraca em que a conexão entre quem financia e quem recebe o serviço é tênue 

ou inexistente. Nesses casos, os objetivos de redistribuição e de outras formas de bem-estar se 

misturam com o objetivo alocativo. Por exemplo, impostos sobre bebida para o financiamento 

de educação não fornece informações úteis sobre o nível desejado educacional, apresentando-

se, essa vinculação, como transferência direta entre dois grupos da sociedade.  

Utilizando-se da abordagem substantiva e simbólica para essa nova abordagem, a única 

que possui característica substantiva, apesar de limitada, é a tipo A. As demais são semelhantes 

às tipologias classificadas como simbólica por Bird (1997), até mesmo por não possuir razão 

do benefício. Observa-se que as classificações são semelhantes, apesar de que Bird (1997) 

forneceu um maior grau de detalhamento das características dos recursos vinculados. 

   Após a apresentação dessas classificações, nota-se que a defesa no uso dos recursos 

vinculados é feita de forma restrita e não de forma ampla, sendo recomendado o uso de 

tipologias que possuam conexão mais forte do beneficiário com o financiador dos serviços 
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públicos e que as receitas arrecadadas, de preferência, sirvam para cobrir todos os gastos da 

atividade. Ou seja, tipologias enquadradas em vinculações substantivas. 

 

2.5.2. Classificação quanto à função 
 

Esta classificação foi proposta por Carvalho (2010), segundo justificativas utilizadas 

para a utilização do mecanismo de vinculação de receitas, em especial, no Brasil. Segundo o 

autor as vinculações podem ser divididas em cinco espécies quanto à função, sendo elas: 

 

a) Vinculação stricto sensu: é o modo mais tradicional. Ou seja, é a afetação de receita 

à determinada despesa, quer por razões político-social, quer por conveniência 

administrativa. Existe perfeita relação entre tributo e custeio; 

b) Vinculação para o federalismo fiscal: representa vinculações de receitas destinadas 

às transferências intergovernamentais, partilhas ou coparticipação tributária. Estão, 

também, compreendidos nesta classificação os percentuais mínimos a serem 

aplicados em despesas interfederativas, como saúde e educação; 

c) Vinculações como garantia: ocorre quando a vinculação serve como garantia 

creditícia entre os entes federativos ou quando serve como garantia de pagamento 

para os agentes privados como ocorre nas Parcerias Público-Privadas (PPP), no 

Brasil; 

d) Vinculação como punição ou repressão: ocorre quando o Estado pretende 

desestimular práticas como na instituição de vinculação de receitas oriundas de 

impostos sobre bebidas e cigarros ou, então, também podem ocorrer para justificar 

atividades ligadas a vícios, como atrelar parcela de receita de loterias para a 

transferência de renda para famílias de baixa renda; e 

e) Vinculações compensatórias: ocorrem de forma mais contundente na esfera 

ambiental, como por exemplo, a tributação sobre a emissão de gases sobre o efeito 

estufa e transferindo os recursos para países menos desenvolvidos ou para as vítimas 

da poluição. 

 

Como pode ser notado, essa classificação não aponta para hierarquização entre os tipos 

de vinculações, apenas discorre sobre as suas funções sem entrar no mérito dos pontos fortes 

e/ou fracos de sua utilização. Entretanto, combinando as classificações propostas, observa-se 
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que a classificação de Carvalho (2010) pode ser facilmente correlacionada com as 

classificações quanto aos efeitos. 

Neste sentido, servindo como exemplo, as vinculações para o federalismo fiscal, base 

dessa tese, podem ser correlacionadas com a tipologia “G” de Bird (1997) e com a “C” de 

McCleary (1991), ou seja, as vinculações para o federalismo fiscal são tidas como vinculações 

simbólicas, sejam decorrentes de transferências intergovernamentais ou sejam mediante 

despesas obrigatórias com percentuais mínimos em políticas sociais, não existindo relação forte 

com o princípio do benefício e que, teoricamente, não possuem relevância econômica, mesmo 

que possam possuir relevância política. 

 

2.6. VINCULAÇÃO DE RECURSOS NO CONTEXTO BRASILEIRO 
 

A origem da vinculação no contexto brasileiro é de difícil identificação, apresentando 

divergências na literatura (CARVALHO, 2010). Por um dos apontamentos, a vinculação de 

recursos no Brasil remonta do período colonial quando, em 1624, se tentou instituir taxação no 

consumo de vinho importado para a construção de um aqueduto na cidade do Rio de Janeiro 

(BASSI, 2019). 

Depreende-se, portanto, que a vinculação não é novidade no ordenamento brasileiro, 

tendo sido usada desde o período colonial até os dias atuais. Pelos conceitos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), as receitas vinculadas são aquelas que servirão para financiar 

gastos em finalidades específicas, vedado o seu uso em outras finalidades. 

 

Art. 8 (...) 
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica 
serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso (BRASIL, 
2000). 

 

 Nota-se o critério atemporal dos recursos, não sendo obrigatória a utilização no 

exercício financeiro do seu ingresso, podendo ser mantido no superávit financeiro para 

utilização em exercícios futuros, entretanto, apenas para finalidades pré-estabelecidas.  

Neste sentido, a vinculação de recursos acarreta certo engessamento orçamentário 

devido à impossibilidade da realocação dos recursos, mesmo quando há superávit financeiro 

nas receitas afetadas (BASSI, 2019). Provavelmente, com intuito de combater o excesso de 

vinculações de recursos que pudessem justamente causar alto grau de rigidez orçamentária, o 

poder constituinte positivou o princípio da não afetação na Constituição de 1988: 
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Art. 167. São vedados: 
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 
referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 
públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para 
realização de atividades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (BRASIL, 1988). 

 

  Observa-se, no entanto, que a própria Constituição já fez a previsão de exceções, entre 

elas para áreas como educação e saúde. Segundo Giacomini (2011), apesar de reconhecer que 

o princípio da não afetação possui boa base doutrinária, a vinculação se justifica em casos de 

áreas prioritárias, como a educação e saúde, contabilizando-se avanços, no Brasil, que 

provavelmente não seria possível se não existisse a vinculação de recursos. 

  Como foi visto anteriormente em outro tópico desse referencial, a Constituição 

estabeleceu percentuais mínimos de gastos em áreas como educação, saúde e assistência social. 

Esta composição de exceções ao princípio da não afetação, quando da aprovação da 

Constituição, era mais restrita, tendo a previsão apenas para a educação, entretanto, na década 

de 1990 houve uma pressão maior por ampliar rol de áreas prioritárias (JORGE, 2018). 

  Assim, como esperado, esse cenário é defendido ou criticado de acordo com o ponto de 

partida escolhido dentro da doutrina das vinculações. Segundo Cysne (2019), no Brasil as 

decisões orçamentárias feitas no passado impactam sobre os recursos presentes devido a 

legislação ter se preocupado com o plantio em detrimento da colheita: se planta gastos mínimos, 

para se colher decepções. Para o autor, a necessidade que o gestor tem em gastar recursos 

mínimos em finalidades específicas, como a educação e saúde, gera desperdícios e não 

economias, além de deixar outras áreas, que se mostram importantes com o passar do tempo, 

desabastecidas de recursos.   

 Nesse mesmo sentido, Freitas (2020) afirma que o piso de gastos nestas áreas prioritárias 

elevou o nível de engessamento orçamentário. De acordo com Jorge (2018), essa crescente 

demanda por políticas sociais, em conjunto com a desconfiança da população no governo, fez 

com que os entes subnacionais garantissem gastos mínimos em determinadas áreas em que a 

Constituição apenas faculta a aplicação de recursos, o que agravou ainda mais a rigidez 

orçamentária. 
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No Brasil, a rigidez orçamentária ocorre de duas formas: excesso de vinculações de 

receitas e grande volume de despesas obrigatórias (GIACOMONI, 2011). De acordo com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2019 da União, as receitas vinculadas correspondiam a 

86% do total do orçamento (FREITAS, 2020). 

Bird e Jun (2005) apontam que muitos países se utilizam do instrumento de vinculação 

de forma irrestrita e das mais diversas formas devido a menor resistência em ampliar a carga 

tributária, já que os gestores conseguem justificar de forma política a sua implantação para 

áreas sensíveis à sociedade ou, também, decorrente do controle orçamentário ser tão ruim que 

ocorre o excesso de vinculação (BIRD; JUN, 2005). 

Nesses casos, a quantidade de recursos vinculados se torna parcela tão representativa do 

total do orçamento que se perde o controle macroeconômico e orçamentário, além de 

impossibilitar ao governo mudar as necessidades de gastos diante de mudanças na preferência 

da sociedade, o que torna o uso ineficiente dos recursos (RAJKUMAR, 2004). Segundo Lyrio 

(2022), o elevado e crescente engessamento orçamentário brasileiro se constitui desafio para a 

política fiscal e sua sustentabilidade, acarretando, inclusive, prejuízos na eficácia e eficiência 

do gasto público.  

Este cenário vem afetando um dos momentos mais importantes do processo 

orçamentário: elaboração e aprovação do orçamento, oportunidade em que a sociedade – por 

meios de seus grupos – reivindica e disputa dotações, bem como a ocasião em que os gestores 

públicos decidem – tomando como base a escassez de recursos – quais propostas receberão 

parcela do orçamento em detrimento das propostas alternativas. Entretanto, a cada exercício 

financeiro resta menos espaço decisório devido à rigidez orçamentária ocasionada pelos 

recursos vinculados e pelas despesas obrigatórias (GIACOMONI, 2011) 

De acordo com Lizieri e Zilli (2021), esse problema foi ocasionado por um descompasso 

entre as garantias sociais previstas na Constituição e o federalismo fiscal que ocasionou 

desequilíbrios orçamentários, desperdícios, desencontros entre origem e destinação de recursos 

e crise fiscal. E é justamente em cenários econômicos desfavoráveis que a rigidez orçamentária 

afeta ainda mais os entes federativos por reduzir o poder de decisão dos gestores, restando 

poucas alternativas a serem adotadas (DANTAS JUNIOR; DINIZ; LIMA, 2019). 

Assim, com a diminuição do imposto inflacionário, que servia como meio de 

financiamento do déficit fiscal, após a estabilização da economia ocorrida na década de 1990, 

se passou a ter dificuldades em cumprir as metas fiscais devido a pequena margem de manobra 

causada pelo excesso de vinculações entre receitas e despesas, o que ocasionou o surgimento 

de mecanismos de desvinculações das receitas (GIACOMONI, 2011).   
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A Desvinculação de Recursos da União (DRU) surgiu como opção para extinguir 

algumas vinculações, uma vez que este processo é difícil pelo desgaste político que pode causar 

em áreas específicas, sendo para alguns doutrinadores o início da solução para a rigidez 

orçamentária e, para outros, ferramenta inconstitucional que retira recursos destinados aos 

direitos prestacionais (CARVALHO, 2010). 

Para alguns teóricos, a criação do Fundo Social de Emergência (FSE) – a primeira 

nomenclatura para as desvinculações de recursos – tinha como objetivo a estabilização da 

economia após a aprovação do Plano Real, permitindo a geração de superávit nas contas 

governamentais. O FSE era composto por 20% do produto de arrecadação de todos os impostos 

e contribuições federais e foi válido durante os exercícios de 1994 a 1997. Posteriormente, o 

fundo teve sua nomenclatura alterada para Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), válido até 

1999. E, após a emenda constitucional (EC) nº 27/00, passou a ser denominada de DRU, tendo 

sua validade prorrogada sucessivamente por quatro vezes (EC nº 42/03, n° 56/07, n° 68/11 e n° 

93/16), sendo válido, atualmente, até 31 de dezembro de 2023 (JORGE, 2018). 

A emenda constitucional nº 93/16 alterou o percentual da desvinculação para 30%, além 

de autorizar os estados e municípios, também, a desvincularem em mesmo percentual suas 

receitas, conforme pode ser verificado nos Arts. 76, 76-A e 76-B dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT):  

 

 Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro 
de 2023, 30% (trinta por cento) da arrecadação da União relativa às 
contribuições sociais, sem prejuízo do pagamento das despesas do Regime 
Geral da Previdência Social, às contribuições de intervenção no domínio 
econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser criadas até a referida 
data. 
 
Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro 
de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal 
relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados 
até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras 
receitas correntes. 
 
 Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro 
de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios relativas a 
impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a 
referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas 
correntes.  

 

  Portanto, a DRU, na verdade, veio para consolidar a prática de aumentar a flexibilidade 

na alocação dos governos devido ao grau de rigidez orçamentária presente na realidade 

brasileira (JORGE, 2018). Aliás, um dos desafios para o desenvolvimento de novo pacto 
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federativo é justamente eliminar a rigidez orçamentária que ocorre nos municípios brasileiros 

devido à existência de gastos predeterminados sem correspondente recursos orçamentários 

suficientes, o que impacta na autonomia financeira dos municípios (CONTI, 2004).  

  Por outro lado, segundo Salvador (2020), a política de austeridade fiscal permanente 

que o Brasil vive desde 1993 tem ocasionado efeito devastador nos gastos públicos, em 

especial, na estrutura de recursos vinculados às políticas sociais. 

Neste mesmo sentido, Souza (2019) afirma que, orientados por princípios neoliberais, a 

política brasileira, a partir da década de 1990, priorizou a economia sobre as políticas sociais. 

Esse processo, denominado de contrarreforma, fragilizou reivindicações expressas na 

Constituição; o outro afirma que as desvinculações de receitas têm impactado no 

subfinanciamento das políticas públicas sociais em que os recursos ora vinculados para 

finalidades específicas agora são utilizados para financiar o pagamento de juros da dívida por 

meio de superávit primário. 

  Mesmo reconhecendo que seja válido o argumento da vinculação de recursos para áreas 

prioritárias, em especial para as políticas sociais, verifica-se que o orçamento público está cada 

vez mais rígido, sendo necessário investigar os resultados causados pela vinculação na 

sociedade e, se necessário, corrigir as falhas desse mecanismo. 

  Nesse sentido, Campos e Serra (2020) discorrem que se faz necessário que a vinculação 

passe por processos de avaliações periódicas quanto aos seus benefícios e impactos para que 

não se transformem em contraproducentes. Observa-se que em países em que a prática da 

vinculação se tornou extensa, em muitos casos, essa prática não se justifica e o excesso do 

mecanismo deve ser revisto (McCLEARY, 1991). 

 

2.6.1 Contabilização dos recursos vinculados 
 

As normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público vêm passando por 

constantes modificações nos últimos anos em decorrência da convergência aos padrões 

internacionais. Além disso, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por ser o órgão 

responsável pela consolidação nacional das contas públicas, vem emitindo diversos normativos 

com o objetivo de melhorar a evidenciação dos fenômenos patrimoniais, assim como, de buscar 

por tratamento padronizado dos atos e fatos administrativos por todos os entes federativos. 

Entre os normativos emitidos estão o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP) e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), que regulamentam 

e disciplinam o registro orçamentário e patrimonial das entidades governamentais do país, 
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tomando como base à convergência aos padrões internacionais, à legislação nacional específica 

e aos princípios contábeis. 

Segundo o MCASP, a contabilização dos recursos vinculados é realizada por meio da 

classificação por fontes ou destinação de recurso (FR). O código FR tem como objetivo agrupar 

as receitas que tenham as mesmas regras de aplicação na despesa, criando associação entre elas. 

Este mecanismo integrador entre receitas e despesas tem duplo papel orçamentário: (i) para as 

receitas, indica a despesa destinatária dos recursos; e (ii) para as despesas, indica qual a origem 

do recurso que está sendo utilizada. 

A necessidade de controlar os recursos públicos por meio de fontes que possuam as 

mesmas regras de utilização é decorrente de imposição legal disciplinada pelo art. 50 da LRF: 

    

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a 
escrituração das contas públicas observará as seguintes:  
 
I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 
recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem 
identificados e escriturados de forma individualizada (BRASIL, 2000). 

 

 Portanto, para o efetivo controle individualizado dos recursos, o código FR identifica se 

os recursos são vinculados ou de livre destinação e, quando vinculados, quais são suas 

destinações legais.  Este controle se dá desde a elaboração da peça orçamentária até o momento 

de sua execução, incluindo o ingresso, o comprometimento e a saída dos recursos 

orçamentários.  

  

2.7 ESTUDOS ANTERIORES E AS HIPÓTESES DE PESQUISA 
 

Entende-se por eficiência no setor público o máximo de benefício para a população 

diante do menor volume de recursos financeiros e não financeiros disponíveis. A Figura 3 

demonstra a estrutura conceitual da eficiência. 
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Figura 3 - Estrutura conceitual da eficiência 

 

Fonte: Adaptado de Mandl et al. (2008) 

 
Observa-se na figura uma ligação entre entradas, saídas e resultados. A relação entre 

entradas, que pode ser representada por recursos monetários ou não monetários, e saídas é a 

medida mais básica de eficiência. Quanto maior a saída para determinada entrada ou menor 

entrada para determinada saída, mais eficiente será a atividade.  

Além disso, a eficiência pode ser dividida em técnica e alocativa. Segundo Mandl et al. 

(2008), a eficiência técnica mede a relação pura entre entradas e saídas, sendo os ganhos de 

eficiência um movimento em direção a uma fronteira de possibilidades de produção que 

representa as melhores práticas. Já a eficiência alocativa reflete a ligação entre a combinação 

ótima de insumos levando em consideração os seus preços e benefícios, ou seja, além de ser 

tecnicamente eficiente também deve minimizar os custos. Por último, a figura apresenta a 

eficácia que relaciona as entradas ou saídas com os objetivos traçados, ou seja, com os 

resultados.  

Seja qual for o conceito utilizado, medir a eficiência municipal já se torna tarefa 

complexa devido ao contexto heterogêneo de sua atuação (CORDERO et al., 2017).  Segundo 

Balaguer-Colla et al. (2013), a literatura apresenta trabalhos que mediram a eficiência dos 

governos locais em diversas perspectivas, podendo ser divididos em estudos sobre a eficiência 

de um serviço específico e aqueles que realizaram medição global.  

Para além da medição da eficiência, diversos estudos se dedicaram a pesquisar sobre os 

seus determinantes, pois, além dos fatores discricionários, isto é, aqueles que estão sobre 

controle dos gestores, restrições exógenas ou fatores não discricionários podem influenciar a 

eficiência da gestão pública, tais como: socioeconômicos (Sihaloho, 2015; Cordero et al., 

2017); características institucionais (Afonso et al., 2013; Cuadrado-ballesteros et al., 2013; 
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Sihaloho, 2015; Sousa et al., 2019); políticos (Boetti et al., 2012; Balaguer-colla et al., 2013; 

Cuadrado-ballesteros et al., 2013; Vanneste; Goeminne, 2018); geográficos (Cordero et al, 

2017); e fiscais (Varela, 2008; Boetti et al., 2012; Diniz, 2012; Balaguer-colla et al., 2013; 

Cordero et al, 2017; Vanneste; Goeminne, 2018; Sousa et al., 2019). 

Em relação aos trabalhos que analisaram o efeito dos aspectos fiscais na eficiência, a 

literatura apresenta diversos resultados, tais como: autonomia financeira  apresenta impacto 

positivo (Boetti et al. 2012; Vanneste; Goeminne, 2018; Sousa et al., 2019); o déficit 

orçamentário e as receitas autogeradas (receitas patrimoniais) impactam negativamente 

Balaguer-colla et al., 2013); a dívida impacta tanto de forma positiva (Vanneste; Goeminne, 

2018), quanto de forma negativa (Cordero et al., 2017 ); e as transferências fiscais impactam 

negativamente (Varela, 2008; Diniz, 2012; Balaguer-colla et al., 2013) ou positivamente 

(Varela, 2008) ou não apresentaram efeito estatisticamente significativo (Vanneste; Goeminne, 

2018). 

Dentre os estudos sobre os determinantes da eficiência, os objetivos desta tese se 

aproximam dos trabalhos que visam analisar efeitos de variáveis fiscais do governo, devido a 

variável de interesse ser os recursos vinculados. Apesar da existência da vinculação ser algo 

comum nos mais diversos governos no mundo, a evidência empírica internacional do seu efeito 

na eficiência é escassa (CHRISTEN; SOGUEL, 2021). Devido a isso, não foi encontrado 

trabalho anterior com metodologia semelhante aqui proposta. Os estudos que mais se 

aproximam são os que tiveram como objetivo analisar o efeito flypaper das transferências 

intergovernamentais e utilizaram, dentre as variáveis explicativas, recursos condicionais em 

alguma área do governo. Outros estudos que também se aproximam do objeto de estudo desta 

tese são aqueles que mediram o impacto dos recursos vinculados na eficiência em um serviço 

específico ou, ainda, mesmo sem medir a eficiência, evidenciaram algum impacto dos recursos 

vinculados no desempenho governamental. A seguir são evidenciados os trabalhos que tiveram 

um desses escopos. 

 Christen e Soguel (2021) estudaram o efeito dos recursos vinculados na 

eficiência em construção e manutenção de estradas nos cantões da Suíça para o 

período de 2000 a 2016. Utilizando-se da análise de fronteira estocástica e da 

regressão linear mista, apontaram para o efeito negativo da vinculação na 

eficiência.  

 Martinez (2016), apesar de não ter medido a eficiência técnica, encontrou que as 

receitas vinculadas oriundas de royalties do petróleo, para o período de 2005 a 
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2011, nos municípios colombianos, não tinham impacto no nível de serviço em 

áreas como educação e saúde. 

 Leite et al (2018) também não mediram a eficiência técnica, mas em seu trabalho 

que tinha como objetivo medir o efeito dos recursos do Fundeb sobre o 

desempenho de Matemática dos alunos do Ensino Médio no estado do 

Amazonas, para os anos de 2005 e 2011, encontrou que o Fundeb não possui 

efeito sobre o desempenho dos alunos.  

 Franca, Frio e Caruso (2019) estudaram os determinantes da eficiência na 

provisão educacional de uma amostra com 315 municípios do Rio Grande do 

Sul para o ano de 2011. Utilizando-se da técnica DEA e do modelo de misturas 

finitas, apontaram que, dentre outras variáveis do estudo, o fundo especial para 

educação afetou negativamente a eficiência dos municípios. 

 Diniz, Lima e Martins (2017) investigaram a relação entre o sistema de 

transferência de recursos na educação e a eficiência nos serviços de educação 

básica dos municípios paraibanos no período de 2009 a 2011. Por meio de 

modelos em dados em painel, concluíram que as transferências condicionais 

apresentam relação negativa com a eficiência dos gastos educacionais, 

evidenciando a existência do flypaper effect nas finanças dos municípios 

paraibanos.  

 Diniz, Corrar e Lima (2014) analisaram as relações entre as transferências 

condicionais e a eficiência dos gastos dos municípios brasileiros no Ensino 

Fundamental para o período de 2004 a 2009. Por meio do uso da técnica DEA 

dinâmica e da Regressão GEE (Generalized Estimating Equations) revelaram 

que as transferências intergovernamentais vinculadas à educação afetam 

negativamente a eficiência do gasto no Ensino Fundamental.  

 Varela (2008), em sua tese de doutorado, que tinha como objetivo estudar os 

determinantes da eficiência da atenção básica em saúde dos municípios de São 

Paulo para o ano de 2006, demonstrou existir efeito positivo das transferências, 

tanto dos recursos vinculados, como não-vinculados do Sistema Único de Saúde 

(SUS), na eficiência dos municípios. 

 Tomando como base as poucas evidências empíricas sobre a temática e os pontos já 

discutidos teoricamente nessa tese, foram elaboradas quatro hipóteses de pesquisa. A primeira 

sobre o que se espera da relação do total dos recursos vinculados na eficiência municipal e as 
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demais sobre as relações dos recursos vinculados específicos por área (educação, saúde e 

assistência social) e as suas respectivas eficiências setoriais. 

 A fundamentação de todas as hipóteses de pesquisa tem como ponto comum o efeito 

negativo do desenho do federalismo fiscal brasileiro, em especial dos recursos vinculados sobre 

o poder discricionário do gestor municipal, visto que as vinculações acabam por limitar os 

efeitos positivos da descentralização da função orçamentária de alocação para os governos 

locais, pois, apesar do gestor municipal conhecer as preferências de sua população – conforme 

apontado no teorema da descentralização de Oates (1972) – ele não consegue customizar a sua 

cesta básica de serviços devido as restrições no uso dos recursos causadas pelas vinculações.  

Essa especificidade do desenho do federalismo fiscal brasileiro também é apontada por 

Conti (2004), que a classifica como rígida, devido – dentre outras características – à existência 

de determinações preestabelecidas na aplicação de recursos pelos entes em determinadas áreas. 

Essas determinações têm causado crescente engessamento orçamentário e, consequentemente, 

prejuízos à eficácia e à eficiência do gasto público, sendo um desafio para a política fiscal e sua 

sustentabilidade (LYRIO, 2022). A cada exercício financeiro, os recursos vinculados – em 

conjunto com as despesas obrigatórias – vêm causando rigidez orçamentária que diminui cada 

vez mais o espaço decisório (GIACOMONI, 2011). 

Além do problema apontado acima, de acordo com as tipologias de vinculações 

estabelecidas por Bird (1997), McCleary (1991) e Carvalho (2010), as vinculações utilizadas 

no federalismo fiscal brasileiro são tidas como vinculações simbólicas, constituindo-se, 

predominantemente, em repasses de repartição tributária ou em gastos em percentuais da receita 

em áreas específicas, não existindo relação forte com o princípio do benefício e, portanto, 

teoricamente, não possuindo relevância econômica, mesmo que possam dispor de relevância 

política. 

Assim, anuncia-se a primeira hipótese de pesquisa: 

H1: Os municípios com maior percentual de recursos vinculados totais são menos 

eficientes.  

 Na educação, espera-se que o efeito negativo da rigidez orçamentária também seja 

verificado, até mesmo porque é um dos setores que mais possuem recursos vinculados. Veja-se 

a obrigatoriedade para os municípios do uso de, no mínimo, 25% das receitas oriundas dos 

impostos, compreendidas as provenientes de transferências, para a manutenção e 

desenvolvimento do ensino, conforme estabelecido na Constituição. Além disso, uma das 
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principais transferências recebidas pelos municípios se constitui em recursos vinculados para a 

educação por meio do Fundeb. 

 Soma-se a isso as evidências obtidas nos estudos de Franca, Frio e Caruso (2019); Diniz, 

Lima e Martins (2017); e Diniz, Corrar e Lima (2014), ao indicarem que parcelas de recursos 

vinculados afetaram negativamente a eficiência educacional dos municípios. Nesse sentido, 

enuncia-se a segunda hipótese de pesquisa: 

H2: Os municípios com maior percentual de recursos vinculados à educação são menos 

eficientes na área educacional.  

A saúde, ao lado da educação, constitui uma das principais áreas com a previsibilidade 

do uso de recursos vinculados pelos municípios, seja por meio da obrigatoriedade do gasto 

mínimo de 15% da arrecadação dos impostos, seja por recebimento de repasses voluntários ou 

pelo recebimento dos recursos destinados ao SUS. Portanto, é de esperar resultados semelhantes 

quanto ao impacto desses recursos na eficiência da saúde. 

Esse pressuposto é mantido, mesmo com as evidências apontadas no estudo de Varela 

(2008) que mostrou – dentre outros achados que não estão diretamente ligados ao interesse de 

pesquisa desta tese – efeito positivo de transferências de recursos vinculados na eficiência da 

saúde em municípios de São Paulo. Isso porque o referido estudo classificou as transferências 

destinadas à saúde, que pela sua natureza já são classificadas como vinculadas quando do 

recebimento pelo município, pois só podem ser aplicadas na saúde, como vinculadas (aquelas 

que possuíam vinculações específicas a ações e programas da atenção básica) e não vinculadas 

(aquelas que não tinham vinculações específicas de gasto dentro de um determinado programa). 

Ou seja, o referido trabalho desconsiderou a vinculação por área, para classificar os recursos 

entre aqueles que o gestor teria ou não liberdade de gasto dentro de um programa, mesmo que 

só pudessem serem gastos na saúde. Já a tese aqui defendida, parte do princípio que todos esses 

recursos são vinculados, uma vez que não podem ser aplicados em outras destinações como na 

assistência social, educação, habitação, entre outros. Além disso, o trabalho de Varela (2008) 

restringiu-se a uma unidade da federação, utilizando como período de análise apenas o ano de 

2006, o que pode ter limitado os seus resultados. 

Portanto, anuncia-se a terceira hipótese de pesquisa:  

H3: Os municípios com maior percentual de recursos vinculados à saúde são menos 

eficientes na área da saúde.  
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Na assistência social, utilizando-se da fundamentação geral já exposta e dos efeitos 

esperados na educação e saúde, já que falta para a assistência social base empírica de estudos 

anteriores que possam ser utilizados, espera-se que os recursos vinculados afetem 

negativamente a eficiência do setor. Nesse sentido, anuncia-se a quarta hipótese de pesquisa: 

H4: Os municípios com maior percentual de recursos vinculados à assistência social são 

menos eficientes na área da assistência social.  
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3 METODOLOGIA 
 
   Este capítulo tem como propósito apresentar os aspectos metodológicos da pesquisa, 

contendo a delimitação temporal, população e amostra, método econométrico e tratamento de 

dados dividido em medição da eficiência – 1° estágio; e modelos de análise do efeito dos 

recursos vinculados na eficiência municipal – 2° estágio.   

 
3.1 DELIMITAÇÃO TEMPORAL, POPULAÇÃO E AMOSTRA 
 

   A tese inicialmente tinha como objetivo identificar a relação dos efeitos dos recursos 

vinculados na eficiência técnica municipal para o período de 2011 a 2020. Entretanto, devido 

ao fato de os dados sobre a execução orçamentária por fonte de recursos não estarem disponíveis 

em bancos de dados públicos, como ocorre na maioria dos dados da execução 

orçamentária/financeira do setor público, que são disponibilizados nos portais de transparências 

e/ou no site da STN, foi necessário, por meio da LAI, solicitar tais informações a todos os 

Tribunais de Contas (TC’s) com competência para julgar as contas dos municípios brasileiros. 

Dos doze  TC´s que atenderam a solicitação e disponibilizaram os dados (Espírito Santo; Goiás; 

Minas Gerais; Paraíba; Pernambuco; Piauí; Paraná; Rio Grande do Norte; Rio Grande do Sul; 

Santa Catarina; Sergipe e São Paulo), apenas quatro deles forneceram informações para todo o 

período solicitado. Assim, após comparar os períodos comuns disponibilizados, optou-se por 

abranger o período de 2016 a 2020.  

As solicitações aos TC´s foram realizadas entre o período de outubro/21 a novembro/22.

 Após o recebimento dos dados, disponibilizados em arquivos do Excel, que ocorreu até o mês 

de março/22, foi realizada a identificação e a classificação das despesas executadas por fonte 

de recursos, utilizando o código contábil por fonte e destinação de recursos (FR) e/ou a 

descrição das fontes nas seguintes categorias: recursos vinculados à educação, à saúde, à 

assistência social e o total de recursos vinculados.  

Devido à redução temporal do estudo, não foi utilizado defasagem do efeito do gasto 

público nos resultados alcançados pela gestão municipal, sendo analisado apenas os efeitos 

contemporâneos. Segundo Petry (2019), os gastos públicos têm efeitos no desenvolvimento dos 

municípios em diferentes tempos. Neste mesmo sentido, Becker e Kassouf (2017) afirmam que, 

para além dos efeitos contemporâneos, os gastos públicos precisam de um tempo maior para 

serem absorvidos pela população.   



63 
 

A limitação quanto à informação sobre os recursos vinculados também foi o principal 

fator para definição da amostra do estudo. Dos 5.568 municípios brasileiros, foram obtidos 

dados dos recursos por fonte de 3.765, representando 68% da população. Entretanto, devido a 

ausência de outros dados utilizados no estudo, a amostra foi composta de 3.686 municípios, 

analisados por meio de painel desbalanceado.   

   Os demais dados utilizados na pesquisa, que serão melhor detalhados nos próximos 

tópicos, foram obtidos em fontes diversas, tais como: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (Inep), Ministério da Saúde, por meio do Datasus, Sistema Nacional de 

Informações do Sistema Único de Assistência Social (RedeSUAS) e Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  

 

3.2 MÉTODO ECONOMÉTRICO E TRATAMENTO DE DADOS 
 

Como ferramenta estatística para análise, foi utilizada a Análise Envoltória dos Dados 

(DEA) em dois estágios por meio do software R, considerando sempre o nível de significância 

de 5%. O pacote benchmarking foi utilizado como base para a análise envoltória de dados 

sequencial, e o pacote jackstrap para a identificação de outliers. O primeiro estágio teve como 

objetivo calcular a eficiência técnica municipal geral e em áreas específicas, e o segundo 

estágio, por meio de diferentes modelos de regressão, investigar o efeito dos recursos 

vinculados na eficiência municipal. Foram utilizados modelos lineares de efeitos aleatórios, 

modelos lineares de efeitos fixos e modelos lineares estimados por equações de estimação 

generalizadas (GEE). Trabalhos anteriores que pesquisaram fatores condicionantes da 

eficiência do setor público de forma global, ou em áreas específicas, utilizaram de metodologias 

semelhantes, como é o caso dos trabalhos de Balaguer-Colla et al. (2007); Boetti et al. (2012); 

Agasisti e Sibiano (2011); Sihaloho (2015), Almeida et al. (2018), Sousa et al. (2019) e Santos 

(2019). 

 

3.2.1 Medição da Eficiência – 1º Estágio  
 

Para a medição da eficiência, os métodos mais comuns na literatura são: DEA, Análise 

de Fronteira Estocástica (SFA) e Free Disposal Hull (FDH), sendo a técnica DEA a mais 

utilizada no contexto público (VANNESTE; GOEMINNE, 2018).  

DEA é uma técnica não paramétrica que considera cada município pertencente ao estudo 

como uma Unidade Tomadora de Decisão (DMU). A eficiência técnica é definida como a 
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capacidade relativa de cada DMU na produção de produtos – processo de transformação das 

entradas em saídas. DEA é baseada na lógica da programação linear, em que cada DMU tenta 

maximizar a taxa de eficiência, escolhendo o melhor conjunto de pesos para suas entradas e 

saídas (AGASISTI; SIBIANO, 2011).  

A pontuação da eficiência varia entre 0 e 1. Para as unidades eficientes será atribuída 

nota 1, sendo consideradas como benchmarkings, enquanto a ineficiência dos demais 

municípios é calculada por meio da distância da fronteira eficiente. Esta fronteira é construída 

com base na unidade que obteve o melhor desempenho, por isso a eficiência medida é relativa 

às unidades comparadas e não pode ser considerada eficiência absoluta.   

O cálculo da taxa de eficiência, por meio da técnica DEA, pode ser feito por duas 

abordagens clássicas: Retorno Constante de Escala (CRS), desenvolvida por Charnes, Cooper 

e Rhodes (1978); e Retorno Variável de Escala (VRS), de autoria de Banker, Charnes e Cooper 

(1984). O CRS parte do axioma da proporcionalidade, em que qualquer variação nas entradas 

impactará em uma variação proporcional nas saídas. Já o VRS considera que as DMU´s 

assumem retornos variáveis de escala, não havendo proporcionalidade entre as entradas e 

saídas. Segundo Simar e Wilson (1999), o uso do estimador VRS evita possíveis erros de 

especificação, sendo a abordagem mais segura para estimar a eficiência. 

O modelo DEA também pode ser construído de duas formas: com orientação para 

insumos ou para produtos. No modelo com orientação para insumos, as unidades minimizam 

as entradas, mantendo mesmo nível de produção. Já nos modelos orientados para produtos, as 

entradas permanecem constantes e as unidades maximizam os seus níveis de saídas. A 

orientação para produtos se mostra adequada para medição da eficiência no setor público, tendo 

como base insumos pré-estabelecidos e o objetivo de maximizar os resultados dos serviços 

prestados à população (SANTOS, 2019). 

Devido aos dados da pesquisa estarem estruturados em forma de painel, foi utilizado o 

modelo de DEA sequencial, semelhante ao utilizado por Almeida et al. (2018). A dependência 

temporal dos escores de eficiência, neste modelo, tem como base que o desempenho municipal 

do passado é replicável no presente. Neste mesmo sentido, Santos (2019) afirma que os índices 

sequenciais de eficiência incorporam resultados passados e são menos sensíveis à presença de 

observações específicas na amostra. 

Segundo Tulkens e Vanden Eeckaut (1995), o conjunto de produção de referência para 

uma dada DMU pode ser representado pela seguinte Equação: 
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                   Yo = {(xk ,uk ) | xk ∈ RI +,uk ∈ RJ +,k = 1, 2, . . . ,n}                                   (1) 

 

Em que:  

 Yo é o conjunto total dos dados;  

 x é o vetor de inputs e u é o vetor de outputs; 

 n é o número total de planos de produções observados; 

 Y(Yo) é o conjunto de produção de referência, construído a partir de Yo. 

 

Considerando a estrutura dos dados em painel, os n planos de produção podem ser 

descritos por meio da Equação (2). 

 

       Yo
KT = {(xkt ,ukt ) | xkt ∈ RI +,ukt ∈ RJ +,k = 1, 2, . . . ,n, t = 1, 2, . . . ,m}              (2) 

 

Em que:  

 K,T referem-se, respectivamente, ao conjunto de DMUs e de períodos. 

 

Assim, durante todo o período de observação, uma sequência de m conjuntos de 

produção de referência é construída, um para cada tempo t. 

Devido ao fato de os municípios enfrentarem condições ambientais muito diferentes no 

Brasil, adotou-se a criação de grupos para o cálculo da eficiência técnica. Segundo Balaguer-

Colla et al. (2013), alguns municípios fornecem uma estrutura e quantidade de serviço maior 

que outros, devido a fatores ambientais e não apenas por diferentes necessidades da população, 

impactando dessa maneira o desempenho municipal. Portanto, é recomendado que se compare 

apenas os governos locais que possuam condições ambientais semelhantes.   

Neste sentido, os municípios da amostra foram divididos em clusters de acordo com seu 

porte populacional. 

 Municípios de pequeno porte – Com até 25.000 habitantes  

 Municípios de médio porte – de 25.001 a 100.000 habitantes  

 Municípios de grande porte – Acima de 100.001 habitantes  

A utilização desta classificação dos municípios divididos nestes três grupos 

populacionais teve como referência os trabalhos de Calvo et al (2016) e Willemann et al (2019), 
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assim como, a classificação adotada pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará 

(Ipece, 2018). 

Devido a DEA ser sensível à presença de outliers, por subestimar os escores de 

eficiência quando da ocorrência de inputs muito abaixo da média ou outputs muito superior ao 

esperado em uma determinada DMU, o que acarreta níveis mais baixos de escores de eficiência 

para as demais DMUs, foi utilizado o método Jackstrap, conforme metodologia de Sousa e 

Stosic (2005), para identificação desses valores para cada conjunto de inputs e outputs. Após 

identificação, foram removidos 86 municípios considerados outliers, restando 2.850 

municípios com menos de 25 mil habitantes, 568 com população acima de 25 mil e abaixo de 

100 mil habitantes, e 182 municípios com 100 mil habitantes ou mais.   

 

3.2.1.1 Modelo e variáveis utilizadas para mensuração da eficiência técnica municipal  
 

Conforme visto na revisão teórica, a literatura aponta para modelos de medição da 

eficiência aplicada em áreas específicas ou para medições globais dos governos locais. A 

medição setorial tem suas vantagens por maior aprofundamento e riqueza de informações na 

área estudada, entretanto, não possibilita aos gestores visão do seu desempenho geral. Já os 

modelos globais apesar de válidos para a comparabilidade entre governos, eles são pouco úteis 

para as decisões de gestão, pois os administradores não possuem informações sobre os 

resultados setoriais e, por conseguinte, não são sabedores das áreas exitosas e as que precisam 

de medidas retificadoras.  

   Tomando como base os pontos fortes e fracos de cada abordagem e a necessidade de se 

testar as quatro hipóteses levantadas na tese, o modelo proposto, conforme Figura 4, em um 

primeiro momento, mediu a eficiência técnica na educação, saúde e assistência social, e, em 

segundo momento, utilizando as eficiências setoriais, calculou a eficiência técnica municipal 

de forma global. 
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Figura 4 - Modelo de medição da eficiência municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021) 
 

A eficiência geral municipal foi calculada pela soma da multiplicação de cada 

coeficiente de eficiência setorial por pesos utilizados para cada setor de acordo com o porte de 

cada município, conforme demonstrado no Quadro 3.  Os pesos foram estabelecidos de acordo 

com o percentual gasto por função para cada grupo de porte municipal (Apêndice B). Após a 

identificação do percentual gasto em educação, saúde e assistência social, os percentuais foram 

somados, e como se representassem o total do orçamento executado, foram calculados, de forma 

proporcional, novos percentuais.   

 

Quadro 3 - Pesos utilizados para mensuração da eficiência municipal geral 

DIMENSÃO  ATÉ 25.000 DE 25.001 A 100.000 ACIMA 100.001 

Saúde 44 45 51 

Educação 49 50 43 

Assistência Social 7 5 6 
Fonte: Elaboração própria (2021) 

Assim, para o cômputo da eficiência geral foi utilizada a seguinte fórmula: 

                          EMG = (ES*PS) + (EE*PE) + (EAS*PAS)                                       (3) 

Sendo:  

 EMG é a eficiência municipal geral;  

 ES é o score da eficiência técnica na saúde;  

 PS é o peso atribuído na dimensão saúde de acordo com o porte municipal; 

 EE é o score da eficiência técnica na educação; 

 PE é o peso atribuído na dimensão educação de acordo com o porte municipal; 

Eficiência Setorial 

Educação 

Saúde 

Assistência Social 

Eficiência Geral 
Municipal 
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 EAS é o score da eficiência técnica na assistência social;  

 PAS é o peso atribuído na dimensão assistência social de acordo com o porte municipal. 

Metodologia semelhante de atribuição de pesos para diferentes setores tendo como base 

os percentuais de execução da despesa funcional na composição de indicador composto de 

medição da eficiência foi utilizada por Moreno-Enguix e Lorente-Bayona (2017). Segundo 

esses mesmos autores, apesar de alguns estudos evitarem pesos diferentes para cada função, o 

que significa atribuir a mesma importância para cada uma delas, isso estaria distante de ser uma 

escolha neutra.   

   Como variáveis de entrada e saída necessárias para a medição da eficiência por meio do 

DEA, para cada uma das dimensões setoriais, foram estabelecidos indicadores conforme 

Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Variáveis de entradas e saídas do modelo de eficiência 

EFICIÊNCIA 
SETORIAL 

INPUT OUTPUT DESCRIÇÃO  AUTORES 

SAÚDE 

Número de 
profissionais 

médicos 
  

Média mensal da 
quantidade dos 

profissionais médicos 
em determinado ano 

Mazon (2018); Silva e 
Queiroz (2018) 

Número de 
profissionais de 

enfermagem 
 

Média mensal da 
quantidade de 

enfermeiros em 
determinado ano 

Mazon (2018); Silva e 
Queiroz (2018) 

  
Produção 

ambulatorial do 
SUS 

Quantidade aprovada de 
atendimentos por ano 

Lima, Justo e Silva 
(2022); Siqueira et al 

(2020); Silva e Queiroz 
(2018); Duarte et al 

(2016) 

  
% de cobertura 

vacinal 

Percentual da cobertura 
vacinal anual do 

município 

Lima, Justo e Silva 
(2022); Campos (2022); 

Siqueira et al (2020); 
Silva e Queiroz (2018); 

Duarte et al (2016) 

EDUCAÇÃO 

Professores com 
Nível Superior 

  

Percentual de 
professores com Nível 

Superior no nível 
infantil e fundamental 

Monte e Leopoldino 
(2020); Franca, Frio e 

Caruso (2019); Schettini 
(2014); Gonçalves e 

França (2013)  

Índice de 
infraestrutura 

 

Indicador com variação 
de 1 a 10 de acordo com 

os equipamentos 
possuídos nas escolas 

Siqueira et al. (2020); 
Flores (2019); Franca, 
Frio e Caruso (2019); 
Ferreira et. al (2017); 

Lima et al (2016); 
Schettini (2014); 

Gonçalves e França 
(2013) 



69 
 

  
Distorção Idade-

série 

Inverso do percentual de 
alunos, em cada série, 
com idade superior à 
idade recomendada. 

Rodrigues e Teixeira 
(2017); Schettini 

(2014); Zoghbi et al. 
(2011) 

 
Taxa de 

permanência 
Inverso da taxa de 

abandono 
Lima et al (2016); 
Schettini (2014) 

  
Número de 
matrículas 

Número de alunos 
matriculados 

Siqueira et al. (2020); 
Carvalho e Sousa (2014) 

; Rosano-Peña et al 
(2012); Gupta e 

Verhoeven (2001);  

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Número de 
servidores do 

Centro de 
Referência da 
Assistência 

Social (Cras) 

  
Total de servidores do 

Cras 
Alves Ferreira e Jorge 

Neto (2022) 

  

Volume de 
famílias em 

acompanhamento 
pelo Paif pelo Cras 

Quantidade total de 
famílias em 

acompanhamento pelo 
Paif realizados pelos 
Cras do município 

Alves Ferreira e Jorge 
Neto (2022); Siqueira et 

al. (2020) 

Fonte: Elaboração própria (2021) 
 

Na literatura, predomina o uso do gasto público como imput nos modelos de medição 

de eficiência, seja na área de educação (Sousa et al, 2021; Santos, Freitas e Flash, 2020; 

Rodrigues e Sousa, 2019; Rodrigues e Teixeira, 2017; Sousa et al, 2016; Zoghbi et al., 2011; 

Rosano-Peña et al., 2012; Gupta e Verhoeven, 2001), na saúde ( Lima, Justo e Silva, 2022; 

Mazon et al., 2021; Silva et al., 2020; Santos-Neto et al., 2019), ou na assistência social 

(Siqueira et al., 2020; Barra, 2017; Machado Junior, Irffi e Benegas, 2011). 

Entretanto, trabalhos como o de Flores (2019), Franca, Frio e Caruso (2019), Silva e 

Queiroz (2018), Schettini (2014) e Gonçalves e França (2013) optaram por utilizar outras 

variáveis como imputs que pudessem representar os esforços da gestão governamental na 

prestação de serviços públicos. No modelo DEA, utilizado nessa tese, optou-se por não inserir 

os gastos como variável de entrada devido a utilização dos recursos vinculados na análise do 2º 

estágio, o que poderia acarretar problema de endogenia entre as variáveis. 
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3.2.2 Modelos de análise dos efeitos dos recursos vinculados na eficiência municipal – 2º 
estágio 
 

Para análise do segundo estágio, as eficiências técnicas calculadas anteriormente foram 

utilizadas como variáveis resposta em diferentes modelos de regressão. A primeira opção foi 

de modelos de regressão linear com intercepto aleatório. Esse modelo é como uma regressão 

linear tradicional, mas assume-se que existe correlação entre as eficiências de um mesmo 

município ao longo dos anos, então se adiciona um efeito aleatório que acomoda essa 

correlação, agrupando as observações que pertencem ao mesmo município. A utilização de 

regressão linear tradicional ignoraria a correlação entre as eficiências dos municípios no espaço 

tempo, porque trata as observações como independentes, o que acarretaria inferências menos 

confiáveis.  

Segundo Fausto et al. (2008), o modelo de regressão linear misto permite analisar dados 

longitudinais desbalanceados, de modo que os coeficientes da regressão variam entre os 

indivíduos utilizando dois componentes: um intraindividual (uma mudança longitudinal 

intraindividual é descrita pelo modelo de regressão com um intercepto e inclinação 

populacional) e outro entre indivíduos (variação no intercepto).  

Modelos de efeitos mistos são uma opção flexível e muito utilizada na análise de dados 

longitudinais, por suas diversas vantagens, como acomodar a correlação entre medidas de forma 

eficiente e parcimoniosa, sem a necessidade de eliminar unidades observacionais com dados 

faltantes, além da sua robustez a violações de pressupostos distribucionais (HILBERT et. al. 

2019; VERBEKE; MOLENBERGHS; RIZOPOULOS, 2010; CHENG et. al., 2010). De acordo 

com Schielzeth et al. (2020), esses modelos são ferramentas robustas para analisar conjuntos 

de dados com observações repetidas ou agrupadas, inclusive, na presença de violações das 

suposições dos modelos de regressão. Modelos de efeitos mistos assumem que as observações 

do conjunto de dados são condicionalmente independentes, e que a heterogeneidade entre 

municípios, condicional às covariáveis incluídas no modelo, ocorre de forma aleatória com 

distribuição normal. Em outras palavras, o modelo assume que as características não 

mensuradas dos municípios causam uma variação entre eles que é aleatória, e não depende das 

características mensuradas (BALTAGI, 2021).  
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A forma geral do modelo linear misto utilizado na tese é a seguinte: 

                                                    𝛾 = 𝛼 + 𝑏 + 𝛽𝑋 + 𝜀                                                  (4) 

Sendo: 

 𝑏  N(0,σ í ) é o efeito aleatório para cada município; 

 𝜀  N(0, σ ) é o resíduo. 

O 𝛾  é explicado pelo efeito fixo βX e pelo efeito aleatório 𝑏 , que se soma ao valor do 

intercepto fixo do modelo, α, para formar o intercepto do município i. Assim, o índice i está 

atrelado a 𝑏  e, portanto, o modelo permite que cada um dos municípios apresente um intercepto 

diferente, mas mesmas inclinações β. O β faz parte do efeito fixo, e não possuí nenhum 

índice i atrelado a ele, portanto é o mesmo para todos os municípios. Finalmente, 𝜀  representa 

o resíduo associado ao desvio do valor observado em relação ao predito pela reta do município 

relativo à observação. 

Partindo-se desse modelo geral, foram construídos quatro modelos conforme desenho 

de pesquisa evidenciado na Figura 5.     

Figura 5 - Desenho de pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   Fonte: Elaboração Própria (2021) 

 

   Além do modelo de intercepto aleatório, utilizado como modelo principal para análises 

dos resultados, foram utilizados outros modelos para fins de comparação, como o modelo de 

regressão linear de efeitos fixos, no qual para cada município é estimado um coeficiente fixo 

que agrupa suas observações ao longo dos anos e acomoda o efeito de características não 
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mensuradas de cada município. Em contraste com o modelo de intercepto aleatório, o efeito 

fixo assume que as características não mensuradas podem estar associadas aos regressores 

utilizados no modelo, corrigindo assim uma possível endogeneidade, que ocorre quando as 

variáveis independentes do modelo estão correlacionadas com os erros. Além destas 

características, o modelo de efeito fixo não permite o uso de variáveis categóricas 

independentes do tempo como regressoras do modelo, já que estas seriam uma combinação 

linear dos efeitos fixos de município e impossibilitariam o processo de estimação. Esse modelo 

também não estima correlação entre as medidas de cada ano, assumindo que as medidas de 

eficiência são independentes ao longo do tempo, o que limita seus resultados em comparação 

ao modelo de intercepto aleatório. 

Por último, utilizou-se também o modelo de regressão linear estimado por equações de 

estimação generalizadas. Este método de estimação permite a modelagem da matriz de 

correlação intra-indivíduo, ou seja, as associações entre medidas de um mesmo município ao 

longo do tempo são incorporadas na estimação dos coeficientes do modelo. Enquanto os 

modelos de efeitos mistos e de efeitos fixos apresentam interpretações dos coeficientes que são 

condicionais aos efeitos de município, os modelos GEE são modelos marginais, que produzem 

inferências acerca da média populacional estudada. 

Conforme figura 5, percebe-se que além da análise da relação entre a execução dos 

recursos vinculados e a eficiência geral, também foram investigados as relações da execução 

dos recursos vinculados nas áreas da educação, saúde e assistência social com suas respectivas 

eficiências. Essa abordagem proporciona resultados mais analíticos, haja vista que o efeito de 

uma área possa ser diverso de outra. 

Nos modelos de efeitos mistos e GEE foram incluídas como covariáveis, conforme 

Quadro 5, além do percentual de recursos vinculados: o ano da observação, utilizando o ano de 

2016 como referência; o grupo populacional; o PIB do município; a densidade populacional; e, 

no caso do setor de assistência social, a região do país. Nos modelos de efeitos fixos, as variáveis 

de grupo populacional e região do país foram omitidas, por possuírem colinearidade com os 

efeitos fixos de município.  
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Quadro 5 - Variáveis independentes utilizadas no modelo de regressão 

  
Nome  Descrição 

Relação 
esperada 

Fonte 

V
ar

iá
ve

is
 in

de
pe

nd
en

te
s 

Recursos vinculados 

% percentual de 
recursos vinculados 

em relação ao total de 
recursos disponíveis  

- TCE 

Recursos vinculados 
à educação  

% percentual de 
recursos vinculados 

para educação 
- TCE 

Recursos vinculados 
à saúde 

% percentual de 
recursos vinculados 

para saúde 
- TCE 

Recursos vinculados 
à assistência social 

% percentual de 
recursos vinculados 

para assistência social 
- TCE 

Ano Ano da observação + - 
Dados da 
pesquisa 

Porte Municipal 

Classificação dos 
municípios em 

pequeno, médio e 
grande porte 

+ - 
Dados da 
pesquisa 

PIB 
PIB Per capita 
(padronizado) 

+ IBGE 

Densidade 
Densidade 

demográfica 
(padronizado) 

+ - IBGE 

Regiões 

Variável dummy para 
identificar as regiões 

geográficas dos 
municípios  

+ - IBGE 

Fonte: Elaboração própria (2023) 

 

A inclusão do ano como covariável acomoda as mudanças ocorridas na eficiência 

técnica ao longo do tempo em cada município e caracteriza a natureza longitudinal do estudo. 

Da mesma maneira, o porte municipal é uma fonte de variabilidade nas eficiências técnicas e 

sua inclusão nos modelos aumenta o percentual de variabilidade explicada. Além disso, o ano 

e o porte municipal funcionam como variáveis de ajuste, de modo que os coeficientes estimados 

para o percentual de recursos vinculados são interpretáveis independentemente do porte 

municipal e do ano a que se refere. 

O PIB foi incluído devido a renda das pessoas estar diretamente associada ao nível 

educacional. E, quanto maior o nível de escolaridade da população, maior será a cobrança na 
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gestão pela prestação de serviços mais eficientes (Knack, 2002). Além disso, parte-se do 

pressuposto que há relação entre o PIB e maior capacidade da gestão municipal (SANTOS-

NETO et al., 2019). Especificamente na área da educação, Lima et al. (2016) argumenta que as 

condições socioeconômicas das pessoas impactam no desempenho educacional, principalmente 

em países com grande desigualdade social. Já na área da saúde, Mazon (2018), discorre sobre 

a influência de características socioeconômicas e demográficas na eficiência da saúde. Por fim, 

segundo Oliveira, Mota e Vasconcelos (2022), os trabalhos que medem a eficiência da gestão 

pública nos setores de educação, saúde e assistência social frequentemente utilizam o PIB como 

variável explicativa.  

O uso da variável densidade demográfica foi devido à concentração da população afetar 

a eficiência. Seja positivamente – devido a economia de escala na prestação de serviço 

(AFONSO et al., 2005; DIAS, 2011, FRANCA; FRIO; CARUSO, 2019), já que alguns serviços 

são mais caros e difíceis em serem prestados quando a população está mais dispersa 

(ASHWORTH et al., 2006) –, seja negativamente – devido ao fato de os municípios com maior 

densidade populacional terem mais dificuldades no atendimento das demandas da população 

(SILVA; QUEIROZ, 2018). Segundo Da Cruz e Marques (2014), maior densidade demográfica 

causa desvantagens como problemas de congestionamento e maior complexidade na gestão. 

As variáveis PIB e densidade populacional foram padronizadas, ou seja, cada 

observação foi subtraída da média e dividida pelo desvio padrão da amostra. Desse modo, 

municípios com PIB médio assumem valor zero, e cada unidade na variável representa um 

desvio padrão. O mesmo ocorre com os valores de densidade demográfica. Este procedimento 

evita problemas de convergência no ajuste dos modelos que possam ser causados pela diferença 

nas escalas de cada variável. 

Por último, a utilização das regiões como variável explicativa para o modelo da 

eficiência da assistência social teve como referência o trabalho de Abreu et al. (2019), ao 

defender o argumento de que a adição de regiões proporciona ganhos significativos de 

explicação em modelos que tenham como objetivo estudar aspectos do desenvolvimento social.  

   Assim, para a investigação da relação da execução dos recursos vinculados e a eficiência 

técnica municipal, foram construídos, considerando o modelo de regressão com intercepto 

aleatório, os quatro modelos abaixo: 

 Modelo 1 - Efeito dos recursos vinculados na eficiência municipal geral 
 

𝑬𝑮𝒊 = 𝛂 + 𝒃𝒊 + 𝜷𝟏𝑹𝒗 𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍𝒊 + 𝜷𝟐𝑨𝑵𝑶 + 𝜷𝟑𝑷𝑷𝟐 +  𝜷𝟒𝑷𝑷𝟑 + 𝜷𝟓𝑷𝑰𝑩 + 𝜷𝟔 𝑫𝒆𝒏𝒔 + 𝜺𝒊 

(5) 
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Em que: 

 EG é a pontuação da eficiência geral do município com intervalo 0 e 1;  

 α é o intercepto fixo do modelo; 

  b  é o efeito aleatório de cada município da amostra; 

  Rv total é o recurso vinculado total, apurado pela porcentagem dos recursos vinculados 

em comparação aos recursos totais; 

  Ano é o ano de observação; 

  𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios entre 25.000 a 100.000 habitantes; 

  𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios acima de 100.000 habitantes; 

  PIB é o produto interno bruto padronizado; 

  Dens é a densidade demográfica padronizada; 

 β (1...2) denotam os parâmetros fixos estimados para cada variável explicativa; e 

 ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 

 

 Modelo 2 - Efeito dos recursos vinculados destinado à educação na eficiência municipal 
educacional 
 

      𝑬𝑬𝒊 = 𝛂 + 𝒃𝒊 + 𝜷𝟏𝑹𝒗 𝒆𝒅𝒖𝒊 + 𝜷𝟐𝑨𝑵𝑶 + 𝜷𝟑𝑷𝑷𝟐 +  𝜷𝟒𝑷𝑷𝟑 + 𝜷𝟓𝑷𝑰𝑩 + 𝜷𝟔 𝑫𝒆𝒏𝒔 + 𝜺𝒊       
(6) 

 

Em que: 

 EE é a pontuação de eficiência setorial na área de educação do município com intervalo 

0 e 1;  

 α é o intercepto fixo do modelo; 

  b  é o efeito aleatório de cada município da amostra; 

  Rv edu são os recursos vinculados destinados à educação, apurado pela porcentagem 

dos recursos vinculados para educação em relação ao total dos recursos; 

 Ano é o ano de observação;  

 𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios entre 25.000 a 100.000 habitantes; 

 𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios acima de 100.000 habitantes; 

 PIB é o produto interno bruto padronizado; 

 Dens é a densidade demográfica padronizada; 

  β (1...2) denotam os parâmetros fixos estimados para cada variável explicativa; e 
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 ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 

 

 Modelo 3 - Efeito dos recursos vinculados destinado à saúde na eficiência municipal da 
saúde 
 

   𝑬𝑺𝒊 = 𝛂 + 𝒃𝒊 + 𝜷𝟏𝑹𝒗 𝒔𝒂ú𝒅𝒆𝒊 + 𝜷𝟐𝑨𝑵𝑶 + 𝜷𝟑𝑷𝑷𝟐 +  𝜷𝟒𝑷𝑷𝟑 + 𝜷𝟓𝑷𝑰𝑩 + 𝜷𝟔 𝑫𝒆𝒏𝒔 + 𝜺𝒊      
(7) 

 

Em que:  

 ES é a pontuação de eficiência setorial na área da saúde do município com intervalo 0 

e 1;  

 α é o intercepto fixo do modelo; 

  b  é o efeito aleatório de cada município da amostra; 

  Rv saúde são os recursos vinculados destinados à saúde, apurado pela porcentagem dos 

recursos vinculados para saúde em relação ao total dos recursos; 

  Ano é o ano de observação; 

  𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios entre 25.000 a 100.000 habitantes; 

  𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios acima de 100.000 habitantes; 

  PIB é o produto interno bruto padronizado; 

  Dens é a densidade demográfica padronizada; 

  β (1...2) denotam os parâmetros estimados para cada variável explicativa; e 

  ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 

 

 Modelo 4 - Efeito dos recursos vinculados destinado à assistência social na eficiência 
municipal da assistência social. 
 

𝑬𝑨𝑺𝒊 = 𝛂 + 𝒃𝒊 + 𝜷𝟏𝑹𝒗 𝑨𝑺𝒊 + 𝜷𝟐𝑨𝑵𝑶 + 𝜷𝟑𝑷𝑷𝟐 +  𝜷𝟒𝑷𝑷𝟑 + 𝜷𝟓𝑷𝑰𝑩 +
𝜷𝟔 𝑫𝒆𝒏𝒔 +  𝜷𝟕𝑹𝒆𝒈𝑵𝑬 + 𝜷𝟖𝑹𝒆𝒈𝑺 + 𝜷𝟗𝑹𝒆𝒈𝑺𝑬 + 𝜺𝒊                                             (8) 

 

Em que:  

 EAS é a pontuação de eficiência setorial na área da assistência social do município com 

intervalo 0 e 1;  

 α é o intercepto fixo do modelo; 

  b  é o efeito aleatório de cada município da amostra; 
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  Rv AS são os recursos vinculados destinados à assistência social, apurado pela 

porcentagem dos recursos vinculados para assistência social em relação ao total dos 

recursos; 

 Ano é o ano de observação; 

 𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios entre 25.000 a 100.000 habitantes; 

 𝑃𝑃  é o porte populacional dos municípios acima de 100.000 habitantes; 

 PIB é o produto interno bruto padronizado; 

 Dens é a densidade demográfica padronizada; 

 𝑅𝑒𝑔  é a Região Nordeste; 

 𝑅𝑒𝑔  é a Região Sul; 

 𝑅𝑒𝑔  é a Região Sudeste; 

 β (1...2) denotam os parâmetros estimados para cada variável explicativa; e 

 ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 
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4 RESULTADOS 
 

A apresentação dos resultados foi organizada em dois subcapítulos. O primeiro 

apresenta os resultados da análise descritiva da medição da eficiência pelo modelo DEA 

sequencial, de acordo com os três portes municipais. O segundo subcapítulo evidencia os 

resultados alcançados com a utilização de três modelos de regressão: linear com intercepto 

aleatório (considerado o mais apropriado para responder ao problema de pesquisa, conforme 

justificado na Metodologia), efeitos fixos e GEE na investigação das relações entre a execução 

dos recursos vinculados e as eficiências técnicas global, da educação, da saúde e da assistência 

social.   

 

4.1 MEDIÇÃO DA EFICIÊNCIA – 1° ESTÁGIO 
 

 Conforme já evidenciado na Metodologia, para a medição da eficiência técnica 

municipal, os municípios brasileiros foram divididos em três grupos: pequeno porte, médio 

porte e de grande porte. Devido a esse procedimento, a apresentação dos resultados da análise 

descritiva da eficiência técnica é demonstrada para cada grupo separadamente. 

 

4.1.1 Análise descritiva DEA para os municípios de pequeno porte 
 

Como esperado, conforme Tabela 1, de forma geral, os municípios de pequeno porte 

apresentaram os menores valores das variáveis utilizadas como insumos/produtos na medição 

da eficiência. Em relação aos inputs utilizados na medição da educação, observa-se que houve 

melhoria contínua no percentual de professores com Nível Superior, tanto na educação infantil, 

como na fundamental. Em contrapartida, o nível de infraestrutura das escolas piorou de 2016 

para 2020. Quanto aos resultados educacionais, a distorção idade-série melhorou e o número 

médio de matrículas tem se mantido entre 1.051 a 1.075 alunos. 

Na saúde, verifica-se que a média do número de médicos tem se mantido próximo de 

onze e dos enfermeiros teve um constante crescimento no período. Em relação aos outputs, 

nota-se que o número de atendimentos da produção ambulatorial apresentou queda ano após 

ano, chegando em 2020 a menos de 50% do que foi observado em 2016. Sabe-se que no início 

de 2020 ocorreu a necessidade de distanciamento social por conta de medidas sanitárias 

necessárias para se conter a doença Covid-19, o que seria de esperar a redução nos 

atendimentos, entretanto, a tendência de queda nessa variável já vinha ocorrendo em anos 

anteriores. Já em relação a cobertura vacinal, os municípios de pequeno porte apresentaram os 
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melhores resultados em relação aos municípios dos demais portes, apesar disso, observa-se a 

partir de 2019 uma diminuição no percentual da população vacinada. 

Na assistência social, a média do número de servidores do Cras aumentou de 8,2 para 

10,3, mas a média de atendimentos foi reduzido de 1.955 famílias para 1.720.  

 

Tabela 1 - Variáveis para DEA sequencial de municípios com população abaixo de 25 mil habitantes 

Variável 
2016, N = 

2,6901 
2017, N = 

2,7591 
2018, N = 

2,6851 
2019, N = 

2,7171 
2020, N = 

2,6971 

Professores com Ensino 
Superior Na educação 
infantil 

74.3 (22.6) 75.5 (21.3) 76.7 (20.8) 82.3 (18.4) 84.5 (17.7) 

Professores com Ensino 
Superior no Ensino 
Fundamental 

84.4 (14.2) 85.2 (13.5) 86.1 (13.1) 91.0 (10.7) 91.9 (10.4) 

Infraestrutura 5.4 (1.6) 5.3 (1.5) 5.4 (1.5) 4.5 (1.4) 4.6 (1.5) 

Distorção idade-série 86.5 (10.8) 86.2 (11.0) 87.0 (10.6) 87.4 (10.3) 87.9 (9.9) 

Matrículas 1,050.7 
(811.7) 

1,086.3 
(837.5) 

1,096.5 
(841.5) 

1,084.3 
(836.8) 

1,074.9 
(822.8) 

Número de médicos 9.9 (77.5) 13.0 (116.6) 11.1 (92.7) 11.7 (84.0) 10.9 (73.2) 

Número de enfermeiros 6.6 (5.6) 6.9 (5.8) 7.4 (6.0) 7.6 (6.3) 8.3 (6.8) 

Número de atendimentos 145,086.0 
(217,468.2) 

132,058.5 
(169,559.1) 

96,363.6 
(158,151.8) 

95,865.6 
(157,761.9) 

68,265.8 
(113,026.6) 

Cobertura vacinal 65.7 (20.0) 82.9 (21.2) 88.0 (19.0) 86.3 (19.5) 84.1 (23.7) 

Número de servidores do 
Cras 

8.2 (4.2) 9.3 (5.1) 9.8 (5.4) 10.1 (5.8) 10.3 (6.0) 

Atendimentos do Cras 1,954.9 
(1,815.5) 

1,876.0 
(1,769.9) 

2,002.5 
(2,309.9) 

1,833.6 
(1,824.7) 

1,720.4 
(1,864.0) 

Eficiência técnica em 
educação (%) 

88.2 (9.4) 87.7 (9.8) 88.4 (9.5) 88.7 (9.2) 88.9 (9.1) 

Eficiência técnica em 
saúde (%) 

45.5 (14.0) 24.6 (9.8) 24.7 (8.6) 24.3 (8.7) 22.7 (8.4) 

Eficiência técnica em 
assistência social (%) 

18.1 (16.5) 16.1 (14.8) 9.2 (10.1) 8.4 (8.0) 7.8 (8.1) 

Eficiência técnica global 
(%) 

64.5 (8.3) 55.0 (6.8) 54.8 (6.4) 54.8 (6.1) 54.1 (6.0) 

1Média (DP) 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Em relação à eficiência técnica em educação, verificou-se que o coeficiente de eficiência 

se manteve constante em aproximadamente 0,88 durante o período. Além disso, o desvio padrão 

demonstra pequena dispersão na eficiência dos municípios. Alto coeficiente de eficiência na 

educação também foi apresentado em estudo sobre os municípios do Amazonas, que atingiu 

0,89 de acordo com Sousa et al. (2021), e de São Paulo, que alcançou 0,92 de acordo com 

Matias et al. (2018).  A adoção da metodologia da tese em dividir os municípios por porte 

populacional para a medição da eficiência, também favoreceu, de forma mais clara na educação, 

para criação de grupos mais homogêneos e, consequentemente, para coeficiente mais alto e com 

pouca dispersão.  

As eficiências técnicas em saúde e assistência social apresentaram comportamentos 

semelhantes no período, diminuindo os seus coeficientes médios de 2016 para 2020. Na saúde, 

a queda foi de 50%, enquanto, na assistência social foi de 57%. Os resultados demonstram que 

os municípios de pequeno porte têm muita margem de melhoria na eficiência dessas duas áreas, 

em especial, na assistência social, que apresentou um coeficiente médio de apenas 0,078 em 

2020. Por isso, se faz necessário que os municípios mais ineficientes utilizem os que são mais 

eficientes como benchmarking para a melhoria dos seus resultados. A eficiência global, até por 

consequência do que ocorreu com a saúde e assistência social, também apresentou queda na 

eficiência média de 2016 a 2020, saindo de um coeficiente de 0,64 para 0,54.  

 

4.1.2 Análise descritiva DEA para os municípios de médio porte 
 

As variáveis utilizadas para medição da eficiência na educação nos municípios de médio 

porte se comportaram de forma semelhante aos de pequeno porte. Conforme Tabela 2, verifica-

se que houve um aumento constante durante o período no percentual dos professores com Nível 

Superior na educação infantil e fundamental. Observa-se ainda que, os municípios de médio 

porte possuem um percentual maior de professores com Nível Superior em comparação aos de 

pequeno porte. A infraestrutura das escolas também piorou no período, o que pode demonstrar 

diminuição no investimento de reformas e ampliação das estruturas escolares. Além disso, 

observa-se que a infraestrutura nas escolas de médio porte é semelhante aos de pequeno porte.  

Em relação às variáveis utilizadas como produto, verifica-se melhora constante na 

distorção idade-série, além de não haver diferenças nesse indicador em relação aos municípios 

de pequeno porte. Em 2020, por exemplo, o percentual distorção idade-série foi de 87,9 nos 

pequenos municípios e de 87,5 nos de médio porte. Já em relação às matrículas, verifica-se um 
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leve aumento no período. Em comparação aos municípios de pequeno porte, tomando como 

base 2020, a média de alunos matriculados é superior em 384%, saindo de 1.075 para 5.202.  

Na saúde, o número de profissionais médicos e enfermeiros aumentou constantemente 

de 2016 a 2020, a quantidade de médicos cresceu em 15% e dos enfermeiros 37% para todo o 

período. Entretanto, esse aumento de profissionais não acarretou no aumento dos atendimentos 

ambulatoriais. Nota-se que os atendimentos reduziram em 32% de 2016 a 2020, saindo de uma 

média de 776.404 para 529.697 atendimentos. A cobertura vacinal vinha apresentando um 

crescimento em suas taxas de 2016 a 2018, entretanto, a partir de 2019 apresentou uma 

tendência de redução. Espera-se que esse indicador tenha sido impactado no ano de 2020 pela 

Covid-19. Em comparação com os municípios de pequeno porte, percebe-se que os municípios 

de médio porte atingiram percentuais menores de cobertura vacinal. 

Na assistência social, assim como ocorreu na saúde, verifica-se aumento médio na 

quantidade de profissionais, saindo de 18 em 2016, para 23 em 2020. Mas, novamente, esse 

aumento não acarretou aumento nos atendimentos que, na realidade, diminuíram no período.  

 

Tabela 2 - Variáveis para DEA sequencial de municípios com população entre 25 mil e 100 mil habitantes 

Variável 
2016, N = 

5311 
2017, N = 

5541 
2018, N = 

5461 
2019, N = 

5421 
2020, N = 

5421 

Professores com Ensino 
Superior na educação 
infantil 

76.2 (17.9) 76.9 (17.2) 78.4 (16.9) 83.4 (15.2) 86.4 (14.5) 

Professores com Ensino 
Superior no Ensino 
Fundamental 

86.2 (12.4) 86.8 (11.4) 87.7 (11.0) 92.2 (8.9) 93.3 (8.4) 

Infraestrutura 5.5 (1.3) 5.4 (1.3) 5.4 (1.2) 4.5 (1.1) 4.6 (1.1) 

Distorção idade-série 85.5 (9.8) 85.0 (10.5) 85.8 (10.2) 86.6 (9.8) 87.5 (9.3) 

Matrículas 5,040.5 
(2,524.2) 

5,138.8 
(2,566.3) 

5,193.3 
(2,592.1) 

5,196.8 
(2,626.9) 

5,201.6 
(2,642.9) 

Número de médicos 59.8 (50.2) 60.9 (52.8) 62.9 (54.7) 64.8 (57.5) 68.7 (61.2) 

Número de enfermeiros 38.7 (26.5) 40.1 (27.6) 42.5 (29.0) 44.9 (31.2) 49.1 (33.6) 

Número de atendimentos 776,404.2 
(606,060.2) 

772,032.7 
(658,167.4) 

656,514.2 
(631,047.3) 

682,943.7 
(658,733.9) 

529,696.7 
(592,429.7) 

Cobertura vacinal 55.3 (13.5) 75.3 (15.7) 80.5 (15.4) 77.6 (14.3) 73.6 (17.1) 

Número de servidores do 
Cras 

17.6 (11.7) 18.7 (11.4) 20.8 (12.9) 22.5 (14.9) 23.0 (15.6) 
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Tabela 2 - Variáveis para DEA sequencial de municípios com população entre 25 mil e 100 mil habitantes 

Variável 
2016, N = 

5311 
2017, N = 

5541 
2018, N = 

5461 
2019, N = 

5421 
2020, N = 

5421 

Atendimentos do Cras 4,076.0 
(4,338.2) 

3,735.7 
(4,301.2) 

4,011.7 
(5,027.8) 

3,831.1 
(4,568.5) 

3,630.8 
(4,145.9) 

Eficiência técnica em 
educação (%) 

88.3 (8.4) 87.5 (9.3) 88.0 (9.1) 88.7 (8.8) 89.1 (8.5) 

Eficiência técnica em 
saúde (%) 

61.1 (14.9) 61.9 (14.0) 59.9 (12.6) 57.9 (11.7) 52.3 (12.2) 

Eficiência técnica em 
assistência social (%) 

19.8 (19.4) 16.1 (17.0) 14.4 (15.6) 13.6 (14.4) 12.6 (12.6) 

Eficiência técnica global 
(%) 

72.6 (8.4) 72.4 (8.3) 71.7 (7.9) 71.1 (7.5) 68.7 (7.6) 

1Média (DP) 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 Os resultados na medição da eficiência técnica na educação dos municípios de médio 

porte foram semelhantes ao de pequeno porte. Apresentaram média de 0,88 no coeficiente de 

eficiência com uma menor variabilidade em comparação à saúde e assistência social. Observa-

se, também, que houve melhora no período, saindo de 0,883, em 2016, para 0,891, em 2020. 

 Diferentemente, na saúde e assistência social houve reduções no coeficiente de 

eficiência. Na saúde, em média, o coeficiente reduziu de 0,611, em 2016, para 0,523, em 2020. 

Uma redução de aproximadamente 0,1 no coeficiente de eficiência. Já na assistência social, o 

indicador de eficiência saiu de 0,198, em 2016, para 0,126, em 2020. De forma geral, tanto na 

saúde como na assistência social, os municípios de médio porte demonstraram ser mais 

eficientes do que os municípios de pequeno porte.  

 A eficiência técnica global dos municípios de médio porte também diminuiu de 2016 

para 2020, mas apresentam coeficientes superiores aos municípios de pequeno porte. Em 2020, 

por exemplo, em média, os municípios de pequeno porte obtiveram eficiência global de 0,57, 

já os municípios de médio porte obtiveram 0,71.   

 

4.1.3 Análise descritiva DEA para os municípios de grande porte 
 

 Assim como ocorreu nos outros dois grupos de municípios, o percentual de professores 

de Nível Superior também cresceu nos municípios de grande porte no período, tanto no Ensino 

Infantil como no Fundamental, conforme pode ser verificado na Tabela 3, demonstrando ter 
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sido uma política comum executada pelos municípios, independentemente do seu porte. Além 

disso, como esperado, devido ao fato de existir maior mão de obra disponível, os municípios 

de grande porte possuem as maiores taxas de professores com Nível Superior. Esse 

comportamento comum também é observado na redução da infraestrutura das escolas, 

reforçando o indício de ter havido redução do investimento escolar para essa finalidade. Mesmo 

com essa redução, as escolas dos municípios de grande porte possuem as melhores 

infraestruturas.  

 A variável distorção idade-série apresentou crescimento no período, semelhante ao que 

ocorreu com os demais portes municipais, com a diferença que os municípios de grande porte 

apresentaram melhores desempenhos nesses indicadores em relação aos demais grupos. 

Possivelmente, esse resultado é decorrente do fato de os municípios de grande porte possuírem 

maior taxa de professores com Nível Superior e por possuírem melhores condições de 

infraestrutura escolar. O número de matrículas também aumentou no período, saindo da média 

de 25.005 para 25.269 alunos. 

 Na saúde, os resultados demonstram crescimento na quantidade de médicos e 

enfermeiros de 2016 a 2019, havendo uma redução em 2020. Comparando todo o período, 

verifica-se crescimento tanto no número de médicos quanto de enfermeiros. Novamente, esse 

aumento nos profissionais não refletiu em aumento no número de atendimentos. Entretanto, a 

redução dos atendimentos nos municípios de grande porte foi em patamar muito inferior ao 

verificado nos demais portes. Observou-se redução de apenas 11%, de 2016 para 2020, em 

comparação as reduções de 53% e 32%, ocorridas nos pequenos e médios municípios, 

respectivamente. A cobertura vacinal aumentou no período, saindo de 51,1 para 71,1. 

Entretanto, utilizando o ano de 2020 como exemplo, percebe-se desempenho inferior aos 84,1 

e 73,6 atingidos pelos municípios de pequeno e médio porte, respectivamente, demonstrando 

que quanto maior o porte municipal, menor a cobertura vacinal, e quanto maior o município, 

mais difícil o acesso e convencimento para que as pessoas possam ser vacinadas, necessitando 

desses municípios a implementação de estratégias diferenciadas para que melhorem os seus 

desempenhos. 

Na assistência social, percebe-se aumento no número de profissionais do Cras, mas, 

novamente, como nos pequenos e médios municípios, acompanhado de redução no número de 

atendimentos realizados.   
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Tabela 3 - Variáveis para DEA sequencial de municípios com população acima de 100 mil habitantes 

Variável 2016, N = 1851 2017, N = 1871 2018, N = 1861 2019, N = 1861 2020, N = 1851 

Professores com 
Ensino Superior 
na educação 
infantil 

80.9 (16.4) 82.6 (14.6) 83.1 (13.9) 87.2 (12.5) 90.7 (10.9) 

Professores com 
Ensino Superior 
no Ensino 
Fundamental 

91.1 (8.0) 91.7 (7.2) 92.5 (6.6) 95.6 (4.7) 96.4 (4.5) 

Infraestrutura 6.2 (1.0) 6.1 (1.1) 6.2 (1.0) 5.2 (1.0) 5.3 (1.0) 

Distorção idade-
série 

87.1 (8.4) 87.1 (8.6) 87.9 (8.3) 88.4 (8.1) 89.0 (7.8) 

Matrículas 25,004.8 
(21,656.6) 

25,172.9 
(21,806.0) 

25,471.5 
(21,990.8) 

26,060.8 
(22,615.7) 

25,268.9 
(19,597.2) 

Número de 
médicos 

769.6 (1,453.9) 810.3 (1,524.7) 854.2 (1,587.8) 923.2 (1,698.8) 844.8 (1,233.4) 

Número de 
enfermeiros 

368.6 (561.4) 389.6 (598.2) 418.6 (631.5) 470.3 (724.2) 458.7 (563.1) 

Número de 
atendimentos 

6,851,168.4 
(9,696,657.9) 

7,111,234.8 
(9,982,157.1) 

6,988,716.9 
(9,770,586.6) 

7,622,962.8 
(11,169,885.2) 

6,123,952.0 
(8,712,403.1) 

Cobertura vacinal 51.1 (9.9) 72.7 (13.8) 77.5 (13.4) 73.7 (12.2) 70.1 (16.6) 

Número de 
servidores do Cras 

70.3 (65.4) 69.7 (61.3) 76.2 (66.1) 80.6 (70.2) 79.6 (63.1) 

Atendimentos do 
Cras 

11,444.7 
(11,941.9) 

10,088.1 
(11,074.1) 

10,730.5 
(12,392.1) 

9,965.1 
(11,708.7) 

9,380.3 
(10,599.9) 

Eficiência técnica 
em educação (%) 

91.1 (7.9) 90.4 (8.3) 90.6 (7.9) 90.6 (7.6) 90.8 (7.3) 

Eficiência técnica 
em saúde (%) 

74.3 (14.8) 72.8 (15.1) 71.7 (13.6) 68.3 (14.4) 61.8 (15.8) 

Eficiência técnica 
em assistência 
social (%) 

23.4 (22.7) 19.9 (20.1) 18.2 (19.2) 16.4 (17.4) 14.9 (15.1) 

Eficiência técnica 
global (%) 

78.5 (9.2) 77.2 (9.4) 76.6 (8.6) 74.8 (9.0) 71.4 (9.7) 

1Média (DP) 

Fonte: Resultados da pesquisa.   

Os municípios de grande porte apresentaram alta eficiência na educação, com 

desempenho mais homogêneo entre si. Além disso, demonstraram possuir um coeficiente de 

eficiência mais alto do que os municípios de pequeno e médio porte. 
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Na saúde, os coeficientes médios de eficiência – assim como ocorreu nos demais portes 

municipais – foram reduzindo gradativamente no período. Ademais, os municípios de grande 

porte também se mostram mais eficientes do que os municípios menores. Observa-se, em 2016, 

por enquanto, que a eficiência média dos grandes municípios foi de 0,743, os médios foi de 

0,611 e os pequenos de 0,455, demonstrando que, na média, quanto maior o porte do município, 

mais eficiente é na área da saúde.   

A eficiência média na assistência social reduziu repetidamente ano após ano, saindo de 

um coeficiente de 0,234 para 0,149. Comportamento esse já verificado nos demais portes 

municipais. Apesar dos municípios de grande porte também possuírem melhor eficiência do 

que os demais grupos na assistência social, nota-se que esta é a área que os municípios devem 

empreender os maiores esforços para melhorar seus processos na prestação de serviço de forma 

mais eficiente. Provavelmente, esse comportamento se deve ao fato de a assistência social ainda 

não possuir uma coordenação federal de suas atividades nos moldes da educação e saúde, 

estando ainda em desenvolvimento. Aliás, o Suas, inspirado no modelo do SUS, só foi criado 

em 2005 por resolução do Conselho Nacional da Assistência Social (CNAS) e, posteriormente, 

pela Lei n° 12.435 apenas em 2011, ou seja, há pouco mais de 10 anos. 

A eficiência global, até em decorrência do comportamento da eficiência da saúde e da 

assistência social, foi sendo reduzida ao passar dos anos. Além disso, os municípios de grande 

porte, em média, também se mostraram mais eficientes do que os demais municípios, 

demonstrando que, quanto maior o porte dos municípios, maior a sua eficiência de forma global. 

 

4.1.4 Análise de correlação entre os inputs e os percentuais de recursos vinculados 
 

Como apontado na Metodologia, na literatura predomina o uso do gasto público como 

inputs nos modelos de medição de eficiência. Entretanto, devido ao uso do percentual dos 

recursos vinculados na análise de regressão, optou-se por utilizar outras variáveis como entrada 

no DEA para se evitar possível endogenia.  

 As variáveis alternativas utilizadas foram compostas por dados sobre os recursos 

humanos de cada área estudada.  Como um dos principais gastos no setor público é o gasto com 

pessoal, poderia persistir questionamentos sobre a possibilidade da endogenia. Neste sentido, 

partiu-se para a análise da correlação entre as variáveis de input do modelo DEA e os dados dos 

recursos vinculados utilizados no 2º estágio, conforme Tabela 4. 
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Assim, essa análise não teve como objetivo a eliminação de variáveis de inputs e outputs 

do modelo DEA com o argumento de possuírem alta correlação, pois esse procedimento deve 

ser evitado, diante da possibilidade de impactar, de forma significativa, nos escores de 

eficiência (LIMA, 2011).  

Tabela 4 - Matriz de correlação de Pearson entre as variáveis de input e os percentuais de recursos vinculados 

  RVT (%) RVE (%) RVS (%) 
RVAS 

(%) 
N° de 

médicos 
N° de 

enfermeiros 

% Prof. 
Superior   
infantil. 

% Prof. 
Superior   

fund. 
RVT (%)                 

RVE (%) 
 

0.433*** 
              

RVS (%) 
 

0.407*** 
-

0.086*** 
            

RVAS (%) 
 

0.123*** 
 

0.119*** 
 

0.041*** 
          

Número de 
médicos 

 
0.061*** 

-
0.067*** 

 
0.047*** 

-
0.042*** 

        

Número de 
enfermeiros 

 
0.088*** 

-
0.065*** 

 
0.060*** 

-
0.053*** 

 
0.956*** 

      

% Prof. 
Superior   
infantil 

 
0.066*** 

-
0.223*** 

 
0.121*** 

 
0.079*** 

 
0.055*** 

 0.055***     

% Prof. 
Superior     
fund. 

 
0.066*** 

-
0.246*** 

 
0.136*** 

 
0.081*** 

 
0.079*** 

 0.083*** 
 

0.684*** 
  

Número de 
servidores 
do Cras 

 
0.116*** 

 0.000    
 

0.029*** 
-

0.070*** 
 

0.729*** 
 0.797***  0.009    

 
0.041*** 

**: p<0.01, ***:p<0.001.  Em que, RVT(%) – percentual de recursos vinculados totais; RVE(%) – percentual de 

recursos vinculados à educação; RVS(%) – percentual de recursos vinculados à saúde; RVAS(%) – percentual dos 

recursos vinculados à assistência social. % Prof. Superior infantil  - percentual de professores com nível superior 

no ensino infantil; % Prof. Superior fund. - percentual de professores com nível superior no ensino fundamental. 

 

Observa-se que todas as variáveis utilizadas como inputs na medição da eficiência têm 

uma correlação positiva baixa com os percentuais de recursos vinculados totais, da educação, 

da saúde e da assistência social. A variável com maior correlação com os recursos vinculados 

totais é o número de servidores do Cras com 0,116. Já para os recursos vinculados da educação, 

da saúde e assistência social é o percentual de professores com nível superior no ensino 

fundamental com 0,246, 0,136 e 0,081 respectivamente. 

Já em uma análise exclusivamente entre as variáveis de inputs, observa-se, também, que 

todas possuem correlação positiva entre si. As variáveis mais correlacionadas é o número de 

médicos com o número de enfermeiros, possuindo uma correlação muito forte de 0,956. Assim 

como o número de enfermeiros também possui uma forte correlação com o número de 
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servidores do Cras. Na educação, nota-se uma correlação positiva moderada entre o percentual 

dos professores com nível superior na educação infantil com o percentual dos professores com 

nível superior na educação fundamental. 

 

4.2 EFEITOS DOS RECURSOS VINCULADOS NA EFICIÊNCIA TÉCNICA MUNICIPAL 
– 2° ESTÁGIO 
 

 A organização desse subcapítulo foi realizada por meio de cinco subdivisões: uma 

contendo a análise descritiva das variáveis e as demais subdivisões compreendendo os 

resultados dos efeitos dos recursos vinculados na eficiência global, educacional, de saúde e de 

assistência social.  

 

4.2.1 Análise descritiva das variáveis 
 

  Diferentemente da análise descritiva sobre os resultados da eficiência técnica municipal 

realizada no subcapítulo anterior, a Tabela 5 demonstra os resultados alcançados por toda a 

amostra do estudo sem separação por porte municipal. Observa-se que as eficiências global, da 

saúde e da assistência social foram diminuindo no transcorrer do período do estudo. Ao 

contrário da eficiência da educação que aumentou de 2016 para 2020. O maior coeficiente 

médio de eficiência dos municípios foi na educação no ano de 2020, atingindo 0,891. Já o 

menor, também em 2020, ocorreu na assistência social, com o coeficiente de 0,9.  

  Em relação aos recursos vinculados, verifica-se aumento nos recursos vinculados totais, 

saindo de 60,1% em 2016 para 61,9% em 2020, afetando o poder discricionário dos gestores 

municipais na escolha sobre alocação dos recursos. Quanto aos recursos vinculados para 

educação, nota-se que o percentual se apresentou constante de 2016 até 2019, com exceção de 

2017. Entretanto, tem uma redução relevante em 2020. Ao contrário, a constância no percentual 

de recursos vinculados observados na saúde de 2016 até 2019 é alterado com um aumento 

relevante em 2020. Percebe-se, portanto, que provavelmente houve transferência de recursos 

vinculados da educação para a saúde em 2020 devido à necessidade de recursos para se 

combater a pandemia Covid-19 iniciada naquele ano. Em relação ao percentual dos recursos 

vinculados para assistência social, observa-se que ele se manteve em torno de 1,7%. 
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Tabela 5 - Análise descritiva das variáveis utilizadas nos modelos de regressão 

Variável 
2016, N = 

3,4061 
2017, N = 

3,5001 
2018, N = 

3,4171 
2019, N = 

3,4451 
2020, N = 

3,4241 

Eficiência técnica 
global (%) 

66.6 (9.3) 58.9 (10.5) 58.7 (10.1) 58.4 (9.6) 57.3 (9.1) 

Eficiência técnica 
em educação (%) 

88.4 (9.2) 87.8 (9.7) 88.4 (9.4) 88.8 (9.1) 89.1 (9.0) 

Eficiência técnica 
em saúde (%) 

49.5 (16.4) 33.1 (19.8) 32.9 (18.6) 32.0 (17.7) 29.5 (16.4) 

Eficiência técnica 
em assistência 
social (%) 

18.7 (17.4) 16.3 (15.5) 10.5 (12.1) 9.6 (10.3) 9.0 (9.7) 

Total de recursos 
vinculados (%) 

60.1 (8.7) 59.8 (9.0) 61.3 (8.5) 60.6 (8.9) 61.9 (8.6) 

Recursos 
vinculados à 
educação (%) 

26.3 (7.6) 27.1 (7.2) 26.4 (7.2) 26.2 (7.2) 22.9 (6.4) 

Recursos 
vinculados à saúde 
(%) 

22.9 (6.0) 23.2 (6.1) 23.9 (5.8) 23.3 (6.0) 24.8 (6.1) 

Recursos 
vinculados à 
assistência social 
(%) 

1.7 (1.5) 1.6 (1.5) 1.8 (1.4) 1.7 (1.5) 1.7 (1.4) 

PIB 964,989.8 
(4,219,486.3) 

998,685.0 
(4,284,152.5) 

1,068,388.5 
(4,548,126.9) 

1,135,366.4 
(4,918,807.9) 

1,008,241.5 
(4,149,606.7) 

Densidade 
populacional 

123.7 (587.4) 125.0 (587.0) 130.0 (616.7) 132.8 (631.5) 127.2 (580.9) 

Região      

Centro-Oeste 120 (3.5%) 119 (3.4%) 121 (3.5%) 120 (3.5%) 120 (3.5%) 

Nordeste 682 (20.0%) 782 (22.3%) 790 (23.1%) 824 (23.9%) 830 (24.2%) 

Sul 1,098 (32.2%) 1,096 (31.3%) 1,004 (29.4%) 1,002 (29.1%) 990 (28.9%) 

Sudeste 1,506 (44.2%) 1,503 (42.9%) 1,502 (44.0%) 1,499 (43.5%) 1,484 (43.3%) 

Porte Municipal      

Pequenos 2,690 (79.0%) 2,759 (78.8%) 2,685 (78.6%) 2,717 (78.9%) 2,697 (78.8%) 

Médios 531 (15.6%) 554 (15.8%) 546 (16.0%) 542 (15.7%) 542 (15.8%) 

Grandes 185 (5.4%) 187 (5.3%) 186 (5.4%) 186 (5.4%) 185 (5.4%) 

1Média (DP), n (%) 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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 Tanto o PIB como a densidade demográfica apresentaram aumento de 2016 até 2019, 

reduzindo em 2020. Novamente, de forma provável, reflexo da pandemia que afetou a economia 

por conta da necessidade do fechamento do comércio, tanto quanto em decorrência das mortes 

ocorridas graças à doença. Já em relação a composição da amostra do estudo, nota-se que a 

maioria dos municípios pertencem a Região Sudeste do país, seguida pela Região Sul, Nordeste 

e Centro-Oeste. Conforme pode ser verificado, não houve na amostra municípios pertencentes 

a Região Norte, devido ao fato de somente os Tribunais de Contas de tais regiões terem 

disponibilizado os dados sobre os recursos vinculados de seus jurisdicionados. Já em relação 

ao porte municipal, a amostra segue as características da população, sendo composta pela sua 

maioria de municípios de porte pequenos, seguidos dos médios e grandes. 

 A Tabela 6 mostra a matriz de correlação entre as variáveis independentes, 

demonstrando a força e a direção de relacionamento linear entre as variáveis. Como para cada 

tipo de recurso vinculado foi feito um modelo próprio, essa análise serviu para verificar a 

relação entre as variáveis de cada modelo. Verifica-se, por meio da Tabela 6, que o percentual 

dos recursos vinculados totais está correlacionado positiva e estatisticamente com o ano, PIB e 

densidade.   

 

            Tabela 6 - Análise de correlação de Pearson entre as variáveis utilizadas na regressão 

  RVT (%) RVE (%) RVS (%) RVAS (%) Ano PIB Densidade 

RVT (%)               

RVE (%)  0.433***             

RVS (%)  0.407*** -0.086***           

RVAS (%)  0.123***  0.119***  0.041***         

Ano  0.071*** -0.149***  0.089***  0.001          

PIB  0.091*** -0.059***  0.029*** -0.060***  0.008        

Densidade  0.070***  0.015*    0.005    -0.022**   0.003     0.539***   

* p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001. Em que, RVT(%) – percentual de recursos vinculados totais; RVE(%) 

– percentual de recursos vinculados à educação; RVS(%) – percentual de recursos vinculados à saúde; 

RVAS(%) – percentual dos recursos vinculados à assistência social. 

 

 Já o percentual dos recursos vinculados à educação está correlacionado negativamente 

e de forma significante com o ano e PIB. E de forma positiva e significante com a densidade. 

O percentual dos recursos vinculados à saúde, assim como ocorreu com os recursos vinculados 

totais, estão correlacionados positivamente com ano, PIB e densidade. Entretanto, de forma 

significante apenas com as duas primeiras variáveis. Por último, o percentual dos recursos 

vinculados com a assistência social está correlacionado positivamente com o ano e 

negativamente, e de forma significante, com o PIB e densidade.  
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4.2.2 Resultados dos efeitos do total dos recursos vinculados na eficiência técnica geral 
 

A interpretação dos resultados com base na regressão com intercepto aleatório 

demonstrou que o percentual dos recursos totais não teve influência na eficiência global. O que 

vai de encontro a expectativa da tese, não podendo ser confirmada a hipótese de pesquisa H1. 

Para efeitos comparativos, no modelo GEE, os recursos vinculados demonstraram possuir uma 

relação negativa e significante com a eficiência global. Por outro lado, o modelo com efeitos 

fixos demonstrou o contrário, ou seja, uma relação positiva e significante. 

Em relação às outras covariáveis, nota-se que o ano tem uma relação negativa e 

significante com a eficiência, apontando que os municípios foram menos eficientes ao passar 

dos anos. Comparados a municípios com menos de 25 mil habitantes, municípios entre 25 e 

100 mil habitantes tiveram em média 14,4 pontos percentuais a mais na eficiência, e municípios 

acima de 100 mil habitantes tiveram em média 16,70 pontos percentuais a mais na eficiência 

geral. 

 

Tabela 7 - Modelos de regressão para Eficiência global 

  Efeito misto GEE Efeito fixo 

Variável Estimativa p-valor Estimativa p-valor Estimativa p-valor 

Recursos Vinculados 0.004 0.616 -0.03  0.010** 0.03  <0.001*** 

Ano -1.875 <0,001*** -1.89  <0.001*** -1.90  <0.001*** 
População entre 

25.000 e 100.000 
habitantes 

14.37 <0,001*** 14.68  <0.001*** - - 

População acima de 
100.000 habitantes 

16.70 <0,001*** 17.29  <0.001*** - - 

PIB (padronizado) 1093 <0,001*** 0.98  <0.001*** 2.63  <0.001*** 

Densidade 
(padronizada) 

-0.256 0.046* -0.23  0.121 3.81  0.197 

R2 0.799 0.475 0.281 
* p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
 Como esperado, o PIB mostrou impactar positivamente, de forma significante, a 

eficiência geral. Portanto, os resultados demonstram evidências que quanto maior o PIB, maior 

a escolaridade da população e, por consequência, maior o nível de cobrança dos cidadãos por 

prestação de serviço público mais eficiente (KNACK, 2002). Ainda ficou evidente a relação 

positiva entre PIB e a capacidade de gestão (SANTOS-NETO et al., 2019).        

A densidade demográfica demonstrou ser estatisticamente significante com efeito 

negativo, ou seja, além de evidenciar a ausência de ganhos na economia de escala na prestação 
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dos serviços, comprova que os municípios com maior densidade populacional possuem maiores 

dificuldades no atendimento da demanda da população (SILVA; QUEIROZ, 2018), além de 

apresentar maior complexidade na gestão (DA CRUZ; MARQUES, 2014).  

 

4.2.3 Resultados dos efeitos dos recursos vinculados da educação na eficiência técnica 
educacional 
 

 Diferentemente aos efeitos dos recursos vinculados totais na eficiência geral, os recursos 

vinculados da educação demonstraram ser significantes com efeitos negativos na eficiência 

técnica educacional. Constata-se, conforme Tabela 8, que para cada ponto percentual a mais de 

recursos vinculados, os municípios perdem em média 0,04% de eficiência técnica na educação, 

demonstrando que quanto maior o percentual dos recursos vinculados na educação, menos 

eficientes são os municípios, confirmando, dessa maneira, a hipótese de pesquisa H2. De forma 

comparativa, o modelo GEE apontou para um resultado semelhante. Já o modelo de efeitos 

fixos indicou que não existiria relação significante entre as variáveis. 

Esse resultado se mostra importante no fomento do debate sobre a vinculação de 

recursos para áreas prioritárias do governo. Apesar de se mostrarem justificáveis sob a ótica da 

previsibilidade de recursos a médio e longo prazo, que garantem a execução de programas 

permanentes nestas áreas, se faz necessário estabelecer ferramentas de revisão dos resultados 

alcançados para que o foco não seja apenas na garantia dos recursos, mas, sim, o modo como 

eles estão sendo aplicados e quais são os seus resultados alcançados. 

Apesar da metodologia do estudo ser diferente, devido a inclusão, nessa tese, de todos 

os recursos vinculados disponíveis ao município, os resultados confirmam as evidências 

anteriormente apontadas nos seguintes estudos: Diniz, Corrar e Lima (2014) que encontraram 

efeito negativo das transferências intergovernamentais vinculadas à educação na eficiência 

educacional; Diniz, Lima e Martins (2017), ao concluírem que as transferências condicionais 

apresentaram relação negativa com a eficiência dos gastos educacionais nos municípios 

paraibanos; e Franca, Frio e Caruso (2019), que encontraram efeito negativo do fundo especial 

para educação na eficiência educacional dos municípios do Rio Grande do Sul.  
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Tabela 8 - Modelos de regressão para Eficiência Educação 

  Efeito misto GEE Efeito fixo 

Variável Estimativa p-valor Estimativa p-valor Estimativa p-valor 

Recursos 
Vinculados 

-0.040 <0,001*** -0.44  <0.001*** 0.00  0.717 

Ano 0.282 <0,001*** -0.01  0.666 0.32  <0.001*** 
População entre 

25.000 e 
100.000 

habitantes 

-0.150 0.721 0.95  0.014* -  - 

População 
acima de 
100.000 

habitantes 

2.078 0.014** 1.12  0.122 -  - 

PIB 
(padronizado) 

0.136 0.403 0.25  0.255 -0.56  0.043* 

Densidade 
(padronizada) 

-0.023 0.899 0.13  0.457 -3.34  0.016* 

R2 0.946 0.121 0.050 
             * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 
             Fonte: Resultados da pesquisa. 
 

 
Observa-se, por meio da variável ano, que a eficiência técnica dos municípios foi 

melhorando com o tempo. Além disso, comparados a municípios com menos de 25 mil 

habitantes, municípios acima de 100 mil habitantes tiveram em média 2.1 pontos percentuais a 

mais na eficiência educacional. Tanto o PIB, quanto a densidade demográfica não possuíram 

significância estatística. Isso demonstra que municípios mais desenvolvidos economicamente 

não possuem maior capacidade de gestão na educação. Ademais, não foi possível verificar 

ganho de escala na prestação de serviços educacionais.  

Os trabalhos de Rodrigues e Sousa (2019) e Lima et al. (2016) já tinham evidenciado 

que maior PIB não necessariamente repercute em melhores escores de eficiência educacional. 

Por outro lado, os trabalhos de Sousa et al. (2021) e Santos, Freitas e Flash (2020) encontraram 

que o PIB tem efeito inverso na eficiência nos municípios do Amazonas e Santa Catarina, 

respectivamente. Já Agasisti e Sibiano (2011) encontraram que o PIB se mostrou determinante 

para a eficiência educacional das regiões italianas. 

 Em relação à densidade demográfica, resultados semelhantes foram encontrados por 

Santos, Freitas e Flash (2020) em municípios de Santa Catarina e por Trompieri Neto et al. 

(2009) em municípios do Ceará. Já nos municípios do Rio Grande do Sul, Franca, Frio e Caruso 

(2019) apontaram que a densidade tinha afetado positivamente a eficiência educacional. 
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4.2.4 Resultados dos efeitos dos recursos vinculados da saúde na eficiência técnica em 
saúde 
 

 Os resultados na saúde, conforme Tabela 9, mostram que, ao contrário do que era 

esperado inicialmente, os recursos vinculados não possuem relação significante com a 

eficiência da saúde. De forma comparativa, resultado semelhante foi encontrado em todos 

modelos de regressão. Apesar de Varela (2008) ter encontrado que os repasses do SUS – tanto 

os não-vinculados, quanto os vinculados – reduziram a ineficiência em municípios de São 

Paulo, o fato de a autora só ter analisado os recursos vinculados oriundos de transferências, sem 

analisar em conjunto os recursos próprios (e apenas em municípios de um estado), a expectativa 

era que os resultados aqui demonstrados fossem opostos. Entretanto, fica evidenciado que na – 

saúde – os recursos vinculados não possuem relação significante com a eficiência municipal, 

sejam eles recursos próprios ou de transferências. Nesse sentido, rejeita-se, portanto, a hipótese 

de pesquisa H3. 

 

Tabela 9 - Modelos de regressão para Eficiência Saúde 

  Efeito misto GEE Efeito fixo 

Variável Estimativa p-valor Estimativa p-valor Estimativa p-valor 

Recursos 
Vinculados 

0.011 0.572 0.02  0.363 -0.01  0.726 

Ano -4.183 <0,001*** -4.23  <0.001*** -4.20  <0.001*** 

População 
entre 25.000 e 

100.000 
habitantes 

30.046 <0,001*** 30.07  <0.001*** -  - 

População 
acima de 
100.000 

habitantes 

38.736 <0,001*** 39.16  <0.001*** -  - 

PIB 
(padronizado) 

1.388 <0,001*** 1.28  <0.001*** 6.46  <0.001*** 

Densidade 
(padronizada) 

-0.474 0.005** -0.46  0.042* 15.10  0.018* 

R2 0.730 0.475 0.101  
                 * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 
                 Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

  

Além dos achados apontados acima, observa-se que o score de eficiência na saúde 

diminui com os anos e que os municípios de portes maiores, em média, são bem mais eficientes 

que os de pequeno porte. Comparados a municípios com menos de 25 mil habitantes, 
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municípios entre 25 e 100 mil habitantes tiveram em média 30 pontos percentuais a mais na 

eficiência, e municípios acima de 100 mil habitantes tiveram em média 38 pontos percentuais 

a mais. Essa foi a maior diferença da eficiência encontrada entre os portes municipais para todas 

as dimensões testadas nesse estudo. 

Assim como ocorreu na eficiência técnica global, o PIB teve significância estatística. 

Apontando que quanto maior o PIB, maior é a eficiência municipal na saúde. Assim, os 

municípios que possuem melhores condições econômicas são aqueles com maior capacidade 

de gestão na saúde. Esse resultado reforça os achados de Lima, Justo e Silva (2022) e de Barbosa 

e Sousa (2015), ao demonstrarem que o PIB possui efeito positivo na eficiência da saúde nos 

municípios do Nordeste brasileiro. Ao mesmo tempo, vai de encontro aos achados de 

Rodrigues, Gontijo e Gonçalves (2021) que não encontraram influência do PIB na eficiência da 

saúde nos municípios do Rio de Janeiro ou os de Oliveira, Mota e Vasconcelos (2022) e Nunes 

e Sousa (2019) nos municípios do Ceará. Já Silva et al. (2020) encontraram relação 

inversamente relacionada com o desempenho na saúde nas capitais brasileiras. 

A densidade demográfica demonstrou afetar negativamente a eficiência na saúde, 

confirmando que os municípios com maiores densidades demográficas possuem mais 

dificuldades no atendimento as demandas da população sobre serviços de saúde (SILVA; 

QUEIROZ, 2018).  A densidade demográfica, em trabalhos anteriores, tinha se mostrado 

negativamente significante na eficiência da saúde nos municípios do Nordeste (LIMA, JUSTO; 

SILVA, 2022) e dos municípios do Ceará (TROMPIERI NETO et al., 2009), e sem 

significância no trabalho de Dias (2011) nos municípios brasileiros. 

 

4.2.5 Resultados dos efeitos dos recursos vinculados da assistência social na eficiência 
técnica em assistência social 
 

 Verifica-se, de acordo com a Tabela 10, que os resultados na assistência social vêm em 

harmonia aos encontrados na educação, demonstrando que maior percentual de recursos 

vinculados na assistência social afeta negativamente a eficiência municipal nesta área. Para 

cada ponto percentual a mais de recursos vinculados, os municípios perdem em média 0,54% 

de eficiência, confirmando a hipótese de pesquisa H4. Esse resultado se mostra interessante 

devido à dois fatores: (i) aos baixos percentuais de recursos vinculados, que fica em torno de 

1,7% do total dos recursos na assistência social, podendo demonstrar que, independentemente 

do percentual dos recursos vinculados em uma determinada área, os recursos vinculados podem 

afetar negativamente a eficiência; e (ii). o grau da relação negativa dos recursos vinculados da 
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assistência social na eficiência do setor, sendo o de maior magnitude entre as dimensões 

analisadas no estudo. Como já apontado na análise descritiva dos dados, a eficiência técnica na 

assistência social dos municípios se mostra bastante dispersa, tendo maior concentração em 

percentuais mais baixos de eficiência, apontando para a necessidade de melhoria no uso dos 

recursos disponíveis para o fornecimento de serviços à população. Isso passa pelo 

desenvolvimento e amadurecimento do Suas, que deve melhorar as condicionalidades impostas 

aos recursos disponíveis, como forma de se atingir com mais eficiência o seu objetivo de 

coordenar as ações de garantia à proteção social dos cidadãos mais vulneráveis da população. 

Novamente, verifica-se que os municípios de portes maiores, em média, são mais 

eficientes que os de pequeno porte. Em comparação com os municípios que possuem menos de 

25 mil habitantes, os municípios entre 25 e 100 mil habitantes tiveram em média 2,7 pontos 

percentuais a mais na eficiência, e municípios acima de 100 mil habitantes tiveram em média 

2,0 pontos percentuais a mais. Observa-se, também, que a eficiência média dos municípios vai 

diminuindo com o tempo. 

 

Tabela 10 - Modelos de regressão para eficiência em assistência social 

Variável 
Efeito intercepto 

aleatório 
GEE Efeito fixo 

Estimativa p-valor Estimativa p-valor Estimativa p-valor 

Recursos 
Vinculados 

-0.541 <0,001*** -0.78  <0.001*** -0.32  0.010** 

Ano -2.615 <0,001*** -2.63  <0.001*** -2.64  <0.001*** 

População entre 
25.000 e 100.000 

habitantes 
2.667 <0,001*** 2.48  <0.001*** - - 

População acima 
de 100.000 
habitantes 

2.025 0.052 1.94  0.187 -  - 

PIB (padronizado) 1.345 <0,001*** 1.29  0.002** 0.10  0.928 

Densidade 
(padronizada) 

0.495 0.025* 0.47  0.089 22.36  <0.001*** 

Região Nordeste 8.305 <0,001*** 8.66 <0.001*** -  - 

Região Sul 2.775 0.007** 2.96  <0.001*** -  - 

Região Sudeste 6.018 <0,001*** 6.39 <0.001*** -  - 

R2 0.634 0.117 0.185 
           * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 
           Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Outro ponto de destaque na análise específica da assistência social é que tanto o PIB 

como a densidade demográfica demonstraram possuir uma relação positiva e significante com 

a eficiência da assistência social. Este resultado pode ser justificado devido os municípios mais 

desenvolvidos economicamente tenderem a atrair um maior número de pessoas em busca de 

melhorias de vida e que em decorrência disso, esses centros urbanos possuem maiores 

demandas de serviços de assistência social, o que faz com que estes municípios consigam 

otimizar o uso de seus recursos na prestação de serviços mais eficientes, ou seja, conseguem ter 

ganhos de escala. 

Em relação as regiões do país, nota-se que, em comparação a Região Centro-Oeste, os 

municípios do Nordeste foram 8,3 pontos percentuais, em média, mais eficientes. A Região Sul 

2,8 e a Sudeste 6,0 pontos, em média, superiores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



97 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E CONTRIBUIÇOES 
 

 Esta pesquisa objetivou identificar os efeitos dos recursos vinculados na eficiência 

técnica municipal. Para isso foram elaborados quatro modelos com objetivo de verificar a 

relação dos recursos vinculados tanto na eficiência geral, como nos setores da educação, saúde 

e assistência social. A tese defendida é que os recursos vinculados afetam negativamente a 

eficiência técnica municipal por reduzir o poder discricionário dos gestores municipais na 

aplicação dos recursos públicos. O engessamento orçamentário causado pelos recursos 

vinculados vai de encontro aos benefícios da descentralização da função alocativa do governo, 

que tem como pressuposto melhorar a eficiência dos municípios brasileiros, conforme apontado 

pela teoria do federalismo fiscal. Além disso, o uso predominantemente de recursos vinculados 

de tipologia simbólicas no desenho do federalismo fiscal brasileiro, como é o caso dos recursos 

vinculados transferidos dos outros entes federativos para os municípios, tendem ao uso 

ineficiente dos recursos. 

 Os resultados apontaram que, conforme as expectativas da tese, os recursos vinculados 

possuem uma relação negativa com a eficiência municipal da educação e da assistência social, 

confirmando dessa maneira as hipóteses de pesquisas H2 e H4. Esses resultados demonstram a 

necessidade de discussão sobre o uso dos recursos vinculados em áreas permanentemente 

estabelecidas pelos legisladores. A questão é que as principais vinculações de recursos foram 

previstas pela Constituição brasileira como forma de propiciar a possibilidade de 

previsibilidade de recursos para execução de programas em áreas específicas, o que proporciona 

estabilidade para médio e longo prazo dessas políticas. Entretanto, não existe previsão legal 

para revisão periódica dos resultados alcançados e reformulação dessas estruturas de 

vinculações de recursos, o que acaba por prejudicar outras áreas que necessitam desses recursos.  

Além do mais, as vinculações de recursos operacionalizadas por meio de despesas 

obrigatórias podem, com o tempo, causar condutas de gastos desnecessários, em que os recursos 

são aplicados apenas por obrigação legal, sem serem realmente necessários, contribuindo para 

a ineficiência da gestão.  Nesse mesmo sentido, Cysne (2019) defende que a necessidade do 

gestor em gastar recursos mínimos em determinadas áreas tende a gerar desperdícios, além de 

deixar outras áreas desabastecidas, fazendo-se necessária, não a extinção ou a diminuição de 

recursos vinculados para áreas específicas, mas uma solução intermediária para que os recursos 

sejam aplicados até o ponto no qual determinado desempenho preestabelecido seja atingido.  

A necessidade de revisão periódica dos efeitos dos recursos vinculados também é 

reforçada pelos achados nos modelos da eficiência da saúde e da eficiência global, já que 
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demonstraram que a vinculação não possui relação positiva ou negativa com a eficiência, 

rejeitando-se as hipóteses de pesquisas H1 e H3. Na saúde, os resultados contrariam os achados 

de Varela (2008), que apontaram efeito positivo dos recursos vinculados transferidos para a 

saúde sobre a eficiência dos gastos dos municípios de São Paulo. Esse resultado pode ser 

justificado devido a forma de organização e gestão do Sistema Único da Saúde favorecer o 

controle e a otimização do gasto, diferentemente das demais áreas.    

 Além dos recursos vinculados, outras variáveis como PIB e densidade demográfica 

influenciaram na eficiência dos municípios. Os municípios com maiores PIBs se mostraram 

mais eficientes. Provavelmente, conforme apontado por Knack (2002), por existir forte 

correlação entre PIB e nível de escolaridade da população, junto ao fato de que quanto maior o 

nível educacional da população, maior a exigência, fiscalização e cobrança na gestão pública 

para a prestação de serviços eficientes. Além disso, municípios mais desenvolvidos possuem 

maior capacidade de gestão, até por possuírem maior volume de recursos e, consequentemente, 

maior capacidade de investimento. 

 Por outro lado, a densidade demográfica demonstrou afetar negativamente a eficiência 

global e da saúde, evidenciando que não existe ganho de escalas nas prestações dos serviços 

públicos nessas dimensões devido a maior aglomeração de pessoas dentro de um determinado 

município. Aliás, os resultados indicam existir, devido a essa aglomeração, maior dificuldade 

da gestão para o atendimento das demandas da população. Do lado oposto, verificou-se ganhos 

de escala na prestação de serviços na assistência social, ou seja, municípios com maiores 

densidades populacionais – que, geralmente, apresentam maiores problemas sociais em 

decorrência de aglomeração de pessoas – conseguem atender a população em situação de 

vulnerabilidade e riscos sociais de forma mais eficiente, possibilitando o acesso de grande 

número de famílias à rede de proteção social. 

 Ainda sobre o desempenho da assistência social: verificou-se grande variabilidade dos 

coeficientes de eficiência dos municípios, além de baixa média dos scores, indicando existir 

relevantes diferenças entre a operacionalização das políticas de assistência social entre os 

municípios. Provavelmente, esses resultados estão atrelados à necessidade de amadurecimento 

do Suas, que só foi legalmente instituído em 2011, portanto, com pouco mais de 10 anos. 
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5.1 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 

 Como todo trabalho científico, a presente tese apresenta limitações importantes 

principalmente quanto à metodologia utilizada para o alcance de seus objetivos, portanto, seus 

resultados devem ser analisados observando essas limitações naturais existentes. A primeira 

delas se refere ao uso do DEA que como abordado na metodologia calcula uma eficiência 

técnica relativa exclusivamente entre os municípios pertencentes a amostra do estudo, não 

podendo seus resultados serem generalizados. Outro fator limitante corresponde as escolhas das 

variáveis de inputs e outputs do modelo para a medição da eficiência, a depender das escolhas 

das variáveis existentes que podem ser usadas, os resultados são modificados.  

 Por último, como já apontado na metodologia, devido às restrições na disponibilidade 

dos dados, o presente estudo não considerou um período de médio e longo prazo para os efeitos 

da relação entre os inputs e outputs e como se sabe, não existe uma linearidade entre os inputs 

e os resultados imediatos alcançados em uma determinada política pública, sendo seus efeitos 

percebidos em diferentes tempos, necessitando muitas vezes de um tempo maior para 

impactarem na qualidade de vida da população.  

 

5.2 CONTRIBUIÇÕES E SUGESTÕES DE ESTUDOS FUTUROS 
 

 Os resultados da presente tese contribuem para o debate na esfera política sobre o uso 

dos recursos vinculados, haja vista que nos últimos anos essa temática tem sido alvo de muita 

atenção, principalmente quanto à crítica por estar causando engessamento orçamentário no 

Brasil. Não à toa que medidas legais para a desvinculação de recursos têm sido ampliadas a 

cada prorrogação da DRU, que, aliás, tem vigência até dezembro de 2023. Assim, será assunto 

ainda nesse ano no Congresso Nacional. Entretanto, como já ressaltado no tópico anterior sobre 

as limitações dessa pesquisa, os resultados aqui apresentados precisam ser interpretados com 

cautela, não podendo ser utilizado de forma irrestrita para a defesa ou oposição às vinculações 

de recursos. 

 Além da contribuição prática, os achados dessa pesquisa trarão para a contribuição 

teórica sobre o tema, ainda pouco explorado na literatura nacional. Portanto, a presente tese 

contribuiu com o conhecimento científico ao jogar luz inicial para o conhecimento dos efeitos 

dos recursos vinculados nas políticas públicas, em especial, aos efeitos causados na eficiência 

técnica municipal.  Os escassos trabalhos já desenvolvidos, por não possuírem o foco principal 
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na análise dos efeitos dos recursos vinculados no desempenho público, só utilizaram um tipo 

específico de recurso vinculado, como por exemplo, determinada transferência governamental 

para analisar, dentre outras variáveis, o seu efeito flypaper. Diferentemente, a presente tese 

fornece resultados da relação de todo o conjunto de recursos vinculados disponíveis a gestão 

com a eficiência técnica municipal, inclusive separadamente por três das principais áreas do 

governo: educação, saúde e assistência social.  

Essa temática de pesquisa possui vasta possibilidades de estudos futuros, tais como: 

investigar o efeito dos recursos vinculados na qualidade de vida da população; analisar as 

diferenças nos resultados alcançados entre os recursos vinculados substantivos e simbólicos; 

entender, sob a ótica da teoria do institucionalismo, como os diferentes atores atuam na 

discussão legislativa sobre os recursos vinculados em áreas prioritárias, entre outras. 
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APÊNDICE A - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROJETO DA TESE 
 

 

A presente tese está vinculada ao programa institucional da Universidade Federal da 

Paraíba denominado Doutorado Acadêmico em Inovação (DAI). Esse programa foi 

implementado em decorrência da Chamada Pública n° 23/2018, do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que tinha como objetivo selecionar 

propostas de Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICT’s) que fortalecessem a 

pesquisa, empreendedorismo e a inovação por meio do envolvimento de doutorandos em 

projetos de interesse do setor empresarial, por meio de parcerias com empresas. 

  O DAI como programa institucional está vinculado a outros programas de pós-

graduação existentes na UFPB nas mais diversas áreas. No caso dessa tese, o vínculo ocorre 

com o Programa de Pós-Graduação em Ciências Contábeis (PPGCC). Além disso, como já 

exposto, o programa requer a existência de uma empresa parceira. Para este projeto, a parceria 

foi firmada com a empresa PBSOFT Tecnologia LTDA que é especializada em 

desenvolvimento de sistemas, sites, lojas virtuais, locação de softwares e aplicativos para 

entidades públicas e privadas, além de prestação de serviços de consultoria, treinamento e 

implementação em integridade de dados pessoais (LGPD). 

O convênio firmado com a empresa parceira para execução do projeto intitulado 

“Mensuração da performance municipal: criação de um modelo de sistema de indicadores de 

desempenho” teve como objetivo o desenvolvimento de um dashboard que apresentasse, de 

forma centralizada, um conjunto de indicadores e suas métricas em áreas diversas, que 

auxiliasse a tomada de decisão dos gestores públicos municipais.  

Nesse sentido, essa tese partiu para dois desafios: o primeiro, resolver, por meio da 

demanda da empresa parceira, um problema prático da sociedade, devendo ser entregue como 

produto solução que possa contribuir com a gestão municipal. E o segundo, desenvolver uma 

tese acadêmica com objetivo de contribuir com o estado da arte científica, que também pudesse 

dar uma resposta a um problema da sociedade, sendo realizado na primeira parte desse trabalho.  

 
DESENVOLVIMENTO DO DESENHO DO PRODUTO  
 

O estado da arte sobre medição de desempenho local aponta para estudos que analisaram 

o sistema em uso (JURNALI; SITI-NABIHA, 2015; ROGE; LENNON, 2018; DHILLON, 

2020), para a medição do desempenho de programas públicos específicos utilizando da 

engenharia reversa (BASHIR, 2019), da relação entre o uso da gestão do desempenho por meio 
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de indicadores e a confiança e satisfação dos cidadãos (BEERI; USTER; VIGODA-GADOT, 

2018), para a proposição de um modelo de desempenho municipal baseado no bem comum e 

nas modificações legais (GÓMEZ-ÁLVAREZ; MORALES; RODRÍGUEZ, 2017), de quais 

fatores podem influenciar no uso e/ou divulgação de medidas de desempenho 

(CHARBONNEAU; BELLAVANCE, 2015; MONTEDURO, 2017), para estabelecer uma 

tipologia padrão de medição do desempenho (ALACH, 2017), para desenvolver uma estrutura 

conceitual de desempenho para a sustentabilidade local (DOMINGUES et al, 2015), ou para 

medir o desempenho financeiro (TURLEY; ROBBINS; MCNENA, 2015). 

Observa-se que a literatura sobre a temática se concentra em analisar se, e como, 

informações sobre o desempenho estão sendo usadas pelos governos, ou, então, sobre quais 

fatores influenciam o seu uso pela gestão. São raros aqueles que propõem modelo de 

mensuração de desempenho que possa ser usado pela administração pública como suporte à 

tomada de decisão.  

Essa lacuna já tinha sido anteriormente percebida em revisão de literatura sobre 

indicadores de desempenho para a gestão municipal por Crispim, Allberton e Ferreira (2019), 

onde os resultados indicam poucos estudos empíricos que demonstram resultados reais através 

do uso de indicadores e que provavelmente não existiria estudos sobre a tomada de decisão com 

o uso de informações contábeis por gestões locais, sugerindo que o maior desafio seria a criação 

e aplicação de modelos de indicadores de desempenho para avaliar a gestão pública em países 

em desenvolvimento. 

Segundo Vidoli e Fusco (2018), a avaliação de desempenho pode ser realizada por meio 

de duas dimensões: (i) a eficácia, que fornece informações sobre o desempenho da política em 

termos de adequação, acessibilidade e qualidade dos serviços e (ii) a eficiência, que descreve 

como o governo gerencia seus recursos na produção de serviços. Assim, para se cumprir o 

desafio de criação e aplicação de modelo de mensuração de desempenho para os governos 

locais, qualquer proposta deve incorporar indicadores que estejam inseridos em pelo menos 

uma dessas duas dimensões.  

A construção de indicadores para a dimensão de eficácia, no setor público, enfrenta 

diversas dificuldades, principalmente por conta de problemas na definição dos objetivos e 

resultados, como: (i) os serviços públicos frequentemente buscam simultaneamente vários 

objetivos, (ii) os produtos nem sempre estão ligados a um resultado mensurável e (iii) os 

resultados podem ocorrer durante um longo período (VIDOLI; FUSCO, 2018). Já a construção 

de indicadores para a dimensão de eficiência é um processo menos complexo, embora tenha 

suas peculiaridades, além da existência de uma literatura mais ampla.  
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Além disso, durante o processo de escolha de bons indicadores, existem duas 

características primordiais que devem ser observadas: os indicadores devem ser fundamentados 

em uma teoria que explique a suposição de que eles representam uma realidade e precisam ser 

robustos contra limitações dos dados (MARKIĆ, 2014), assim como bons indicadores também 

devem ter algumas características adicionais como: utilidade, validade, confiabilidade, 

disponibilidade, simplicidade, clareza, sensibilidade, desagregabilidade, economicidade, 

estabilidade, mensurabilidade e auditabilidade (BRASIL, 2012). 

Já em relação à taxonomia, os indicadores podem ser divididos em: indicadores de 

gestão dos fluxos de implementação de políticas públicas (insumos, processo, produto, 

resultado e impacto); indicadores de avaliação de desempenho (economicidade, eficiência, 

eficácia e efetividade); pela complexidade (analíticos e sintéticos) (BRASIL, 2012); e 

qualitativos e quantitativos (ALACH, 2017; BRASIL, 2018). 

Independentemente de quais tipos ou conjunto desses sejam utilizados, sabe-se que o uso 

dos indicadores tem suas vantagens e limitações, conforme pode ser observado no Quadro 6.  

 

Quadro 6 - Vantagens e desvantagens no uso de indicadores 

Vantagens Desvantagens e limitações 

- Refletem os pontos fortes, fracos e eficácia das 
instituições; 

- Ajudam na autocompreensão da instituição. 

- Ajudam no gerenciamento de programas e 
operações mais efetivamente; 

- Podem ser usados para comunicar os resultados; 

- Apoiam pedidos de orçamento para financiamento 
(para atrair investimentos) e ajudar alocação de 
recursos baseada no desempenho; 

- Fornecem informações comparativas para a 
tomada de decisão; 

- Ajudam a moldar questões críticas para 
exploração de um problema; 

- Oferecem aos especialistas informações 
adicionais para contrapor as deficiências da análise 
pelos pares; e 

- Revelam mudanças na identidade de uma 
instituição no tempo (linhas de tendência); aqui 
estão mudanças importantes na estrutura de receita 
e despesa (captação de recursos desempenho); 

 

- A capacidade de refletir a realidade objetiva pode 
ser limitada; 

- Não são úteis quando são desprovidos de contexto; 

- Muitas vezes a informação é produzida apenas 
porque os dados estão disponíveis; 

- Prioridade e pesos diferentes aos indicadores 
quanto a questão técnica e política; 

- Há espaço para manipulação por seleção, 
ponderação e agregação; 

-Coleta e processamento de dados podem exigir 
muito tempo, dinheiro e esforço;  

- Não fornecem uma indicação clara da causa e 
efeito ou na medida em que um programa ou 
agência pode ser responsável por produzir os 
resultados observados; e 

- Indicadores inapropriados podem levar ao 
deslocamento de metas e comportamento que 
diminui em vez de melhorar desempenho; 

 

    Fonte: Markić (2014). 
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As desvantagens do uso de indicadores podem ser minimizadas, segundo Markić (2014), 

pelo uso de estratégias como: fazer comparação simples entre alternativas; uso em série de 

indicadores em vez de depender de um indicador único, utilização de indicadores sintéticos; 

uso de indicadores viáveis; utilização de indicadores como proxy; e outros.   

Quanto à metodologia no processo de criação dos indicadores, não há um procedimento 

único ou uma metodologia padrão, sendo encontrada diversas formas na literatura (BRASIL, 

2009; LIU et al., 2010; BRASIL, 2012; ALACH, 2017; VELADAR; BAŠIĆ; KAPIĆ, 2014). 

Entretanto, de forma geral, encontram-se etapas semelhantes, quais sejam: estabelecer os 

objetivos operacionais de cada programa, concentrando-se nos resultados desejados e na 

população-alvo a que o programa se refere; determinar os valores de saída (Output) necessário 

para alcançar os resultados desejados; determinar a ligação entre os resultados e valores de 

saída; identificar todos os recursos (input) necessários para produzir os valores de saída 

requeridos; observar as necessidades dos gestores e possibilidades dos executores; identificar 

outros interesses; mapear possíveis indicadores; realizar análise de trade-off; e validar os 

indicadores selecionados.  

Levando em consideração todos os pontos discutidos, o ideal era que cada município 

construísse uma base de indicadores de mensuração do desempenho que atendesse suas 

necessidades particulares, tomando como base cada programa desenvolvido, seus custos e 

metas propostas. Entretanto, nem todos os municípios teriam condições de implementar tais 

medidas, principalmente devido aos custos de implementação e manutenção, que aliás 

poderiam até mesmo superar os benefícios. Alternativamente, a existência de uma estrutura de 

indicadores que fosse construída tomando como base funções e expectativa de resultados 

comuns, mesmo considerando suas limitações, se mostram importantes para melhorar a decisão 

pública, pois a existência de indicadores com limitações será preferível à indicador algum. 

A estrutura de indicadores utilizados no produto teve como referência o proposto por 

Afonso et al. (2005) conforme Figura 6, sendo necessárias adaptações por causa da 

disponibilidade de dados e devido à realidade dos governos locais brasileiros. 
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Figura 6 - Modelo de indicadores 

Opportunity indicators                                         Standard “Musgravian” indicators 
 

Corruption 
       

Distribution 
    Income share of 40% 

poorest households 
         

            

Red tape 
           Stability of GDP 

growth (coeff. of 
variation)            

     
Administrative 

    
Stability 

     
           

Quality of judiciary 
           Inflation (10 years 

average)           
            

Shadow economy 
           

GDP per capita (PPP) 
          

            
Secondary school 

enrolment 
        Economic 

performance 
    GDP growth (10 

years average)     
Education 

      

            
Education 

achievement 
            Unemployment (10 

years average) 
         

           

Infant mortality 
           
    

Health 
       

           

Life expectancy 
           

          

           
Quality 

communication & 
transport infrast. 

    Public 
Infrastructure 

       

         

           
           

    
Total public 

sector 
performance 

    

        
Fonte: Afonso et al. (2005) 

O referido autor utilizou indicadores para sete dimensões: administrativa, educação, 

saúde, infraestrutura, distributiva, estabilizadora e alocativa. As três últimas dimensões tratam 

das funções musgravianas, onde as funções distributivas e estabilizadora são de competência 

do governo central, portanto, o uso dessas dimensões seria válido apenas para a medição do 

desempenho da União e não dos municípios. Além disso, a função alocativa poderia ser 
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dispensada como componente de uma dimensão separada, já que ela está sobreposta com as 

dimensões de educação e saúde que já medem a função alocativa. 

A partir dos indicadores dessas sete dimensões, os referidos autores mediram o 

desempenho do setor público. Este indicador composto em um segundo momento serviu como 

saída para a medição da eficiência do governo. 

A estrutura de indicadores de desempenho desenhado como produto da tese, conforme 

Figura 7, utilizou-se de cinco dimensões: saúde, educação, planejamento, assistência social e 

fiscal/fazendário. Outra diferença para o modelo do Afonso et al. (2005) foi a utilização de um 

quantitativo maior de indicadores por dimensão, devido ao produto da tese ser voltado para os 

usuários internos, cada dimensão também conterá indicadores de atividades ou de nível de 

serviço como, por exemplo, a quantidade de internações ocorridas a nível municipal que apesar 

de não servir para o computo do indicador de desempenho, será útil para acompanhamento da 

gestão das demandas de seus serviços.  

Figura 7 - Desenho da estrutura de indicadores de gestão 

 

   Fonte: Elaboração Própria (2023) 

A dimensão saúde fornece indicadores da demanda de serviços ambulatoriais e de 

internações de responsabilidade municipal de forma detalhada por tipo de atendimento e 

domicílio e por local de atendimento. Além disso, também são disponibilizados indicadores da 

cobertura de imunização, dados epidemiológicos, morbidade e da infraestrutura da rede 

assistencial. 

A dimensão educação fornece indicadores sobre o nível de serviço, demanda, 

desempenho, infraestrutura e recursos humanos na prestação de serviços da educação básica e 
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fundamental. Os dados foram coletados pela base de dados do Inep, censo matrícula, censo 

escolas, censo docente, censo gestor e pela base Saeb.  

A dimensão planejamento fornece indicadores sobre a capacidade fazendária do 

município, sobre o comportamento das receitas e das despesas, além de comparativos entre o 

planejamento e a execução orçamentária e financeira como: autonomia financeira; 

diversificação de receitas; diversificação de despesas; percentual de alterações orçamentárias; 

percentual de despesas executadas em confronto com as fixadas; e percentual da capacidade de 

investimento previsto x realizado, entre outros. 

A dimensão assistência social fornece indicadores sobre o nível de serviços e recursos 

humanos divididos em três unidades de atendimento: Centro de Referência de Assistência 

Social (Creas); Centro de Referência Especializado em Assistência Social (Creas) e Centro de 

Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Centro-POP). 

Por último, a dimensão fiscal fornece indicadores quanto ao atendimento dos limites 

estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, mostrando seu comportamento histórico e a 

sua tendência.  

A partir do modelo de indicadores, utilizando parte de suas dimensões, foi desenhado o 

módulo de eficiência municipal que, além de ser utilizado no produto, também fez parte da tese 

acadêmica. 

 

Figura 8 - Desenho do módulo da medição da eficiência 

 

 Fonte: Elaboração própria (2023) 

 
 

O módulo de medição de eficiência foi composto pelas dimensões saúde, educação e 

assistência social. Para cada uma dessas dimensões é gerado um coeficiente de eficiência que 

mostrará como estar o desempenho de determinado município nas respectivas áreas. Em um 
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segundo momento, as eficiências setoriais, por meio da utilização de pesos conforme a execução 

orçamentária de anos anteriores, compõem a eficiência geral municipal, que servirá para que o 

gestor central conheça como está o desempenho geral do governo em comparação com seus 

pares.  

Assim, para o computo da eficiência geral será utilizada a seguinte formula: 

                                EMG = (ES*PS) + (EE*PE) + (EAS*PAS)                                 (9) 

Onde:  

 EMG é a eficiência municipal geral;  

 ES é o score da eficiência técnica na saúde;  

 PS é o peso atribuído na dimensão saúde de acordo com o porte municipal;  

 EE é o score da eficiência técnica na educação;  

 PE é o peso atribuído na dimensão educação de acordo com o porte municipal;  

 EAS é o score da eficiência técnica na assistência social;  

 PAS é o peso atribuído na dimensão assistência social de acordo com o porte municipal.  

Metodologia semelhante de atribuição de pesos para diferentes setores tendo como base 

os percentuais de execução da despesa funcional na composição de indicador composto de 

medição da eficiência foi utilizada por Moreno-Enguix e Lorente-Bayona (2017). Segundo 

esses mesmos autores, apesar de alguns estudos evitarem pesos diferentes para cada função, o 

que significa atribuir a mesma importância para cada uma delas, isso estaria distante de ser uma 

escolha neutra.   
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APÊNDICE B - PERCENTUAIS DE DESPESAS EXECUTADAS POR FUNÇÃO PELOS 
MUNICÍPIOS BRASILEIROS EM 2021. 

 
Quadro 7 - Percentuais das despesas executadas por função de todos os municípios brasileiros 

 

 
 

Fonte: dados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FUNÇÃO VALOR PERCENTAGEM
Saúde 209.924.536.251,47R$   27
Educação 202.099.385.108,87R$   26
Administração 80.869.376.744,00R$      10
Urbanismo 71.703.682.542,00R$      9
Previdência Social 62.172.837.377,00R$      8
Encargos especiais 32.836.471.033,00R$      4
Assistência Social 23.311.970.041,00R$      3
Transporte 18.016.847.899,00R$      2
Saneamento 17.471.422.055,00R$      2
Legislativa 17.270.451.288,00R$      2
Segurança Pública 7.313.326.765,00R$        1
Gestão ambiental 7.104.625.230,00R$        1
Agricultura 5.159.682.472,00R$        1
Cultura 4.272.148.142,00R$        1
Desporto e Lazer 3.844.199.811,00R$        0
Energia 2.634.894.547,00R$        0
Habitação 2.533.345.846,00R$        0
Judiciária 2.485.279.227,00R$        0
Comercio e Serviços 2.106.182.697,00R$        0
Trabalho 1.382.190.439,00R$        0
Direitos da Cidadania 1.252.999.971,00R$        0
Essencial a Justiça 1.002.495.546,00R$        0
Comunicações 598.896.160,20R$            0
Industria 434.890.066,60R$            0
Ciência e Tecnologia 331.601.187,20R$            0
Defesa Nacional 42.832.293,50R$              0
Organização agrária 7.915.699,05R$                0
Relações Exteriores 1.164.381,20R$                0
TOTAL 778.185.650.820,09R$   

TODOS
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Quadro 8- Percentuais das despesas executadas por função para os municípios com até 25.000 habitantes 

 
 

Fonte: dados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FUNÇÃO VALOR PERCENTAGEM
Educação 43.825.790.735,00R$      29
Saúde 40.397.916.493,00R$      26
Administração 21.582.527.427,00R$      14
Urbanismo 14.075.534.223,00R$      9
Assistência Social 5.764.641.691,00R$        4
Transporte 5.092.268.712,00R$        3
Previdência Social 4.687.075.886,00R$        3
Legislativa 4.539.294.728,00R$        3
Encargos especiais 3.537.186.141,00R$        2
Agricultura 2.915.546.218,00R$        2
Saneamento 1.794.514.291,00R$        1
Gestão ambiental 1.109.327.056,00R$        1
Desporto e Lazer 984.622.094,60R$            1
Cultura 807.283.222,20R$            1
Energia 699.073.028,30R$            0
Segurança Pública 363.801.766,70R$            0
Comercio e Serviços 358.691.937,20R$            0
Judiciária 284.599.188,80R$            0
Trabalho 185.138.386,40R$            0
Habitação 167.581.622,20R$            0
Industria 157.097.851,50R$            0
Essencial a Justiça 147.575.988,50R$            0
Direitos da Cidadania 51.723.814,06R$              0
Comunicações 31.773.588,81R$              0
Defesa Nacional 18.062.184,56R$              0
Ciência e Tecnologia 11.719.316,25R$              0
Organização agrária 4.053.571,54R$                0
Relações Exteriores 75.759,10R$                      0
TOTAL 153.594.496.921,72R$   

ATÉ 25.000
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Quadro 9 - Percentuais das despesas executadas por função para os municípios com 25.001 até 100.000 
habitantes 

 
 

Fonte: dados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FUNÇÃO VALOR PERCENTAGEM
Educação 51.814.414.188,00R$      30
Saúde 46.600.107.367,00R$      27
Administração 20.556.510.686,00R$      12
Urbanismo 15.358.219.357,00R$      9
Previdência Social 7.704.056.266,00R$        5
Assistência Social 5.157.131.200,00R$        3
Encargos especiais 4.754.262.716,00R$        3
Legislativa 4.046.569.499,00R$        2
Saneamento 3.180.910.567,00R$        2
Transporte 2.157.925.382,00R$        1
Gestão ambiental 1.531.652.763,00R$        1
Agricultura 1.498.105.601,00R$        1
Segurança Pública 1.287.868.903,00R$        1
Desporto e Lazer 957.048.151,70R$            1
Energia 934.261.576,10R$            1
Cultura 893.826.180,90R$            1
Comercio e Serviços 476.205.424,30R$            0
Judiciária 389.229.977,20R$            0
Essencial a Justiça 214.983.830,10R$            0
Trabalho 185.138.386,40R$            0
Habitação 160.354.512,40R$            0
Industria 140.842.460,80R$            0
Direitos da Cidadania 109.160.822,60R$            0
Comunicações 56.746.907,15R$              0
Ciência e Tecnologia 26.700.526,14R$              0
Defesa Nacional 11.891.352,87R$              0
Organização agrária 3.770.874,19R$                0
Relações Exteriores 185.484,42R$                    0
TOTAL 170.208.080.962,27R$   

ATÉ 100.000
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Quadro 10- Percentuais das despesas executadas por função para os municípios acima de 100.000 habitantes 

 

 
 

Fonte: dados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FUNÇÃO VALOR PERCENTAGEM
Saúde 122.829.347.985,00R$   27
Educação 106.340.637.408,00R$   23
Administração 38.676.616.254,00R$      9
Urbanismo 42.249.617.402,00R$      9
Previdência Social 49.767.233.651,00R$      11
Encargos especiais 24.522.938.335,00R$      5
Saneamento 12.491.069.453,00R$      3
Assistência Social 12.382.617.459,00R$      3
Legislativa 8.684.587.061,00R$        2
Gestão ambiental 4.462.028.020,00R$        1
Segurança Pública 5.655.856.208,00R$        1
Transporte 10.761.289.443,00R$      2
Desporto e Lazer 1.896.280.141,70R$        0
Judiciária 1.811.450.061,70R$        0
Cultura 2.569.056.297,00R$        1
Energia 1.001.559.942,90R$        0
Agricultura 743.729.216,70R$            0
Direitos da Cidadania 1.087.993.867,00R$        0
Habitação 2.200.139.920,90R$        0
Comercio e Serviços 1.271.285.335,50R$        0
Essencial a Justiça 639.935.727,80R$            0
Trabalho 943.766.751,70R$            0
Industria 136.949.754,36R$            0
Comunicações 510.375.664,30R$            0
Ciência e Tecnologia 293.181.344,86R$            0
Defesa Nacional 12.878.756,07R$              0
Relações Exteriores 1.088.622,10R$                0
Organização agrária 182.506,64R$                    0
TOTAL 453.943.692.590,23R$   

ACIMA DE 100.001



127 
 

APÊNDICE C – FIGURAS DE DISPERSÃO DA EFICIÊNCIA MUNICIPAL 
 
 

 

Figura 9 - Gráficos de dispersão da eficiência global dos municípios 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
 
 
 

 
 

Figura 10 – Boxplot da eficiência global por porte municipal 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Figura 11 - Gráficos de dispersão da eficiência da educação dos municípios 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
 
 

 
 

Figura 12 - Boxplot da eficiência da educação por porte municipal 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Figura 13 - Gráficos de dispersão da eficiência da saúde dos municípios 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 

Figura 14 - Boxplot da eficiência da saúde por porte municipal 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Figura 15- Gráficos de dispersão da eficiência da assistência social dos municípios 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
 
 
 
 

Figura 16 - Boxplot da eficiência da assistência social por porte municipal 

 

 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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APÊNDICE D – TABELAS COM A INCLUSÃO DAS VARIÁVEIS NOS MODELOS 
UTILIZANDO REGRESSÃO COM INTERCEPTO ALEATÓRIO 

 

 

MODELO 1 – Efeitos dos recursos vinculados totais na eficiência global 

 

 

Tabela 11 - Inclusão da variável recurso vinculado total no modelo 1 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) -0.02 (-0.04, 0.00) 0.074 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 
  Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 
 

Tabela 12 - Inclusão a mais da variável ano no modelo 1 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.06 (0.05, 0.08) <0.001*** 

Ano -1.86 (-1.91, -1.81) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

  Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 13 - Inclusão a mais da variável porte municipal no modelo 1 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.00 (-0.01, 0.02) 0.725 

Ano -1.84 (-1.89, -1.79) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 14.63 (14.06, 15.21) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 19.08 (18.14, 20.01) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 14 - Inclusão a mais da variável PIB no modelo 1 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.00 (-0.01, 0.02) 0.604 

Ano -1.87 (-1.93, -1.82) <0.001*** 

Porte Municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 14.35 (13.77, 14.93) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 16.37 (15.22, 17.53) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.00 (0.75, 1.25) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

 

Tabela 15 - Inclusão a mais da variável densidade no modelo 1 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.00 (-0.01, 0.02) 0.616 

Ano -1.88 (-1.93, -1.82) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 14.38 (13.80, 14.96) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 16.70 (15.50, 17.90) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.09 (0.82, 1.36) <0.001*** 

Densidade (padronizada) -0.25 (-0.50, 0.00) 0.046* 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 2 – Efeitos dos recursos vinculados à educação na eficiência educacional 

 

 

 

Tabela 16 - Inclusão da variável recurso vinculado educação no modelo 2 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.09 (-0.10, -0.08) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 17 - Inclusão a mais da variável ano no modelo 2 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.03 (-0.05, -0.02) <0.001*** 

Ano 0.29 (0.26, 0.31) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 18 - Inclusão a mais da variável porte municipal no modelo 2 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.03 (-0.05, -0.02) <0.001*** 

Ano 0.29 (0.26, 0.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes -0.09 (-0.91, 0.73) 0.826 

Acima de 100,000 habitantes 2.42 (1.08, 3.75) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 19 - Inclusão a mais da variável PIB no modelo 2 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.04 (-0.05, -0.03) <0.001*** 

Ano 0.28 (0.26, 0.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes -0.15 (-0.98, 0.67) 0.716 

Acima de 100,000 habitantes 2.04 (0.47, 3.61) 0.011* 

PIB (padronizado) 0.13 (-0.17, 0.43) 0.402 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

 
Tabela 20 - Inclusão a mais da variável densidade no modelo 2 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.04 (-0.05, -0.03) <0.001*** 

Ano 0.28 (0.26, 0.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes -0.15 (-0.97, 0.67) 0.721 

Acima de 100,000 habitantes 2.08 (0.42, 3.74) 0.014* 

PIB (padronizado) 0.14 (-0.18, 0.46) 0.403 

Densidade (padronizada) -0.02 (-0.37, 0.33) 0.899 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 3 – Efeitos dos recursos vinculados à saúde na eficiência da saúde 

 
 
 
 

Tabela 21 - Inclusão da variável recurso vinculado da saúde no modelo 3 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) -0.25 (-0.30, -0.19) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 
Tabela 22 - Inclusão a mais da variável ano no modelo 3 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.06 (0.00, 0.11) 0.032* 

Ano -4.09 (-4.20, -3.99) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 23 - Inclusão a mais da variável porte municipal no modelo 3 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.01 (-0.03, 0.05) 0.524 

Ano -4.09 (-4.20, -3.98) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 30.29 (29.54, 31.04) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 41.35 (40.14, 42.57) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 24 - Inclusão a mais da variável PIB no modelo 3 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.01 (-0.03, 0.05) 0.528 

Ano -4.18 (-4.29, -4.07) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 30.00 (29.25, 30.75) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 38.14 (36.63, 39.65) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.21 (0.87, 1.55) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 25 - Inclusão a mais da variável densidade no modelo 3 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.01 (-0.03, 0.05) 0.572 

Ano -4.18 (-4.29, -4.07) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 30.05 (29.30, 30.80) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 38.74 (37.17, 40.30) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.39 (1.03, 1.74) <0.001*** 

Densidade (padronizada) -0.47 (-0.80, -0.14) 0.005** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 4 – Efeitos dos recursos vinculados à assistência social na eficiência da assistência 
social 

 

 

Tabela 26 - Inclusão da variável recurso vinculado da assistência social no modelo 4 da regressão com intercepto 
aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.37 (-0.56, -0.18) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 27 - Inclusão a mais da variável ano no modelo 4 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.38 (-0.56, -0.20) <0.001*** 

Ano -2.53 (-2.62, -2.43) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 28 - Inclusão a mais da variável porte municipal no modelo 4 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.33 (-0.50, -0.15) <0.001*** 

Ano -2.52 (-2.62, -2.43) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 3.40 (2.42, 4.38) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 6.75 (5.14, 8.35) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 29 - Inclusão a mais da variável PIB no modelo 4 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.32 (-0.51, -0.14) <0.001*** 

Ano -2.58 (-2.68, -2.49) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 3.00 (2.01, 3.99) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 2.91 (0.91, 4.91) 0.004** 

PIB (padronizado) 1.41 (0.97, 1.86) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

 

Tabela 30 - Inclusão a mais da variável densidade no modelo 4 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.33 (-0.51, -0.15) <0.001*** 

Ano -2.58 (-2.68, -2.49) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 2.94 (1.95, 3.93) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 2.07 (-0.01, 4.15) 0.052 

PIB (padronizado) 1.19 (0.72, 1.66) <0.001*** 

Densidade (padronizada) 0.64 (0.20, 1.07) 0.004** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 31 - Inclusão a mais da variável região no modelo 4 da regressão com intercepto aleatório 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.54 (-0.73, -0.35) <0.001*** 

Ano -2.62 (-2.71, -2.52) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 2.67 (1.69, 3.64) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 2.02 (-0.01, 4.06) 0.052 

PIB (padronizado) 1.33 (0.87, 1.79) <0.001*** 

Densidade (padronizada) 0.48 (0.06, 0.91) 0.025* 

Região   

Centro Oeste —  

Nordeste 8.31 (6.27, 10.34) <0.001*** 

Sul 2.77 (0.78, 4.77) 0.007** 

Suldeste 6.02 (4.04, 8.00) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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APÊNDICE E – TABELAS COM A INCLUSÃO DAS VARIÁVEIS NOS MODELOS 
UTILIZANDO REGRESSÃO GEE 
 
 

MODELO 1 – Efeitos dos recursos vinculados totais na eficiência global 

 

Tabela 32 - Inclusão da variável recurso vinculado total no modelo 1 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados 
(total) 

0.14 (0.11, 0.18) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 33 - Inclusão a mais da variável ano no modelo 1 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados 
(total) 

0.17 (0.13, 0.20) <0.001*** 

Ano -1.96 (-2.02, -1.90) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 34 - Inclusão a mais da variável porte municipal no modelo 1 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) -0.03 (-0.06, -0.01) 0.008** 

Ano -1.88 (-1.94, -1.82) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

14.91 (14.29, 15.54) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 19.42 (18.21, 20.63) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 35 - Inclusão a mais da variável porte PIB no modelo 1 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) -0.03 (-0.06, -0.01) 0.011* 

Ano -1.89 (-1.95, -1.83) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 14.66 (14.03, 15.29) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 17.00 (15.53, 18.48) <0.001*** 

PIB (padronizado) 0.89 (0.58, 1.21) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 36 - Inclusão a mais da variável porte densidade no modelo 1 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (total) -0.03 (-0.06, -0.01) 0.010** 

Ano -1.89 (-1.95, -1.83) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 14.68 (14.05, 15.31) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 17.29 (15.81, 18.77) <0.001*** 

PIB (padronizado) 0.98 (0.62, 1.35) <0.001*** 

Densidade (padronizada) -0.23 (-0.53, 0.06) 0.121 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 2 – Efeitos dos recursos vinculados à educação na eficiência educacional 

 

 

Tabela 37 - Inclusão da variável recurso vinculado à educação no modelo 2 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.44 (-0.47, -0.40) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 38 - Inclusão da variável ano no modelo 2 da regressão GEE 

Variável 
Estimativa (IC 

95%)1 
p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.44 (-0.48, -0.40) <0.001*** 

Ano -0.01 (-0.07, 0.05) 0.780 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 39 - Inclusão da variável porte municipal no modelo 2 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.44 (-0.48, -0.41) <0.001*** 

Ano -0.01 (-0.07, 0.05) 0.682 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

1.05 (0.30, 1.79) 0.006** 

Acima de 100,000 habitantes 2.09 (0.96, 3.23) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 40 - Inclusão da variável PIB no modelo 2 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.44 (-0.48, -0.40) <0.001*** 

Ano -0.01 (-0.07, 0.05) 0.682 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

0.96 (0.20, 1.71) 0.013* 

Acima de 100,000 habitantes 1.27 (-0.22, 2.77) 0.096 

PIB (padronizado) 0.30 (-0.10, 0.71) 0.136 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 41 - Inclusão da variável PIB no modelo 2 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (educação) -0.44 (-0.48, -0.40) <0.001*** 

Ano -0.01 (-0.07, 0.05) 0.666 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

0.95 (0.19, 1.70) 0.014* 

Acima de 100,000 habitantes 1.12 (-0.30, 2.53) 0.122 

PIB (padronizado) 0.25 (-0.18, 0.69) 0.255 

Densidade (padronizada) 0.13 (-0.22, 0.48) 0.457 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 3 – Efeitos dos recursos vinculados à saúde na eficiência da saúde 

 

 

Tabela 42 - Inclusão da variável recurso vinculado da saúde no modelo 3 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.09 (0.00, 0.19) 0.042* 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 43 - Inclusão da variável ano no modelo 3 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados 
(saúde) 

0.18 (0.09, 0.27) <0.001*** 

Ano -4.26 (-4.39, -4.13) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 44 - Inclusão da variável porte municipal no modelo 3 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.02 (-0.02, 0.07) 0.336 

Ano -4.23 (-4.35, -4.10) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

30.34 (29.42, 31.25) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 41.58 (39.73, 43.43) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

  



145 
 

 

Tabela 45 - Inclusão da variável PIB no modelo 3 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.02 (-0.02, 0.07) 0.327 

Ano -4.23 (-4.35, -4.11) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

30.03 (29.11, 30.95) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 38.61 (36.39, 40.82) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.10 (0.69, 1.52) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 46 - Inclusão da variável PIB no modelo 3 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (saúde) 0.02 (-0.02, 0.07) 0.363 

Ano -4.23 (-4.35, -4.11) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 
habitantes 

30.07 (29.16, 30.99) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 39.16 (36.89, 41.44) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.28 (0.80, 1.75) <0.001*** 

Densidade (padronizada) -0.46 (-0.89, -0.02) 0.042* 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 4 – Efeitos dos recursos vinculados à assistência social na eficiência da assistência 
social 

 

Tabela 47- Inclusão da variável recurso vinculado da assistência social no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.50 (-0.71, -0.29) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 48 - Inclusão da variável ano no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.49 (-0.70, -0.28) <0.001*** 

Ano -2.46 (-2.60, -2.32) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 49 - Inclusão da variável porte municipal no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.39 (-0.59, -0.19) <0.001*** 

Ano -2.45 (-2.60, -2.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 3.27 (2.10, 4.44) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 6.61 (4.29, 8.93) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 50 - Inclusão da variável PIB no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.37 (-0.57, -0.17) <0.001*** 

Ano -2.46 (-2.60, -2.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 2.89 (1.69, 4.09) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 2.86 (-0.05, 5.78) 0.054 

PIB (padronizado) 1.39 (0.53, 2.25) 0.002** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 51 - Inclusão da variável densidade no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.38 (-0.58, -0.18) <0.001*** 

Ano -2.46 (-2.60, -2.31) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 2.83 (1.63, 4.03) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 2.08 (-0.84, 5.00) 0.162 

PIB (padronizado) 1.16 (0.34, 1.98) 0.005** 

Densidade (padronizada) 0.62 (0.04, 1.20) 0.036* 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 52 - Inclusão da variável região no modelo 4 da regressão GEE 

Variável Estimativa (IC 95%)1 p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.78 (-1.00, -0.56) <0.001*** 

Ano -2.63 (-2.78, -2.49) <0.001*** 

Porte municipal   

Até 25,000 habitantes —  

Entre 25,000 e 100,000 habitantes 2.48 (1.31, 3.66) <0.001*** 

Acima de 100,000 habitantes 1.94 (-0.94, 4.82) 0.187 

PIB (padronizado) 1.29 (0.49, 2.09) 0.002** 

Densidade (padronizada) 0.47 (-0.07, 1.01) 0.089 

Região do país   

Centro-oeste —  

Nordeste 8.66 (7.09, 10.22) <0.001*** 

Sul 2.96 (1.52, 4.40) <0.001*** 

Suldeste 6.39 (4.91, 7.88) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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APÊNDICE F – TABELAS COM A INCLUSÃO DAS VARIÁVEIS NOS MODELOS 
UTILIZANDO REGRESSÃO COM EFEITOS FIXOS 
 

MODELO 1 – Efeitos dos recursos vinculados totais na eficiência global 

 

Tabela 53 - Inclusão da variável recurso vinculado total no modelo 1 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(total) 

-0.08 (-0.10, -0.06) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 54 - Inclusão da variável ano no modelo 1 da regressão com efeitos fixos 

Variável Estimativa (IC 95%) p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.03 (0.01, 0.05) <0.001*** 

Ano -1.84 (-1.89, -1.79) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 55 - Inclusão da variável PIB no modelo 1 da regressão com efeitos fixos 

Variável Estimativa (IC 95%) p-valor 

Recursos vinculados (total) 0.03 (0.01, 0.05) <0.001*** 

Ano -1.90 (-1.95, -1.84) <0.001*** 

PIB (padronizado) 2.80 (1.67, 3.94) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 56 - Inclusão da variável densidade no modelo 1 da regressão com efeitos fixos 

Variável Estimativa (IC 95%) p-valor 

Recursos vinculados 
(total) 

0.03 (0.01, 0.05) <0.001*** 

Ano -1.90 (-1.95, -1.85) <0.001*** 

PIB (padronizado) 2.63 (1.46, 3.79) <0.001*** 

Densidade 
(padronizada) 

3.81 (-1.98, 9.61) 0.197 

R2: 0.281 1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

MODELO 2 – Efeitos dos recursos vinculados à educação na eficiência educacional 

 

 

Tabela 57 - Inclusão da variável recurso vinculado à educação no modelo 2 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(educação) 

-0.06 (-0.07, -0.05) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 58 - Inclusão da variável ano no modelo 2 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(educação) 

0.00 (-0.01, 0.01) 0.752 

Ano 0.32 (0.29, 0.34) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

 

 



151 
 

Tabela 59 - Inclusão da variável PIB no modelo 2 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(educação) 

0.00 (-0.01, 0.01) 0.706 

Ano 0.32 (0.29, 0.34) <0.001*** 

PIB (padronizado) -0.72 (-1.25, -0.19) 0.008** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 60 - Inclusão da variável densidade no modelo 2 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(educação) 

0.00 (-0.01, 0.01) 0.717 

Ano 0.32 (0.30, 0.35) <0.001*** 

PIB (padronizado) -0.56 (-1.11, -0.02) 0.043* 

Densidade (padronizada) -3.34 (-6.04, -0.63) 0.016* 

R2:0.050 1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

MODELO 3 – Efeitos dos recursos vinculados à saúde na eficiência da saúde 

 

 

Tabela 61 - Inclusão da variável recurso vinculado à saúde no modelo 3 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(saúde) 

-0.48 (-0.55, -0.41) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 62 - Inclusão da variável ano no modelo 3 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(saúde) 

-0.01 (-0.07, 0.05) 0.736 

Ano -4.06 (-4.17, -3.95) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 63 - Inclusão da variável PIB no modelo 3 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(saúde) 

-0.01 (-0.07, 0.05) 0.655 

Ano -4.18 (-4.30, -4.07) <0.001*** 

PIB (padronizado) 7.16 (4.72, 9.61) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

Tabela 64 - Inclusão da variável densidade no modelo 3 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados 
(saúde) 

-0.01 (-0.07, 0.05) 0.726 

Ano -4.20 (-4.32, -4.09) <0.001*** 

PIB (padronizado) 6.46 (3.95, 8.97) <0.001*** 

Densidade (padronizada) 15.10 (2.59, 27.60) 0.018* 

R2: 0.101 1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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MODELO 4 – Efeitos dos recursos vinculados à assistência social na eficiência da assistência 
social 

 

Tabela 65 - Inclusão da variável recurso vinculado à assistência social no modelo 4 da regressão com efeitos 
fixos 

Variável Estimativa (IC 95%) p-valor 

Recursos vinculados (assistência social) -0.24 (-0.50, 0.03) 0.079 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 66 - Inclusão da variável ano no modelo 4 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.29 (-0.53, -0.05) 0.017* 

Ano -2.54 (-2.63, -2.44) <0.001*** 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 

 

 

Tabela 67 - Inclusão da variável PIB no modelo 4 da regressão com efeitos fixos 

Variável 
Estimativa (IC 

95%) 
p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.33 (-0.57, -0.08) 0.009** 

Ano -2.61 (-2.70, -2.51) <0.001*** 

PIB (padronizado) 1.14 (-0.92, 3.21) 0.278 

1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 
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Tabela 68 - Inclusão da variável PIB no modelo 4 da regressão com efeitos fixos 

Variável Estimativa (IC 95%) p-valor 

Recursos vinculados (assistência 
social) 

-0.32 (-0.57, -0.08) 0.010** 

Ano -2.64 (-2.74, -2.54) <0.001*** 

PIB (padronizado) 0.10 (-2.02, 2.22) 0.928 

Densidade (padronizada) 22.36 (11.87, 32.86) <0.001*** 

R2:0.185. 1CI = Confidence Interval; * p<0.05 **: p<0.01, ***: p<0.001 

Fonte: Resultados da pesquisa (2023) 

 


